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APRESENTAÇÃO

Em  cumprimento  aos  princípios  da  Administração  Pública  e  demais  determinações
reguladoras e normativas, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas - IFAL
apresenta suas ações desenvolvidas durante o exercício de 2013. 

O documento enfatiza planos e ações realizados nesse período e que contribuíram para a
concretização de uma gestão voltada para atender aos anseios da população alagoana, na ocasião em
que a educação profissional e tecnológica desponta como uma iniciativa redentora no que se refere
aos aspectos socioeconômicos de Alagoas.

Nos últimos anos, a Rede Federal de Educação Profissional,  Científica e Tecnológica  foi
beneficiada com uma grande expansão e que ganhou ‘status’ de universidade. O IFAL registrou a
maior expansão já ocorrida em toda a sua história, proporcionando a instalação e ampliação de
campus  em todas  as  regiões  do  Estado,  cujo  resultado  esperado  é  de  um futuro  promissor  e
associado  às  oportunidades  de  mercado  de  trabalho  aliado  às  novas  tecnologias  no  campo
profissional. Esse tem sido o maior desafio das administrações recentes. A expansão representa um
antigo anseio da população dos municípios alagoanos que observa, na iniciativa do governo federal,
a chance de capacitação profissional de jovens, antes sem perspectiva profissional alguma, mas que
agora  reacende  a  esperança  de  um  futuro  melhor  com  a  possibilidade  de  ingresso  de
empreendimentos empresariais e industriais em sua região em decorrência da ampliação do ensino
profissional. 

No entanto, essa instituição federal de ensino teve que se adaptar ao novo conceito, com
mudanças de hábitos e atitudes. A participação da comunidade acadêmica em um processo eleitoral
democrático  para  a  escolha  de  reitor  e  diretores-gerais  dos  campus,  a  estruturação  dos  órgãos
colegiados e comissões representativas dos servidores técnicos administrativos e docentes foram
algumas dessas ações decisivas para efetivação do momento atual.

A concretização de metas e ações passa pela valorização do ser humano e, por isso, nesse
período enfatizou-se à implantação de novos cursos técnicos, tecnológicos voltados para a área do
empreendedorismo, cooperativismo e geração de emprego e renda. Destaca-se ainda, na área de
Ensino, a introdução de cursos de bacharelados e de licenciaturas, como efetiva contribuição para
solucionar um quadro adverso que impera na maioria das salas de aula da rede pública de ensino
que é  a  carência  de  professores,  notadamente  nas  áreas  de ciências  exatas  e  nas  demais  áreas
profissionais.

A consolidação do Instituto Federal como uma instituição fomentadora do desenvolvimento
social e econômico de Alagoas fez com que um aporte no aspecto orçamentário-financeiro fosse
reivindicado  e,  prontamente  atendido  pelo  Ministério  da  Educação,  visando  adaptar  todos  os
campus  à  nova configuração.  Com isso,  foram previstos  entre  os  planos  e  metas,  ações  como
reformas,  construção  e  ampliação  de  salas  de  aulas  das  unidades  já  existentes  e  adaptações
arquitetônicas dos novos campus para melhor acolher seu corpo discente. O aumento da relação
professor-aluno passa a ser outro desafio a ser conquistado em dois anos como modo de garantir o
acesso ao ensino público com melhor qualidade.

O Relatório de Gestão é um instrumento que indica a aplicação eficiente dos recursos, o
atingimento dos objetivos traçados durante todo o processo de planejamento dentro da instituição. O
conteúdo aqui exposto não só aponta os desafios enfrentados e metas atingidas, como também é um
referencial importante para indicar futuro do IFAL, enquanto instituição de ensino estimuladora da
educação profissional e aliada da sociedade.

Sérgio Teixeira Costa
Reitor
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HISTÓRICO DO INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS

Para  melhor  compreender  a  construção  histórico  política  do  ensino  técnico  em  terras
alagoanas,  particularmente a se compreender  que o Instituto Federal  de Alagoas  nasce de duas
autarquias  com  personalidades,  até  então,  absolutamente  distintas,  mister  se  faz  separar  as
narrativas, pelo menos, até 28 de dezembro de 2008 nas alusivas aos extintos CEFET e Agrotécnica
Federal, iniciando por aquele.

Através do Decreto N° 7.566, de 23 de setembro de 1909, o Presidente da República, Nilo
Peçanha, criou 19 escolas profissionalizantes no País, denominadas Escola de Aprendizes Artífices.
A maioria delas foi criada onde ainda não existiam indústrias o que comprova que seu objetivo
inicial era o de qualificar artesãos e não para a formação de mão de obra para a indústria. Da mesma
forma, sua localização, sempre nas capitais, obedecia mais a critérios políticos do que a critérios de
desenvolvimento urbano e socioeconômico. O aumento considerável de pessoas “deserdadas” ou
“desvalidas” que afluíam para as cidades fez com que essas escolas fossem criadas com o propósito
de neutralizar esses efeitos, considerados nocivos ao governo.

A Escola de Aprendizes Artífices de Alagoas, que surgiu em cumprimento de disposto em
diploma legal do Governo Federal, já nasceu envolta em estigma, preconceito e discriminação. O
tempo,  entretanto,  se  encarregou  de  apagar  essa  imagem.  Instalou-se,  inicialmente,  na  Rua
Conselheiro Lourenço de Albuquerque, Centro, no dia 21 de janeiro de 1910. Para o início das
aulas,  foram  montadas  oficinas  de  serralharia,  marcenaria,  fundição  e  sapataria.  Além  desses
ofícios, ensinava-se o curso primário e o curso de desenho. Foram matriculados 93 alunos.
A falta  de condições  de funcionamento,  devido às  instalações precárias,  fez com que a Escola
passasse a funcionar na Praça Sinimbu (atual prédio da Antiga Reitoria da Universidade Federal de
Alagoas – UFAL). Após alguns meses, foi instalada a oficina de alfaiataria, perfazendo o total de
cinco, número limite exigido pelo Governo Federal. 

Ao longo dos 100 anos de existência,  a Escola passou por vários processos de reforma,
recebendo diferentes  denominações:  Escola  de  Aprendizes  Artífices  de Alagoas  (1909 a 1937),
Liceu Industrial de Maceió (1937 a 1961), Escola Industrial Deodoro da Fonseca e Escola Industrial
Federal  de  Alagoas  (1961 a  1967),  Escola  Técnica  Federal  de  Alagoas  (1967 a  1999),  Centro
Federal de Educação, Tecnológica de Alagoas, de acordo com os termos da Lei no 8.948, de 8 de
dezembro de 1994, depois regulamentado nos termos do Decreto no 2.406, de 27 de novembro de
1997 e implementado nos termos do Decreto de 22 de março de 1999, tornou-se instituição dotada
de todas as prerrogativas de uma Instituição de Ensino Superior, nos termos do Decreto nº 5.224, de
1º de outubro de 2004.  E, finalmente, a partir da Lei Nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, no
âmbito  do  sistema  federal  de  ensino,  a  Rede  Federal  de  Educação  Profissional,  Científica  e
Tecnológica,  vinculada ao Ministério  da Educação e com ela  a criação do Instituto Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas.

Em 1987, o Ministério da Educação resolveu criar um programa de expansão e melhoria do
ensino técnico de 2o grau. Com sua execução nasceram os campus avançados das Escolas Técnicas
Federais,  denominados  de  Unidades  de  Ensino  Descentralizadas.  Ainda  como  Escola  Técnica
Federal de Alagoas, foi atribuída a essa instituição a tarefa de implantar duas unidades de ensino: a
Unidade Descentralizada de Palmeira dos Índios, localizada no município de Palmeira dos Índios,
distante 130 km de Maceió, que teve seu funcionamento autorizado através da portaria 1.530 do
DOU,  datada  de  19  de  outubro  de  1992;  e  a  Unidade  Descentralizada  de  Marechal  Deodoro,
localizada  no  Município  de  Marechal  Deodoro,  distante  25  Km  da  capital,  que  teve  seu
funcionamento autorizado através da portaria 1.699 do DOU, datada de 6 de dezembro de 1994.
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No ano de 1999,  a Escola Técnica Federal Alagoas é transformada em Centro Federal de
Educação Tecnológica de Alagoas - o que permitiu a criação dos primeiros cursos superiores de
tecnologia.

No período de 2000 a 2008,  foram sendo implantados diversos cursos de nível superior,
destinados à formação de tecnólogos na área da Indústria e de Serviços,  e também convênios e
programas para a qualificação em nível de pós-graduação dos servidores efetivos do CEFET-AL.

Como dissemos,  a  história  do  Instituto  Federal  de  Alagoas,  por  força  de  sua  formação
inicial, desdobra-se em duas: a primeira, do CEFET-AL e a segunda da Escola Agrotécnica Federal
de Satuba que, de modo resumido, apresentamos agora.

O Município  de  Satuba  está  localizado  na  Região  Metropolitana  de  Maceió,  Estado  de
Alagoas. No início, o povoado era conhecido como "Carrapato". Existiam apenas 11 casas de taipa
e palha. Em 1893, houve a construção de uma pequena capela que, mais tarde, foi reformada para
ser a matriz de Nossa Senhora da Guia. Dois sítios e dois engenhos garantiam o desenvolvimento de
"Carrapato", principalmente onde hoje funciona o Campus Satuba do Instituto Federal de Alagoas. 
A povoação crescia, mas o comércio não acompanhou o progresso. Entretanto, quando a estrada de
ferro começou a ser construída, "Carrapato" conseguiu ter um bom movimento. O antigo nome foi
alterado  para  Satuba,  que  vem de  "saúva",  uma formiga  característica  das  terras  da  região.  A
primeira escola pública também surgiu nessa época. Uma agência postal funcionou como o primeiro
serviço público de Satuba.

Até 1950, era povoado de Rio Largo, mas, depois do censo, alguns moradores resolveram
lutar pela emancipação, Walter Figueiredo e Aristeu Lopes de Oliveira, por exemplo, praticamente
asseguraram que, em 1960, a lei 2.265 garantisse a autonomia administrativa e política. 
Desde a sua fundação, até os dias atuais, o Campus Satuba teve várias denominações. No entanto,
sempre permaneceu destinado a formar mão de obra qualificada, para atender à demanda do setor
agropecuário  do  Estado  de  Alagoas,  não  só  às  indústrias  do  ramo,  mas,  sobretudo,  buscando
melhorar a vida do homem do campo, através da disseminação de tecnologias que significassem
aumento  da  produtividade  e  dos  lucros,  para  as  explorações  agrícolas  e  zootécnicas  das
comunidades rurais.

O Decreto-Lei Nº 8.940, de 30 de agosto de 1911 cria o Patronato Agrícola de Alagoas,
destinado a ensinar, inicialmente, aos jovens, ofícios como os de selaria, carpintaria, sapataria, entre
outros. Apenas a partir de 1931, o Patronato inicia o ensino profissional agrícola.

Em 1934, o Patronato foi transformado no aprendizado agrícola de alagoas, recebendo a
denominação de Aprendizado Agrícola Floriano Peixoto no ano de 1939.

Em 1947,  o  Aprendizado  recebeu  a  denominação  de  Escola  Agrícola  Floriano  Peixoto,
denominação que permaneceu até o ano de 1957, quando passou a se denominar Escola Agrotécnica
Floriano Peixoto. A partir desta data, a Escola passou a oferecer o Curso Técnico de Agricultura,
com sua primeira turma formada em 1960.

Nova  denominação  surge  em 1964,  quando  a  escola  foi  denominada  Colégio  Agrícola
Floriano Peixoto. A esta época, o colégio oferecia os cursos de Iniciação e Mestria Agrícola, além
do Técnico em Agricultura.

A partir  de 1969, deixam de existir  os cursos de iniciação e  de mestria,  permanecendo,
apenas o de Técnico em Agricultura. 

Com as mudanças ocorridas após a criação da antiga Coordenação do Ensino Agropecuário
– COAGRI houve a unificação nacional do título novo do curso, que passou a chamar-se curso
Técnico em Agropecuária.

Desde  4 de setembro de 1979,  por  força  do  Decreto  nº  83.937,  a  instituição  recebeu a
denominação,  corrente  em  todo  o  território  nacional,  para  esse  tipo  de  ensino,  de  Escola
Agrotécnica Federal de Satuba. Em novembro de 1993 passou a ser uma Autarquia Federal.
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A FORMAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE ALAGOAS

Em dezembro  de  2008  é  criada  uma nova  Instituição,  denominada  Instituto  Federal  de
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Alagoas,  formado  a  partir  da  fusão  das  duas  autarquias
anteriormente referenciadas (Escola Agrotécnica Federal de Satuba – EAFS e Centro Federal de
Educação Tecnológica de Alagoas – CEFET-AL) que, inicialmente com históricos distintos, passam
a construir uma nova realidade educacional em Alagoas. Sua precípua finalidade é a de ser uma
instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada
na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na
conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas.

A criação do Instituto Federal de Alagoas (IFAL) se  deu por meio de uma particular
integração entre duas autarquias, hoje extintas: o Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet) e
a Escola Agrotécnica Federal de Satuba. 

Essas  instituições  já  haviam passado  por  muitas  outras  mudanças:  o  Centro  Federal  de
Educação Tecnológica de Alagoas recebeu esse nome em 1994, tendo sido, inicialmente, Escola de
Aprendizes  Artífices  de  Alagoas  (1909),  Liceu  Industrial  de  Maceió  (1937),  Escola  Industrial
Deodoro da Fonseca  (1961),  Escola  Técnica  Federal  de  Alagoas  (1967).  A Escola  Agrotécnica
Federal de Satuba, por sua vez, ao ser criada recebeu o nome de Patronato Agrícola de Alagoas
(1911), e a seguir, passou a denominar-se Aprendizado Agrícola Floriano Peixoto (1939), Escola
Agrícola Floriano Peixoto (1947), Escola Agrotécnica Floriano Peixoto (1957), Colégio Agrícola
Floriano Peixoto (1964) e, por fim, Escola Agrotécnica Federal de Satuba (1979). 

Com esses históricos distintos, buscamos a construção de uma nova realidade educacional
em nosso Estado. A partir de 29 de dezembro de 2008, por meio de Decreto 5.224, o IFAL passou a
ser a instituição federal, com todas as prerrogativas de uma instituição de ensino superior, na qual
está centralizada a oferta de ensino técnico e tecnológico no Estado de Alagoas.

A Reitoria  do  IFAL funcionou,  até  início  de  2012,  nas  instalações  do  Campus  Maceió,
quando foi transferida, acompanhada das Pró-reitorias e os setores administrativos, para sua sede
própria, no bairro Jatiúca.

Hoje, os campus do IFAL encontram-se assim distribuídos no Estado de Alagoas: 

Campus     Arapiraca
Localizado no Agreste, o campus Arapiraca iniciou suas atividades no segundo semestre de 2010,
funcionando provisoriamente em uma escola municipal. Atualmente, oferece os cursos médios
integrados de Informática e Eletroeletrônica, além de  pós-graduação  em Linguagem e  Práticas
Sociais,  com foco na área de serviços e tecnologia. Na modalidade a distância, a unidade oferta
cursos  de  ensino  médio  subsequente  de  Secretaria  Escolar  e  Infraestrutura  Escolar,  além  de
licenciatura  em Ciências  Biológicas  e  Letras/Português,  e  do  curso  superior  de  tecnologia  em
Hotelaria.

Campus     Maceió
Localizado na capital, o campus Maceió iniciou suas atividades em 1968, na Escola Técnica Federal
de Alagoas, e  hoje  está  instalado em sua sede definitiva. Atualmente, oferece cursos médios
integrados de Edificações, Eletrônica, Eletrotécnica, Estradas, Informática, Mecânica e Química. Os
cursos técnicos subsequentes oferecidos  são Eletrônica, Eletrotécnica, Mecânica, Química e
Segurança do Trabalho. Na Educação de Jovens e Adultos (EJA), é oferecido o curso de Artesanato.
Esse campus também oferece cursos superiores de tecnologia (Alimentos, Construção de Edifícios,
Design de Interiores, Gestão de Turismo e Hotelaria); bacharelado (Sistema de Informação); e
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licenciaturas (Ciências Biológicas, Letras, Matemática e Química). A distância, o campus oferece os
cursos técnicos subsequentes de Infraestrutura Escolar e Secretaria Escolar, os cursos superiores de
Ciências Biológicas, Letras/Português e Administração Pública. Em nível de pós-graduação, são
oferecidos os cursos lato sensu em Educação de Jovens e Adultos, e em Química Tecnológica.

Campus   Maragogi
Localizado no litoral norte,  o campus Maragogi iniciou suas atividades no segundo semestre de
2010, funcionando provisoriamente em uma escola municipal. Atualmente, oferece os cursos
médios integrados de Hospedagem e Agroecologia e o técnico concomitante em Eventos, com foco
na área de Turismo. Na modalidade a distância, a unidade oferta curso de ensino médio subsequente
de Secretaria Escolar, além de licenciaturas em Ciências Biológicas e Letras/Português, e do curso
superior tecnológico em Hotelaria. O IFAL Maragogi ainda disponibiliza para a comunidade um
bacharelado em Administração Pública e uma pós-graduação em Gestão Municipal.

Campus   Marechal     Deodoro
Localizado no litoral, o campus Marechal Deodoro iniciou suas atividades no segundo semestre de
1995, com sede própria. Atualmente, oferta para  o  PROEJA os cursos médios integrados de
Cozinha, Guia de Turismo e Hospedagem, assim como o de Meio Ambiente. O campus também
oferece o  curso superior de tecnologia  em Gestão Ambiental e a  pós-graduação lato sensu em
Educação e Meio Ambiente, com foco nas áreas de Turismo e Meio Ambiente.

Campus Murici
Localizado na Zona da Mata, o campus Murici iniciou suas atividades no segundo semestre de
2010, funcionando provisoriamente em uma escola municipal. Atualmente, oferece os cursos
médios integrados de Agroecologia e Agroindústria, com foco nas áreas de Meio Ambiente e
Indústria.

Campus   Palmeira     dos     Índios
Localizado na Região do Agreste, o campus Palmeira dos Índios iniciou suas atividades em 1993,
com sede própria. Atualmente, oferta os cursos técnicos de nível médio, na forma integrada, em
Edificações, Eletrotécnica e Informática. Na forma subsequente, o campus oferece os cursos de
Eletrotécnica, Redes de Computadores e Segurança do Trabalho. Como técnicos concomitantes são
ofertados os cursos de Eletrotécnica, Redes de Computadores e Segurança do Trabalho. No âmbito
do PROEJA, é oferecido o curso de Eletrotécnica. O campus oferta, ainda, cursos superiores de
tecnologia em Sistemas Elétricos e em  Construção de Edifícios,  além de  um bacharelado em
Engenharia Civil. A distância, oferta o  curso técnico subsequente em Infraestrutura  Escolar, as
licenciaturas em Ciências Biológicas e  em  Letras/Português,  bem  como  o  bacharelado em
Administração Pública. O campus Palmeira dos Índios oferta também curso de pós-graduação em
Gestão Municipal.

Campus   Penedo
Localizado na Região do Baixo São Francisco, o campus Penedo iniciou suas atividades no segundo
semestre de 2010, funcionando em sede própria. Atualmente, oferta os cursos médios integrados de
Açúcar e Álcool, e de  Meio Ambiente, com foco nas áreas de Meio Ambiente e Indústrias.  A
distância, oferece cursos técnicos subsequentes de Infraestrutura Escolar e Secretaria Escolar, bem
como licenciaturas, em Ciências Biológicas e Letras/Português; um bacharelado, em Administração
Pública; e uma pós-graduação lato sensu, em Gestão Municipal, com foco nas áreas de Indústria e
de Educação.
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Campus   Piranhas
Localizado no alto Sertão, o campus Piranhas iniciou suas atividades no segundo semestre de 2010,
funcionando em sede própria. Atualmente, oferta os cursos técnicos integrados de Agrotecnologia e
Agroecologia, com foco nas áreas de Meio Ambiente e Indústria.

Campus   Santana     do     Ipanema
Localizado no sertão de Alagoas, o campus Santana do Ipanema iniciou suas atividades no segundo
semestre de 2010, funcionando provisoriamente na Universidade Estadual de Alagoas (Uneal).
Atualmente, oferta o curso técnico, integrado e subsequente, em Agropecuária. Na modalidade a
distância, oferta os cursos técnicos subsequentes de Infraestrutura Escolar e Secretaria Escolar, além
de bacharelado em Administração Pública e licenciatura em Letras/Português.

Campus   São     Miguel     dos     Campos
Localizado na Zona da Mata, o campus São Miguel iniciou as suas atividades no segundo semestre
de 2010, funcionando provisoriamente em uma escola municipal. Atualmente, oferta o curso técnico
subsequente de Segurança do Trabalho.

Campus   Satuba
Localizado na região metropolitana de Maceió, o campus Satuba, juntamente com o de Maceió, deu
início ao ensino profissionalizante no Estado. Situado em sede própria, oferta os cursos técnicos
integrados de Agroindústria e Agropecuária, além do subsequente de Agropecuária. O campus
também oferta o curso superior de tecnologia em Laticínios. A distância, oferece os cursos técnicos
subsequentes de Infraestrutura Escolar e Secretaria Escolar.

Polo de São José da Laje
Localizado na Zona da Mata de Alagoas e com funcionamento de cursos somente na modalidade a
distância,  este polo oferta licenciaturas em Ciências Biológicas e em Letras/Português, além de
bacharelado em Administração Pública.

Polo de Mata de São João
Localizado no litoral  norte da Bahia e com funcionamento de cursos somente na modalidade a
distância, este polo forma profissionais de Hotelaria.
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1. IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS

1.1. Identificação da Unidade Jurisdicionada

Quadro 1 – Instituto Federal de Alagoas
Poder e Órgão de Vinculação

Poder: Executivo
Órgão de Vinculação: Ministério da Educação Código SIORG: 244

Identificação da Unidade Jurisdicionada
Denominação completa: Instituto Federal de educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas
Denominação abreviada: IFAL 
Código SIORG: 100900 Código LOA: 26402 Código SIAFI: 158147
Situação: Ativa
Natureza Jurídica: Autarquia
Principal Atividade: Educação Técnica, Tecnológica e 
Profissional

Código CNAE: 8541-4/8542-2

Telefones/Fax de contato: (082) 3194-1150 (082) 3194-1168 (082) 3194-1172
E-mail: secgab@ifal.edu.br
Página na Internet: http://www2.ifal.edu.br 
Endereço Postal: Rua Odilon Vasconcelos, nº 103. Jatiúca. 57035-350, Maceió/Alagoas.

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas
- Lei no 11.892, de 29/12/2008, publicada no DOU de 30/12/2008  – Institui a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os Institutos Federais e Educação, Ciência e
Tecnologia.
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas
- Resolução n° 11, de 22 de setembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União no dia 26 de 
outubro de 2009, que autoriza a aprovação do Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Alagoas.
- Lei n° 9.94/2006, de 20 de dezembro de 2006, que estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.
- No Diário Oficial da União de 26 de outubro de 2009 foi publicada a Resolução nº 11, de 22 de
setembro de 2009 que aprova o Estatuto do IFAL. O mesmo traz em seus títulos a natureza e as
finalidades  do  IFAL,  quais  os  órgãos  colegiados  e  técnicos,  o  seu  regime  acadêmico,  a
comunidade acadêmica, dos diplomas, certificados e títulos e as disposições gerais e transitórias,
onde consta a indicação para a construção e aprovação do regimento geral do IFAL.
- O Regimento Interno encontra-se em conclusão.
- Acordo de Metas e Compromissos que entre si celebram a União, representada pelo Ministério
da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, e o Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia De Alagoas, para os fins de estruturação, organização
e atuação dos Institutos Federais criados pela Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008. 
Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas
Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI 2009-2013. Demais dados reportar ao site 
institucional.

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas

Código SIAFI Nome
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158147 Reitoria
158380 Campus Marechal Deodoro
158381 Campus Maceió
158382 Campus Satuba
158383 Campus Palmeira dos Índios
152800 Campus Penedo
152801 Campus Santana do Ipanema
152802 Campus Piranhas
152803 Campus Murici
152804 Campus São Miguel dos Campos
152805 Campus Arapiraca
152815 Campus Maragogi

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Código SIAFI Nome

26402 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão
158147 26402
158380 26402
158381 26402
158382 26402
158383 26402
152800 26402
152801 26402
152802 26402
152803 26402
152804 26402
152805 26402
152815 26402

1.2. Finalidade e Competências Institucionais da Unidade

De acordo com a Lei 11.892/2008, no seu Art. 6º consta como finalidades e características:

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e
qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com
ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;
II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo de
geração  e  adaptação  de  soluções  técnicas  e  tecnológicas  às  demandas  sociais  e  peculiaridades
regionais;
III  -  promover  a  integração  e  a  verticalização  da  educação  básica  à  educação  profissional  e
educação superior, otimizando a infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;
IV -  orientar  sua  oferta  formativa  em benefício  da  consolidação  e  fortalecimento  dos  arranjos
produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades de
desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal;
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V - constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de ciências
aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação
empírica;
VI - qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições
públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes
públicas de ensino;
VII - desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;
VIII  -  realizar  e  estimular  a  pesquisa  aplicada,  a  produção  cultural,  o  empreendedorismo,  o
cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnológico;
IX - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente
as voltadas à preservação do meio ambiente.
Art. 7o Observadas as finalidades e características definidas no art. 6º desta Lei, são objetivos dos
Institutos Federais:
I  -  ministrar educação profissional  técnica de nível  médio,  prioritariamente na forma de cursos
integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e
adultos;
II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, o
aperfeiçoamento,  a  especialização  e  a  atualização  de  profissionais,  em  todos  os  níveis  de
escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica;
III  -  realizar  pesquisas  aplicadas,  estimulando  o  desenvolvimento  de  soluções  técnicas  e
tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade;
IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação
profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com
ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;
V  -  estimular  e  apoiar  processos  educativos  que  levem  à  geração  de  trabalho  e  renda  e  à
emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; e
VI - ministrar em nível de educação superior:
a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da
economia;
b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na
formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e
para a educação profissional;
c)  cursos  de bacharelado e  engenharia,  visando à  formação de  profissionais  para  os  diferentes
setores da economia e áreas do conhecimento;
d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de
especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e
e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o
estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de
geração e inovação tecnológica.
Art. 8o No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Instituto Federal, em cada exercício, deverá
garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para atender aos objetivos definidos
no inciso I do caput do art. 7o desta Lei, e o mínimo de 20% (vinte por cento) de suas vagas para
atender ao previsto na alínea b do inciso VI do caput do citado art. 7o.
§  1o O  cumprimento  dos  percentuais  referidos  no  caput  deverá  observar  o  conceito  de  aluno
equivalente, conforme regulamentação a ser expedida pelo Ministério da Educação.
§ 2o Nas  regiões em que as demandas sociais  pela  formação em nível  superior  justificarem, o
Conselho Superior do Instituto Federal poderá, com anuência do Ministério da Educação, autorizar
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o ajuste da oferta desse nível de ensino, sem prejuízo do índice definido no caput deste artigo, para
atender aos objetivos definidos no inciso I do caput do art. 7o desta Lei.

O  Instituto  Federal  de  Alagoas  é  vinculado  a  Secretaria  de  Educação  Profissional  e
Tecnológica  –  SETEC,  do  Ministério  da  Educação,  e  integra  a  Rede  Federal  de  Educação
Profissional, Científica e Tecnológica.

Consciente de sua responsabilidade na execução das políticas públicas, o IFAL executou
suas ações dentro dos Programas de Governo de seu Orçamento, sempre balizado na sua Função
Social (Missão) e Finalidades Institucionais. De modo geral fica como sendo:

Função Social (Missão):
Formar cidadãos capazes  de reconhecerem-se sujeitos  de ideias  e  de conhecimentos  nos  mais
diversos campos do saber, da cultura e das artes, promovendo a qualidade social da educação
fundamentado no princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, tendo em vista
a  geração  de  conhecimentos  científicos  e  tecnológicos  que  possibilitem  o  desenvolvimento
socioeconômico-cultural alagoano e brasileiro.

Finalidades Institucionais:
Formar  e  qualificar  profissionais  no  âmbito  da  educação  tecnológica,  nos  diferentes  níveis  e
modalidades  de  ensino,  para  os  diversos  setores  da  economia,  bem  como  realizar  pesquisa
aplicada e promover o desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos e serviços, em
estreita articulação com os setores produtivos e a sociedade, especialmente de abrangência local e
regional, oferecendo mecanismos para a educação continuada.

É importante ressaltar as principais características da Instituição como forma de demonstrar
a abrangência de sua área da atuação e as diversas possibilidades de atender às políticas públicas,
programas e ações de governo, que tratam da inclusão social  través da educação profissional e
tecnológica.  Com  base  na  Lei  nº  11892,  de  29  de  dezembro  de  2008,  são  finalidades  e
características do IFAL:
I. ofertar  educação  profissional  e  tecnológica,  em  todos  os  seus  níveis  e  modalidades,
formando e  qualificando cidadãos  com vistas  na  atuação  profissional  nos  diversos  setores  da
economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;
II. desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo
de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades
regionais;
III. promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e
educação superior,  otimizando a  infraestrutura  física,  os  quadros  de  pessoal  e  os  recursos  de
gestão;
IV. orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos
produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades
de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal;
V. constituir-se  em centro  de  excelência  na  oferta  do  ensino  de  ciências,  em geral,  e  de
ciências aplicadas,  em particular,  estimulando o desenvolvimento de espírito  crítico,  voltado à
investigação empírica;
VI. qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições
públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das
redes públicas de ensino;
VI.  desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;
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VII.  realizar  e  estimular  a  pesquisa  aplicada,  a  produção  cultural,  o  empreendedorismo,  o
cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnológico;
VII. promover  a  produção,  o  desenvolvimento  e  a  transferência  de  tecnologias  sociais,
notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente.

Os  programas  e  ações  de  governo  executados  pelo  IFAL buscam  ampliar  a  oferta  da
educação profissional e tecnológica para os diversos níveis e modalidades de ensino e promover a
inclusão social a amplas camadas da população, contribuindo para reduzir as desigualdades. Visam,
ainda, suprir as necessidades básicas do educando, proporcionando condições para sua permanência
e  melhor  desempenho.  Além disso,  dotar  a  Instituição  de  acervo bibliográfico  e  equipamentos
atualizados e promover a qualificação de seu pessoal, com vistas à melhoria continuada do processo
de ensino-aprendizagem.

Portanto, o IFAL reforça o seu papel na sociedade como o maior centro de referência em
educação  profissional  em Alagoas.  Tal  reconhecimento  decorre  da  excelência  e  qualidade  dos
cursos  ofertados,  de  forma  integrada  e  em diferentes  níveis  e  modalidades  de  ensino,  sempre
levando em consideração as tendências do setor produtivo e o cenário regional. Num processo de
inclusão  social  do  jovem  e  do  adulto  trabalhador,  no  sentido  de  proporcionar-lhes  educação
continuada, disseminando a inovação constante das ciências e das novas tecnologias.

A presença do IFAL no Estado de Alagoas pode ser observada através da abaixo:

Figura 1: Presença do IFAL em Alagoas.

Fonte: IFAL.



25

1.3. Organograma Funcional

Abaixo o organograma funcional dos novos Campus.

Figura 2 – Organograma dos novos Campus.

1.4. Macroprocessos Finalísticos

Macroprocessos  finalísticos  do  Instituto  Federal  de  Educação  Ciência  e  Tecnologia  de
Alagoas - IFAL com indicação dos principais produtos e serviços que tais processos devem oferecer
aos cidadãos usuários ou clientes.

Cadeia de Valor do IFAL – Consiste na representação do conjunto dos macroprocessos do
IFAL,  possibilitando  uma  macrovisão  da  sua  estrutura  organizacional  na  ótica  do  pensamento
sistêmico.

Atualmente é composta por 6 (seis) Macroprocessos, sendo três finalísticos e três de apoio:
Gestão  Administrativa  (apoio),  Extensão  (finalístico),  Desenvolvimento  Institucional  (apoio),
Pesquisa e Inovação (finalístico), Ensino (finalístico) e Gestão Acadêmica (apoio).

Fonte: IFAL
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Figura 3 – Representação Gráfica da Cadeia de Valor do IFAL

1.5. Macroprocessos de Apoio

Principais macroprocessos de apoio ao exercício das competências e finalidades do IFAL.

AD - MACROPROCESSO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – DE APOIO

Compreende  os  processos  de  apoio,  acompanhamento,  controle  e  gestão  administrativa.
Dentro  deste  macroprocesso  estão  mapeados  os  processos:  Jurídico,  Infraestrutura,  Finanças,
Contabilidade, Contratos, Suprimentos, Orçamento e Protocole e Arquivo.

Fonte: FGV
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Figura 4 – Macroprocesso de Gestão Administrativa

Fonte: FGV
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EX - MACROPROCESSO DE EXTENSÃO - FINALÍSTICO

Compreende os processos de formulação,  gestão e avaliação de políticas  de extensão;  o
desenvolvimento  de  ações,  bem como das  relações  interinstitucionais  e  o  acompanhamento  de
egressos. Dentro deste macroprocesso estão mapeados os processos: Ações de Extensão, Relações
Interinstitucionais e Acompanhamento de Egressos.

Figura 5 – Macroprocesso de Extensão

DI - MACROPROCESSO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL – DE APOIO

Compreende os processos de desenvolvimento institucional nas ações de ensino, pesquisa,
extensão e gestão, objetivando a construção e fortalecimento da identidade institucional. Define,
controla  e  monitora  as  estratégias  e  planos  relacionados  ao  desenvolvimento  institucional,  à
comunicação,  ouvidoria,  auditoria,  gestão  de  pessoas  e  das  tecnologias  da  informação  e
comunicação, bem como o mapeamento de potencialidades regionais para implantação dos novos
campus. 

Dentro deste macroprocesso estão mapeados os processos: Gestão de Pessoas, Auditoria,
Ouvidoria, Comunicação Institucional, Tecnologia da Informação e Comunicação, Mapeamento de
Potencialidades e Gestão Estratégica.

Fonte: FGV
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Figura 6 – Macroprocesso de Desenvolvimento Institucional

Fonte: FGV
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PI - MACROPROCESSO DE PESQUISA E INOVAÇÃO - FINALÍSTICO

Compreende os processos de coordenação,  supervisão,  acompanhamento e avaliação dos
Programas de Pós-Graduação e Pesquisa oferecidos pelo Instituto, bem como as ações que visam
integrar o ensino, a pesquisa e a extensão, com um olhar para a inovação. Inclui a coordenação dos
Programas de Iniciação Científica e Tecnológica, a gestão dos NITs, a gestão de bolsas, o fomento e
estímulo  à  produção  científica,  gestão  de  Programas  de  Pós-Graduação  e  de  Qualificação
Acadêmica. 

Dentro deste macroprocesso estão mapeados  os processos: Convênios, Gestão de Bolsas,
Programas de Pesquisa e Inovação, Qualificação e Pós-Graduação, e Contratação de Universidade.

Figura 7 – Macroprocesso de Pesquisa e Inovação

     Fonte: FGV
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EN - MACROPROCESSO DE ENSINO - FINALÍSTICO

Compreende os processos de Gestão Pedagógica e Assistência ao Estudante.

Figura 8 – Macroprocesso de Ensino

Fonte: FGV

GA - MACROPROCESSO DE GESTÃO ACADÊMICA – DE APOIO

Compreende  os  processos  de  Informações  e  Estatísticas,  Registros  Acadêmicos  e
Informações Acadêmicas dos alunos nos segmentos de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Figura 9 – Macroprocesso de Gestão Acadêmica

Fonte: FGV
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1.6. Principais Parceiros

No Canadá: 
Red River College - 2010-2015
Cégep Regional Lanaudiére – 2010-2015
Cégep Marie-Victorin

Na Inglaterra: 
Ealing, Hammersmith and West London

Em Portugal:
Instituto Politécnico de Bragança
Instituto Politécnico de Tomar
Instituto Politécnico Castelo Branco
Instituto Politécnico de Leiria
Universidade do Porto
Universidade de Trás dos Montes 

Em Angola:
Instituto Superior Profissional Politécnico de Angola – ISPAN
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2. PLANEJAMENTO DA UNIDADE E RESULTADOS ALCANÇADOS

2.1. Planejamento da Unidade

Para  o  exercício  de  2013,  foram  estabelecidos  20  projetos  que,  após  processo  de
planejamento e estruturação, foram cadastrados na ferramenta online de monitoramento e controle
(Gercontrol). 

O monitoramento ocorria mensalmente, em reuniões com o colégio de dirigentes, onde os
gerentes apresentavam seus projetos informando o que havia sido realizado no período tratado, seus
resultados, quais dificuldades o projeto estava enfrentando e as providências a serem encaminhadas.

Por sua vez,  a construção do  Plano de Ação IFAL 2013  foi pautada na metodologia do
Balanced Scorecard  (BSC)  adaptada  para  a  administração  pública  e  desenvolvida  a  partir  de
processo participativo com a equipe gerencial e técnica do Instituto.

O Mapa estratégico IFAL 2013 foi construído a partir de uma oficina de trabalho realizada
durante os dias 9 e 10 de outubro de 2012, envolvendo a participação de mais de 50 gestores dos 11
campus e reitoria do IFAL. Os objetivos estratégicos definidos para 2013 foram:

• Reduzir as taxas de evasão e retenção de alunos em 15%;
• Desenvolver, pelo menos, dez novas tecnologias em parceria com o setor produtivo;
• Aumentar em 36,84% os investimentos em Ensino, Pesquisa e Extensão;
• Ampliar em 62,96% os investimentos em programas para permanência e êxito dos alunos;
• Implantar cinco ações para melhorar o processo ensino-aprendizagem;
• Implementar política de comunicação interna e externa;
• Implementar 100% dos módulos SIPAC e SIGRH e 40% do módulo SIGAA do Sistema

Integrado de Gestão;
• Implementar  política  de  formação  continuada  de  servidores  em  consonância  com  os

objetivos estratégicos do IFAL;
• Implementar, pelo menos, duas políticas que visem a valorização e a qualidade de vida dos

servidores;
• Aprovar Regimento Interno;
• Concluir a construção dos campus da Fase 2 e os projetos de reestruturação dos campus pré-

epreexistentes, além de iniciar a construção dos campus da fase 3.
A partir  da construção e validação do Mapa Estratégico do IFAL, seguiu-se a seleção e

estruturação dos Projetos Prioritários do Plano de Ação 2013, tendo como premissa a participação
da  comunidade  do  IFAL através  de  um processo  colaborativo  de  formulação  de  propostas  de
projetos.

Muitos projetos foram concluídos com êxito ficando alguns outros para serem concluídos
posteriormente, devido a problemas encontrados no decorrer de sua implantação, mas que em breve
estarão concluídos da forma como forma elaborados ou aperfeiçoados.

Houve uma mudança de cultura dentro do IFAL, na formulação destes projetos, existe toda
uma  participação  da  comunidade,  tanto  externa  quanto  interna,  e  isso  contribui  muito  para
resultados mais alinhados aos anseios de todos e com isso continuar o processo de construção de
uma instituição forte.

O  exercício  de  2013  contou  também com  a  construção  do  Plano  de  Desenvolvimento
Institucional para 2014-2018, onde com o auxílio da Fundação Getúlio Vargas, os servidores do
IFAL e comunidade acadêmica em geral,  participaram efetivamente de toda a sua construção e
conteúdo. 
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2.2. Programação Orçamentária e Financeira e Resultados Alcançados 

2.2.1. Ações/Subtítulos – OFSS

Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa

Objetivo

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (  x   )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 6.356.584,00 6.356.584,00 5.671.015,53 5.176.532,96 4.956.918,93 219.614,03 0,00

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Aluno assistido Unidade 10.420 6.000 4.767

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 676.302,06 187.659,59 271.071,98 Aluno assistido Unidade 4.767

Quadro 2: Ação 2994

2994 - Assistência ao Educando da Educação Profissional e 
Tecnológica 

Tipo: Atividade

Fornecimento de alimentação, atendimento médico-odontológico, alojamento e transporte, 
dentre outras iniciativas típicas de assistência social ao educando, cuja concessão seja 
pertinente sob o aspecto legal e contribua para o bom desempenho do aluno na escola. 
Suprir as necessidades básicas do educando, proporcionando condições para sua 
permanência e melhor desempenho escolar. 

02A5 - Promoção de condições de permanência e ampliação do acesso em instituições 
públicas e privadas, também por meio de vagas gratuitas e oferta de financiamento 
estudantil a alunos do ensino médio público, trabalhadores, populações do campo, 
indígenas, quilombolas, afrodescendentes, mulheres de baixa renda, pessoas com 
deficiência e beneficiários de programas sociais.

Expandir, interiorizar, democratizar e qualificar a oferta de 
cursos de educação profissional e tecnológica, considerando 
os arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, a 
necessidade de ampliação das oportunidades educacionais 
dos trabalhadores e os interesses e necessidades das 
populações do campo, indígenas, quilombolas, 
afrodescendentes, das mulheres de baixa renda e das 
pessoas com deficiência. 

 Código: 0582

Educação Profissional e 
Tecnológica 

 Código: 2031 Tipo: Temático

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa

Objetivo

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (  x   )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 53.380.880,00 59.506.999,00 43.545.834,47 30.053.950,09 27.380.980,24 2.672.969,85 0,00

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Aluno matriculado Unidade 12.000 12.000 10.951

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 23.199.864,32 14.712.062,71 248.557,56 Aluno matriculado Unidade 10.951

Quadro 3 – Ação 20RL

20RL - Funcionamento de Instituições Federais de Educação 
Profissional e Tecnológica 

Tipo: Atividade

Gestão administrativa, financeira e técnica, desenvolvimento de ações visando o 
funcionamento dos cursos das Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica, 
manutenção dos serviços terceirizados, pagamento de serviços públicos e de pessoal ativo, 
propiciar o pagamento de contribuições e anuidades a organismos nacionais, manutenção de 
infraestrutura física por meio de obras de pequeno vulto que envolvam 
ampliação/reforma/adaptação e aquisição e/ou reposição de materiais, inclusive aquelas 
inerentes às pequenas obras, observados os limites da legislação vigente, aquisição e/ou 
reposição de acervo bibliográfico, veículos e transporte escolar, capacitação de recursos 
humanos, prestação de serviços à comunidade, promoção de subsídios para estudos, 
análises, diagnósticos, pesquisas e publicações científicas, bem como demais contratações 
necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. Garantir a gestão e o funcionamento de 
Instituições Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, proporcionando 
melhor aproveitamento do aluno e melhoria contínua de qualidade do ensino. 

02A0 - Expansão e reestruturação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
para ampliação do acesso, interiorização e diversificação da oferta, com condições de 
funcionamento, acessibilidade e permanência do estudante, considerando a otimização da 
capacidade instalada da estrutura física e dos recursos humanos e assegurando condições 
de inclusão e equidade.

Expandir, interiorizar, democratizar e qualificar a oferta de 
cursos de educação profissional e tecnológica, considerando 
os arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, a 
necessidade de ampliação das oportunidades educacionais 
dos trabalhadores e os interesses e necessidades das 
populações do campo, indígenas, quilombolas, 
afrodescendentes, das mulheres de baixa renda e das pessoas 
com deficiência. 

 Código: 0582

Educação Profissional e 
Tecnológica 

 Código: 2031 Tipo: Temático

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa

Objetivo

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (   x  )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 800.000,00 800.000,00 727.854,73 647.198,60 644.613,10 2.585,50 80.656,13

7004 – IFAL 17.000.000,00 17.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Instituição apoiada Unidade 8 8 8

7004 – IFAL Instituição apoiada Unidade 1 1 0

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 168.666,23 19.121,68 3.029,55 Instituição apoiada Unidade - 

7004 – IFAL - - - Instituição apoiada Unidade - 

Quadro 4 – Ação 6380

6380 - Fomento ao Desenvolvimento da Educação 
Profissional e Tecnológica 

Tipo: Atividade

Suporte para implementação da expansão e desenvolvimento referente à formação de 
alunos, expansão de vagas, modernização científica e tecnológica de laboratórios, 
modernização do processo didático pedagógico, aquisição de máquinas, equipamentos e 
mobiliários. Além de apoio pedagógico a projetos de Educação Profissional do campo, e 
elevação de escolaridade de Jovens e adultos, incluindo capacitação de docentes, bolsas 
de trabalho para monitores, melhoria de infraestrutura, equipamentos e outros. Promover a 
modernização e atualização das instituições de ensino da Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, incluindo as instituições que ofertam educação profissional do campo de 
modo a possibilitar a elevação de escolaridade de jovens e adultos, garantindo o ingresso 
dos que se encontram fora da escola formal e assegurando condições físicas/técnicas e 
administrativas para o desenvolvimento da nova política da Educação Profissional.

02A2 - Fomento à expansão e ao desenvolvimento das redes de educação profissional e 
tecnológica, ao desenvolvimento de tecnologias educacionais, à modernização do 
processo didático-pedagógico, à elaboração e desenvolvimento de material didático, 
incluindo capacitação de docentes e técnicos administrativos, concessão de bolsas e 
cooperação internacional, além de apoio a pesquisa, inovação e extensão.

Expandir, interiorizar, democratizar e qualificar a oferta de 
cursos de educação profissional e tecnológica, considerando 
os arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, a 
necessidade de ampliação das oportunidades educacionais 
dos trabalhadores e os interesses e necessidades das 
populações do campo, indígenas, quilombolas, 
afrodescendentes, das mulheres de baixa renda e das 
pessoas com deficiência. 

 Código: 0582

Educação Profissional e 
Tecnológica 

 Código: 2031 Tipo: Temático

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa -

Objetivo -  Código: -

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (   x  )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 1.842.474,00 2.658.100,00 2.658.100,00 2.387.363,45 2.387.287,45 76,00 270.736,55

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Pessoa beneficiada Unidade 1.474 1.960 1.960

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 26.608,00 16.388,25 - Pessoa beneficiada Unidade 1.960

Quadro 5 – Ação 2004

2004 - Assistência Médica e Odontológica aos Servidores 
Civis, Empregados, Militares e seus Dependentes 

Tipo: Atividade

Concessão, em caráter suplementar, do benefício de assistência médico-hospitalar e 
odontológica aos servidores, militares e empregados, ativos e inativos, dependentes e 
pensionistas, exclusive pessoal contratado por tempo determinado (Lei nº 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993). A concessão do benefício é exclusiva para a contratação de serviços 
médicos-hospitalares e odontológicos sob a forma de contrato ou convênio, serviço 
prestado diretamente pelo órgão ou entidade ou auxílio de caráter indenizatório, por meio de 
ressarcimento. 

Programa de Gestão e 
Manutenção do Ministério da 
Educação 

 Código: 2109 Tipo: Gestão e Manutenção

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa -

Objetivo -  Código: -

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (   x  )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 171.948,00 171.948,00 171.948,00 135.832,49 135.832,49 0,00 36.115,51

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Pessoa beneficiada Unidade 80 160 156

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 609,43 - - Pessoa beneficiada Unidade -

Quadro 6 – Ação 2011

2011 - Auxílio-Transporte aos Servidores Civis, Empregados 
e Militares 

Tipo: Atividade

Pagamento pela União de auxílio-transporte em pecúnia, de natureza jurídica indenizatória, 
destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, 
intermunicipal ou interestadual pelos servidores, militares e empregados públicos federais, 
inclusive pessoal contratado por tempo determinado (Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 
1993), nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa. A 
concessão do benefício por intermédio desta ação não é extensiva a estagiários, cuja 
despesa deverá correr à conta das dotações pelas quais correm o custeio das respectivas 
bolsas de estágio.

Programa de Gestão e 
Manutenção do Ministério da 
Educação 

 Código: 2109 Tipo: Gestão e Manutenção

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa

Objetivo

Programa Educação Básica Tipo:

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (  x   )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 609.840,00 609.840,00 436.651,24 264.495,49 244.372,84 20.122,65 172.155,75

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Pessoa beneficiada Unidade 250 0 0

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 188.300,88 20.135,71 12.084,38 Pessoa beneficiada Unidade - 

Quadro 7 – Ação 20RJ

20RJ - Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada 
de Professores, Profissionais, Funcionários e Gestores para a 
Educação Básica 

Tipo: Atividade

Incentivo e promoção da formação inicial e continuada de professores, profissionais, 
funcionários e gestores, desenvolvimento de capacitações, estudos, projetos, avaliações, 
implementação de políticas e programas demandados pela Educação Básica, por meio de 
apoio técnico, pedagógico e financeiro, inclusive ao sistema Universidade Aberta do Brasil 
UAB, considerando o currículo de educação básica e programas específicos para 
população indígena, do campo e quilombola, a formação para a docência intercultural, o 
ensino da história e cultura indígena, afrobrasileira, africana, o atendimento educacional 
especializado, a educação de jovens e adultos, educação em direitos humanos, a 
sustentabilidade socioambiental, as relações etnicorraciais, de gênero, diversidade sexual e 
direitos da criança e do adolescente, inclusive na implementação da política da educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva, bem como contribuir para o 
desenvolvimento de estudos e pesquisas voltados para a melhoria da formação. 

02BQ - Consolidação da política nacional de formação, promovendo a formação inicial e 
continuada de profissionais da educação básica com apoio técnico, financeiro e 
pedagógico, nas modalidades presencial e a distância, considerando programas 
específicos, como para professores indígenas, do campo e quilombolas, a formação para a 
docência intercultural, a educação bilíngue, o ensino da história e cultura indígena, 
afrobrasileira e africana, o atendimento educacional especializado, a educação em tempo 
integral, a educação de jovens e adultos, a educação em direitos humanos, a 
sustentabilidade socioambiental, as relações etnicorraciais, de gênero, diversidade sexual e 
direitos da criança e do adolescente.

Promover, em articulação com os sistemas de ensino 
estaduais e municipais, avalorização dos profissionais da 
educação, apoiando e estimulando a formaçãoinicial e 
continuada, a estruturação de planos de carreira e 
remuneração, a atenção à saúde e à integridade e as relações 
democráticas de trabalho.

 Código: 0597

 Código: 2030

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa

Objetivo

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (  x   )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 1.080,00 274.480,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Pessoa Capacitada Unidade 12 0 0

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 547.034,28 336.673,20 30.285,50 Pessoa Capacitada Unidade - 

Quadro 8 – Ação 6358

6358 - Capacitação de Recursos Humanos da Educação 
Profissional e Tecnológica 

Tipo: Atividade

Capacitação mediante programação de cursos, seminários, oficinas, estágios-visita, 
teleconferências, etc., elaboração de materiais de capacitação, que proporcionem a 
constante atualização de conhecimentos dos profissionais que atuam na Educação 
Profissional, Cientiífica e Tecnológica. Proporcionar aos docentes e profissionais de 
Educação Profissional, Cientiífica e Tecnológica (Gestores, Técnico-Administrativo,etc.), 
oportunidade de capacitação, visando a melhoria da qualidade dos cursos e modalidades 
deste segmento educacional.

02B3 - Ampliação da oferta de cursos de formação inicial e continuada e técnico de nível 
médio articulada com educação de jovens e adultos (EJA), de ensino fundamental e médio, 
e do acesso do trabalhador a processo de reconhecimento de saberes, nas redes de 
educação profissional e tecnológica, possibilitando, inclusive, recorte étnico-racial e de 
gênero e atendimento de públicos específicos, inclusive com ações de fomento e apoio 
com vistas à reestruturação didático-pedagógica, produção de material didático, 
capacitação de docentes e permanência do estudante.

Ofertar vagas de educação profissional para jovens e adultos 
articulada com a elevação de escolaridade e realizar 
processos de reconhecimento de saberese certificação 
profissional.

 Código: 0588

Educação Profissional e 
Tecnológica 

 Código: 2031 Tipo: Temático

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa

Objetivo

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (  x   )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 11.012.043,00 15.127.226,00 12.012.074,64 662.629,04 30.588,02 632.041,02 11.349.445,60

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Vaga disponibilizada Unidade 4.000 4.000 4.073

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas 23.151.900,56 12.579.051,19 - Vaga disponibilizada Unidade 4.073

Quadro 9 – Ação 20RG

20RG - Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de 
Educação Profissional e Tecnológica 

Tipo: Atividade

Construção, modernização, ampliação e reforma de imóveis; aquisição e locação de imóveis, 
veículos, máquinas, equipamentos, mobiliários, laboratórios para as Instituições Federais de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, com vistas a expandir a oferta de vagas.

02A0 - Expansão e reestruturação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
para ampliação do acesso, interiorização e diversificação da oferta, com condições de 
funcionamento, acessibilidade e permanência do estudante, considerando a otimização da 
capacidade instalada da estrutura física e dos recursos humanos e assegurando condições 
de inclusão e equidade.

Expandir, interiorizar, democratizar e qualificar a oferta de 
cursos de educação profissional e tecnológica, considerando 
os arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, a 
necessidade de ampliação das oportunidades educacionais 
dos trabalhadores e os interesses e necessidades das 
populações do campo, indígenas, quilombolas, 
afrodescendentes, das mulheres de baixa renda e das pessoas 
com deficiência. 

 Código: 0582

Educação Profissional e 
Tecnológica 

 Código: 2031 Tipo: Temático

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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Identificação da Ação

Código 

Descrição

Iniciativa -

Objetivo -  Código: -

Programa

Unidade Orçamentária 26402 – Instituto Federal de Alagoas

Ação Prioritária (    ) Sim (   x  )Não Caso positivo: (     )PAC (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária Anual - 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados

0027 – Alagoas 4.116.000,00 6.043.200,00 6.043.200,00 6.008.594,79 6.008.594,79 0,00 0,00

Execução Física da Ação - Metas

Descrição da meta
Montante

Previsto Reprogramado (*) Realizado

0027 – Alagoas Pessoa beneficiada Unidade 1.128 1.128 1.389

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

Descrição da Meta Realizada

0027 – Alagoas - - - Pessoa beneficiada Unidade - 

Quadro 10 – Ação 2012

2012 - Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, 
Empregados e Militares 

Tipo: Atividade

Concessão em caráter indenizatório e sob forma de pecúnia do auxílio-alimentação aos 
servidores, militares e empregados públicos federais, ativos, inclusive pessoal contratado 
por tempo determinado (Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993) ou por meio de manutenção 
de refeitório, benefício que será pago na proporção dos dias trabalhados e custeado com 
recursos do órgão ou entidade de lotação ou exercício do servidor ou empregado ou por 
meio de manutenção de refeitório.

Programa de Gestão e 
Manutenção do Ministério da 
Educação 

 Código: 2109 Tipo: Gestão e Manutenção

Nº do subtítulo/ 
Localizador Não 

Processados

Nº do subtítulo/ 
Localizador

Unidade de 
medida

Nº do subtítulo/ 
Localizador Valor em 

01/01/2013  
Valor 

Liquidado   
Valor 

Cancelado   
Unidade de 

medida
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3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO

Este capítulo visa apresentar a estrutura de governança e de autocontrole da gestão da UJ,
explicitando os mecanismos e controles internos adotados para garantir  o alcance dos objetivos
planejados.

3.1. Estrutura de Governança

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS
– IFAL, instituição criada nos termos da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, vinculada ao
Ministério  da  Educação,  possui  natureza  jurídica  de  autarquia,  sendo  detentora  de  autonomia
administrativa, patrimonial, financeira, didático pedagógica e disciplinar.

De  acordo  com  a  Lei  nº  11.892,  os  Institutos  Federais  se  organizam  em  estrutura
multicampi,  tendo  como  órgãos  superiores  responsáveis  pela  sua  administração  o  Colégio  de
Dirigentes e o Conselho Superior, e como órgão executivo de administração central a Reitoria, que
inclui um reitor e cinco pró-reitores. Cada Campus é administrado por um diretor-geral. Além do
Conselho Superior e do Colégio de Dirigentes, o IFAL possui ainda o Conselho de Ensino, Pesquisa
e Extensão, todos eles presididos pelo Reitor.

O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do Instituto
Federal. O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, é o órgão de apoio ao processo decisório da
Reitoria. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão é o órgão com funções deliberativas sobre
matéria acadêmica e didático-pedagógica.

Conselho Superior

Competências:

I.  aprovar as diretrizes para atuação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Alagoas e zelar pela execução de sua política educacional;
II. deflagrar, aprovar as normas e coordenar o processo de consulta à Comunidade Escolar para
escolha  do  Reitor  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Alagoas  e  dos
Diretores - Gerais dos Campi, em consonância com o estabelecido nos arts. 12 e 13 da Lei nº.
11.892/2008;
III. aprovar os planos de desenvolvimento institucional e de ação e apreciar a proposta orçamentária
anual;
IV. aprovar o projeto político-pedagógico, a organização didática, regulamentos internos e normas
disciplinares;
V. aprovar normas relativas à acreditação e à certificação de competências profissionais, nos termos
da legislação vigente;
VI. autorizar o Reitor a conferir títulos de mérito acadêmico;
VII.  apreciar  as  contas  do  exercício  financeiro  e  o relatório  de  gestão  anual,  emitindo parecer
conclusivo sobre a propriedade e regularidade dos registros;
VIII. deliberar sobre taxas, emolumentos e contribuições por prestação de serviços em geral a serem
cobrados pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas;
IX. autorizar a criação, alteração curricular e extinção de cursos no âmbito do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas;
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X. aprovar a estrutura administrativa e o regimento geral do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia de Alagoas, observados os parâmetros definidos pelo Governo Federal e legislação
específica;
XI. deliberar sobre questões submetidas à sua apreciação.

Composição:

I. o Reitor, como presidente;
II. representação de 1/3 (um terço) do número de campi, destinada aos servidores docentes, sendo o
mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes e igual número de suplentes, eleitos
por seus pares, na forma regimental;
III. representação de 1/3 (um terço) do número de campi, destinada ao corpo discente, sendo o
mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes e igual número de suplentes, eleitos
por seus pares, na forma regimental;
IV.  representação  de  1/3  (um  terço)  do  número  de  campi,  destinada  aos  servidores  técnicos
administrativos,  sendo o mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes e igual
número de suplentes, eleitos por seus pares, na forma regimental;
V. 02 (dois) representantes dos egressos e igual número de suplentes;
VI.  06  (seis)  representantes  da  sociedade  civil  e  igual  número  de  suplentes,  sendo  02  (dois)
indicados por entidades patronais, 02 (dois) indicados por entidades dos trabalhadores, 02 (dois)
representantes  do setor  público e/ou empresas estatais,  designados pela  Secretaria  de Educação
Profissional e Tecnológica.
VII.  01  (um)  representante  e  01  (um)  suplente  do  Ministério  da  Educação,  designados  pela
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;
VIII. representação de 1/3 (um terço) dos diretores-gerais de Campi, sendo no mínimo de 02 (dois)
e o máximo de 05 (cinco) e igual número de suplentes, eleitos por seus pares, na forma regimental.

É importante complementar que:

* Os membros do Conselho Superior (titulares e suplentes), de que tratam os incisos II, III, IV, V e
VIII serão designados por ato do Reitor.
* Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período imediatamente
subsequente, excetuando-se os membros natos, de que tratam os incisos I e VIII.
* Com relação aos membros de que tratam os incisos II, III e IV, cada Campus que compõe o
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas poderá ter no máximo 01 (uma)
representação por categoria.
* Serão membros vitalícios do Conselho Superior  todos os ex-Reitores  do Instituto Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas, sem direito a voto.
* Ocorrendo o afastamento definitivo de qualquer dos membros do Conselho Superior, assumirá o
respectivo suplente para a complementação do mandato originalmente estabelecido, realizando-se
nova eleição para escolha de suplentes.
*  O  Conselho  Superior  reunir-se-á,  ordinariamente,  a  cada  dois  meses  e,  extraordinariamente,
quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Colégio de Dirigentes

Competências:
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I. aprovar a distribuição interna de recursos;
II. aprovar normas para celebração de acordos, convênios e contratos, bem como para elaboração de
cartas de intenção ou de documentos equivalentes;
III.  apresentar  ao  Conselho  Superior  proposta  de  criação  e  alteração  de  funções  e  órgãos
administrativos da estrutura organizacional do Instituto Federal;
IV. aprovar o calendário de referência anual;
V. aprovar normas de aperfeiçoamento da gestão e;
VI.  apreciar  outros  assuntos  de  interesse da  administração do Instituto  Federal,  desde  que não
estejam incluídos na competência do Conselho Superior.

Composição:

I. o Reitor, como presidente;
II. os Pró-Reitores; e
III. os Diretores Gerais dos Campi.

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

Competências:

I. propor ao Conselho Superior diretrizes para o ensino, a pesquisa e a extensão do Instituto Federal;
II. propor ao Conselho Superior alterações na organização didática;
III. apreciar propostas de criação, adequação e extinção de cursos, bem como de suspensão de oferta
de vagas;
IV. propor formas de acompanhamento e avaliação dos cursos;
V. exercer a fiscalização e o controle do cumprimento de suas decisões;
VI. criar câmaras e/ou comissões, permanentes ou temporárias, para estudo de assuntos específicos;
VII.  apreciar  e  deliberar  matérias  relativas  ao  ensino,  à  pesquisa  e  à  extensão de  interesse  da
administração do Instituto Federal, desde que não estejam incluídas na competência do Conselho
Superior;
VIII.  elaborar  seu  Regimento  Interno  e  quando  necessário,  promover  sua  alteração  desde  que
apreciado pelo Conselho Superior;
IX. indicar personalidades para a outorga do título de Doutor Honoris Causa e encaminhar para
apreciação do Conselho Superior;
X. exercer outras atividades relativas ao ensino, à pesquisa e à extensão;
XI. elaborar e alterar, quando necessário, seu estatuto e encaminhar para aprovação do Conselho
Superior.

Composição:

Reitor, como Presidente;
Pró-reitor de Ensino;
Pró-reitor de Pesquisa e Inovação;
Pró-reitor de Extensão;
Um representante dos(as) pedagogos(as), eleito por seus pares;
Dois representantes dos docentes do IFAL, eleitos por seus pares;
Um representante dos técnico-administrativos do IFAL, eleitos por seus pares;
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Um representante do corpo de pesquisadores, com grupo de pesquisa certificado pela PRPI, eleito
por seus pares;
Um representante do corpo de coordenadores dos projetos de extensão da PROEX, eleito por seus
pares;
Um  membro  da  representação  estudantil  de  cada  nível  de  ensino(médio,  graduação  e  pós-
graduação,  quando  houver  tal  oferta),  eleito  entre  seus  pares,  dentre  os  alunos  regularmente
matriculados.

A Auditoria Interna é o órgão de controle responsável por fortalecer e assessorar a gestão,
bem como racionalizar as ações do IFRJ e prestar apoio, dentro de suas especificidades no âmbito
da Instituição, aos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Tribunal
de Contas da União, respeitada a legislação pertinente.

A Procuradoria Federal é o órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal responsável
pela  representação  judicial  e  extrajudicial  e  pelas  atividades  de  consultoria  e  assessoramento
jurídicos, a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às suas
atividades, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial, observada a
legislação pertinente

3.2. Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos

Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno da UJ, contemplando os
seguintes elementos:

a) Ambiente de controle;
b) Avaliação de risco;
c) Procedimentos de controle;
d) Informação e Comunicação;
e) Monitoramento.

 Quadro 11 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS VALORES

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5

1. A alta  administração  percebe  os  controles  internos  como  essenciais  à  consecução  dos
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento.

X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores
e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.

X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X

5. Os  procedimentos  e  as  instruções  operacionais  são  padronizados  e  estão  postos  em
documentos formais.

X

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores
dos diversos  níveis  da estrutura  da  UJ na elaboração  dos procedimentos,  das  instruções
operacionais ou código de ética ou conduta.

X

7. As  delegações  de  autoridade  e  competência  são  acompanhadas  de  definições  claras  das
responsabilidades.

X

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ. X

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela
UJ.

X



47

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. X

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da
unidade.

X

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos
seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses
riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los.

X

13. É prática  da  unidade  a  definição  de  níveis  de  riscos  operacionais,  de  informações  e  de
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.

X

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de
risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo.

X

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma
escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.

X

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos
internos da unidade.

X

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar
responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.

X

18. Há norma ou regulamento para as  atividades de guarda,  estoque e inventário de bens e
valores de responsabilidade da unidade. X

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e
alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.

X

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de
acordo com um plano de longo prazo.

X

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios
que possam derivar de sua aplicação.

X

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente
relacionadas com os objetivos de controle.

X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e
comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.

X

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para
permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.

X

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva,
atual, precisa e acessível.

X

26. A  Informação  divulgada  internamente  atende  às  expectativas  dos  diversos  grupos  e
indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz.

X

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as
direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.

X

Monitoramento 1 2 3 4 5

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e
qualidade ao longo do tempo.

X

29. O  sistema  de  controle  interno  da  UJ  tem  sido  considerado  adequado  e  efetivo  pelas
avaliações sofridas.

X

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho. X
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Análise Crítica: A Instituição ainda está em processo de construção de normas internas mais rigorosas de controle,
contudo já existem instrumentos e pessoal para auditar, necessitando de maior divulgação e publicação dos resultados
obtidos.

Escala de valores da Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ.

3.3. Estrutura e Atividades do Sistema de Correição da UJ

Tal  situação  não  se  aplica  ao  IFAL em 2013,  por  não  existir  sistema  de  correição  na
Instituição nem comissão permanente para tal  fim. Os processos instaurados na Instituição,  nas
modalidades  de  sindicância  e  processos  disciplinares,  são  acompanhados  pelas  comissões
designadas para cada caso.

3.4. Cumprimento Pela Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007 da CGU

O IFAL está cumprindo o determinado pelos Artigos 4º e 5º da Portaria nº 1.043/2007. Após
o término dos trabalhos pelas comissões instauradas, os processos de correição são lançados no
sistema CGU/PAD, onde o acompanhamento e verificação são realizados pela Auditoria Interna.

3.5. Indicadores para Monitoramento e Avaliação do Modelo de Governança e efetividade dos
Controles Internos

Estudos estão sendo realizados para a aplicação de um modelo eficiente.
No exercício de 2013, com o auxílio da Fundação Getúlio Vargas, muito se avançou para a

elaboração de modelos de monitoramento para a gestão. 
A Comissão Própria de Avaliação – CPA, contempla incursões no sentido de prover alguns

indicadores como forma de acompanhar o desenvolvimento da instituição frente aos seus objetivos
estratégicos, haja vista que nem todas as instituições possuem um planejamento estratégico pronto e
efetivo para servir como benchmark. Neste sentido já estamos passos a frente, dado que realizamos
planejamento estratégico e buscamos fortalecer a base de indicadores aperfeiçoando a técnica.
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4. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

4.1. Execução das Despesas 

4.1.1. Programação 

Unidade Orçamentária:  Código UO: 26402 UGO: 158147

Origem dos Créditos Orçamentários

Grupos de Despesa Correntes

DOTAÇÃO INICIAL 116.205.698,00  - 48.846.697,00 

C
R

É
D

IT
O

S

Suplementares 39.669.580,00  - 11.237.574,00 

Especiais
Abertos  -  -  - 

Reabertos  -  -  - 

Extraordinários
Abertos  -  -  - 

Reabertos  -  -  - 

Créditos Cancelados  -  -  (715.256,00)

Outras Operações  -  -  - 

Dotação final 2013 (A) 155.875.278,00  - 59.369.015,00 

Dotação final 2012(B) 125.004.604,00  - 36.368.711,00 

Variação (A/B-1)*100 24,70  - 63,24 

Origem dos Créditos Orçamentários
Grupos de Despesa Capital

4 – Investimentos

DOTAÇÃO INICIAL 46.653.936,00  -  -  - 

C
R

É
D

IT
O

S

Suplementares 6.554.741,00  -  -  - 

Especiais
Abertos  -  -  -  - 

Reabertos  -  -  -  - 

Extraordinários
Abertos 9.884.646,00  -  -  - 

Reabertos  -  -  -  - 

Créditos Cancelados  (13.663.177,00)  -  -  - 

Outras Operações  -  -  -  - 

Dotação final 2013 (A) 49.430.146,00  -  -  - 

Dotação final 2012(B) 49.826.696,00  -  -  - 

Variação (A/B-1)*100  (0,80)  -  -  - 

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 12 – Programação de Despesas 

1 – Pessoal e Encargos 
Sociais

2 – Juros e Encargos da 
Dívida

3- Outras Despesas 
Correntes

9 - Reserva de 
Contingência5 – Inversões 

Financeiras
6- Amortização da 

Dívida
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4.1.2. Movimentação de Créditos Interna e Externa 

4.1.2.2. Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa

UG 

Classificação da ação

Despesas Correntes

Concedente Recebedora

Concedidos 158147
080022 28846090100050027 1.395.738,00  -  - 

153038 1236303120RL0027  -  - 658.133,69 

Recebidos

26101 158147 1212221090TP0001 205.000,00  -  - 

26101 158147 12363203163800001  -  - 251.324,27 

26231 158147 12128210945720027  -  - 377,09 

26231 158147 12364203220RK0027  -  - 5.453,54 

26291 158147 12368203020RJ0001  -  - 645.563,50 

26298 152802 12363203120RW001  -  - 56.532,14 

26298 158147 12363203120RW001  -  - 8.456.749,51 

26298 158147 12363203182520001  -  - 100.950,00 

26298 158382 12363203120RW001  -  - 27.822,12 

26298 158383 12363203120RW001  -  - 14.040,40 

UG 
Classificação da ação

Despesas de Capital

Concedente Recebedora

Concedidos - - -  -  -  - 

Recebidos 26298 158147 1236320318520001 4.306,97  -  - 

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 13 – Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa

Origem da 
Movimentação 1 – Pessoal e 

Encargos Sociais

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida

3 – Outras 
Despesas 
Correntes

Origem da 
Movimentação 4 – 

Investimentos
5 – Inversões 
Financeiras

6 – Amortização 
da Dívida
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4.1.3. Realização da Despesa

4.1.3.1. Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos Originários – Total 

Unidade Orçamentária: Código UO: 26402 UGO: 158147

Modalidade de Contratação

Despesa Liquidada Despesa paga

2013 2012 2013 2012

20.253.647,25 18.066.693,57 17.985.021,30 16.895.840,04 

 -  - -  - 

 -  - -  - 

3.059.620,25 4.196.914,01 2.043.747,21 4.196.914,01 

17.194.027,00 13.869.779,56 15.941.274,09 12.698.926,03 

 -  - -  - 

 -  - -  - 

 -  - -  - 

4.349.895,14 2.029.962,94 3.573.660,86 1.967.248,06 

2.264.643,68 1.264.184,39 1.950.419,96 1.243.200,43 

2.085.251,46 765.778,55 1.623.240,90 724.047,63 

99.583,26 151.598,85 99.583,26 151.598,85 

99.583,26 151.598,85 99.583,26 151.598,85 

163.354.773,44 130.196.862,88 159.433.021,99 130.187.866,73 

161.713.990,54 129.026.369,86 157.793.090,18 129.026.396,86 

1.640.782,90 1.170.493,02 1.639.931,81 1.161.469,87 

9.887.438,63 5.803.465,54 9.405.939,55 5.658.715,70 

197.945.337,72 156.248.583,78 190.497.226,96 154.861.269,38 

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 14 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários - Total

1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)

a)    Convite

b)    Tomada de Preços

c)     Concorrência

d)    Pregão 

e)     Concurso

f)     Consulta

g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas

2.     Contratações Diretas (h+i)

h)     Dispensa

i)    Inexigibilidade

3.     Regime de Execução Especial

j)      Suprimento de Fundos

4.     Pagamento de Pessoal (k+l)

k)      Pagamento em Folha

l)    Diárias

5.     Outros

6.     Total (1+2+3+4+5)



4.1.3.3. Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários – Total 

Unidade Orçamentária: IFAL Código UO: 26402 UGO:158147
DESPESAS CORRENTES

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

319011 95.327.994,85 72.492.054,29 95.270.597,25 72.492.054,29  -  - 94.640.521,76 72.492.054,29 

319001 26.767.292,88 19.706.698,75 26.752.775,79 19.706.698,75  -  - 25.942.792,75 19.706.698,75 

319013 19.344.694,55 15.086.401,23 18.988.248,75 15.086.401,23  -  - 17.341.964,83 15.086.401,23 

Demais elementos do grupo 12.416.241,13 15.262.749,70 11.865.532,77 15.262.749,70  -  - 11.099.758,86 15.262.749,70 

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

1º elemento de despesa  - -  - -  -  -  -  - 

2º elemento de despesa  - -  - -  -  -  -  - 

3º elemento de despesa  - -  - -  -  -  -  - 

Demais elementos do grupo  - -  - -  -  -  -  - 

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

339037 11.470.792,80 7.295.275,05 9.657.790,69 6.186.044,70 1.557.811,79  - 9.256.691,84 6.033.984,23 

339039 11.406.622,50 8.406.004,70 7.779.765,80 4.562.382,56 6.006.949,84  - 7.184.602,23 4.371.283,92 

339018 9.158.767,48 5.689.236,77 8.258.823,68 5.317.945,48 715.049,01  - 7.879.693,68 5.231.377,48 

Demais elementos do grupo 17.949.022,72 13.041.054,81 15.401.710,38 13.041.054,81 3.623.632,73  - 14.866.644,06 13.041.054,81 

DESPESAS DE CAPITAL

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

449051 15.393.151,55 21.820.746,22 2.194.645,27 4.452.890,16 17.984.086,18  - 1.778.772,23 4.452.890,16 

449052 5.863.327,10 13.735.343,65 1.617.097,97 2.593.228,57 12.535.627,19  - 947.435,35 1.764.512,57 

449093 158.349,37  - 158.349,37  -  -  - 158.349,37  - 

Demais elementos do grupo 87.587,27  -  - -  -  -  -  - 

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

1º elemento de despesa  - -  - -  -  -  - - 

2º elemento de despesa  - -  - -  -  -  - - 

3º elemento de despesa  - -  - -  -  -  - - 

Demais elementos do grupo  - -  - -  -  -  - - 

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

1º elemento de despesa  - -  - -  -  -  - - 

2º elemento de despesa  - -  - -  -  -  - - 

3º elemento de despesa  - -  - -  -  -  - - 

Demais elementos do grupo  - -  - -  -  -  - - 

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 15 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários - Total

1. Despesas de Pessoal

2. Juros e Encargos da Dívida

3. Outras Despesas Correntes

4. Investimentos

5. Inversões Financeiras

6. Amortização da Dívida
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4.1.3.5. Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação

Modalidade de Contratação

Despesa Liquidada Despesa paga

2013 2012 2013 2012

845.249,44 18.066.693,57 819.662,94 16.895.840,04 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 - 4.196.914,01  - 4.196.914,01 

845.249,44 13.869.779,56 819.662,94 12.698.926,03 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

80.269,30 2.029.962,94 80.269,30 1.968.248,06 

19.274,95 1.264.184,39 19.274,95 1.243.200,43 

60.994,35 765.778,55 60.994,35 725.047,63 

4.779,79 151.598,85 4.779,79 151.598,85 

4.779,79 151.598,85 4.779,79 151.598,85 

407.448,57 147.163,22 406.557,07 134.654,31 

204.649,60  - 204.649,60  - 

202.798,97 147.163,22 201.907,47 134.654,31 

4.774.028,95 2.350.639,55 4.703.962,15 2.313.026,55 

6.111.776,05 22.746.058,13 6.015.231,25 21.463.367,81 

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 16 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação

1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)

a)    Convite

b)    Tomada de Preços

c)     Concorrência

d)    Pregão 

e)     Concurso

f)     Consulta

g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas

2.     Contratações Diretas (h+i)

h)     Dispensa

i)    Inexigibilidade

3.     Regime de Execução Especial

j)      Suprimento de Fundos

4.     Pagamento de Pessoal (k+l)

k)      Pagamento em Folha

l)    Diárias

5.     Outros

6.     Total (1+2+3+4+5)



4.1.3.6. Despesas Totais por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação

DESPESAS CORRENTES

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos

1 – Despesas de Pessoal 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

319011 167.782,75  - 167.624,06  - 158,69  - 167.624,06  - 

319092 37.217,25  - 37.025,54  - 191,71  - 37.025,54  - 

3º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

Demais elementos do grupo  -  -  -  -  -  -  -  - 

2 – Juros e Encargos da Dívida 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

1º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

2º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

3º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

Demais elementos do grupo  -  -  -  -  -  -  -  - 

3 – Outras Despesas Correntes 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

339048 4.627.890,00 1.364.072,00 2.661.122,00 1.360.072,00 1.966.768,00 4.000,00 2.661.122,00 1.360.072,00 

339039 903.500,78 251.782,98 567.899,56 33.784,67 335.601,22 217.998,31 567.899,56 32.355,62 

339018 2.217.831,00 853.036,90 1.520.414,30 826.088,30 697.416,70 26.948,60 1.450.347,50 788.475,30 

Demais elementos do grupo 1.281.645,00 1.179.593,07 1.157.690,59 384.513,50 123.954,41 795.079,57 1.131.212,59 369.450,69 

DESPESAS DE CAPITAL

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos

4 – Investimentos 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

449052 4.306,97 4.174.043,63  - 1.240.950,00 4.306,97 2.933.093,63  - 1.240.950,00 

449051  - 8.054.106,71  -  - - 8.054.106,71  -  - 

3º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

Demais elementos do grupo  -  -  -  -  -  -  -  - 

5 – Inversões Financeiras 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

1º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

2º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

3º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

Demais elementos do grupo  -  -  -  -  -  -  -  - 

6 – Amortização da Dívida 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012

1º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

2º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

3º elemento de despesa  -  -  -  -  -  -  -  - 

Demais elementos do grupo  -  -  -  -  -  -  -  - 

 Quadro 17 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação
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4.2. Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos

4.3. Movimentação e os Saldos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores

Valores em R$ 1,00

Identificação da Conta Contábil

Código SIAFI Denominação

26402 INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS

Linha Detalhe

UG Credor (CNPJ/CPF) Movimento Devedor Movimento Credor

Razões e Justificativas: Não houve reconhecimento de passivo por insuficiência de créditos ou recursos

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 18 – Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

Saldo Final em 
31/12/2012

Saldo Final em 
31/12/2013

Valores em R$ 1,00

Restos a Pagar  Processados

Montante 01/01/2013 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 31/12/2013

2012 R$ 1.441.446,26 R$ 1.258.311,90  - R$ 183.134,36 

2011 R$ 265.589,34 R$ 175.979,81  - R$ 89.609,53 

2010 R$ 191.161,15 R$ 23.024,35 R$ 2.057,66 R$ 166.079,14 

2009 R$ 235.037,23  - R$ 144.009,85 R$ 91.027,38 

2008 R$ 70.579,16  - R$ 17.148,99 R$ 53.430,17 

2007 R$ 17.059,24  - R$ 7.321,39 R$ 9.737,85 

2006 R$ 61.501,82  - R$ 33.085,95 R$ 28.415,87 

2005 R$ 68.579,35  - R$ 24.212,07 R$ 44.367,28 

2004 R$ 471.823,95  - R$ 71.408,52 R$ 400.415,43 

2003 R$ 6.681,91  - R$ 2.625,56 R$ 4.056,35 

2002 R$ 19.045,81  - R$ 20,00 R$ 19.025,81 

Restos a Pagar não Processados

Montante 01/01/2013 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 31/12/2013

2012 R$ 47.814.642,25 R$ 27.417.293,14 R$ 325.514,49 R$ 20.071.834,62 

2011 R$ 5.685.956,70 R$ 1.671.913,87 R$ 354.908,97 R$ 3.659.133,86 

2010 R$ 918.667,55 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 918.667,55 

2009 R$ 72.236,98 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 72.236,98 

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 19 – Restos a Pagar inscritos em Exercícios Anteriores

Ano de 
Inscrição

Ano de 
Inscrição



4.4. Transferências de Recursos

4.4.1. Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício

                                                                                                                                                                      Posição em 31.12.2013
Unidade Concedente ou Contratante

Nome: Instituto Federal de Alagoas

CNPJ: 10.825.373/0001-55 UG/GESTÃO: 158147/26402

Informações sobre as Transferências 

Modalidade Beneficiário

Valores Pactuados Valores Repassados

Vigência

Sit.Global Contrapartida No Exercício Início Fim

955/2013 153038        2.569.266,18                            -           658.133,69           658.133,69 01/10/2013 01/09/2015 1 – Adimplente

LEGENDA

Modalidade: Situação da Transferência:

Fonte: Diretoria de Orçamento e Finanças/PROAD/IFAL

Quadro 20 – Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência

Nº do 
instrumento

Acumulado até 
o Exercício

3 -     Termo de 
Cooperação

1 -     Convênio 1 -     Adimplente

2 -     Contrato de Repasse 2 -     Inadimplente

3 -     Termo de Cooperação 3 -     Inadimplência Suspensa 

4 -     Termo de Compromisso 4 -   Concluído 

5 -     Excluído

6 -     Rescindido 

7 -     Arquivado
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4.4.2. Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores Repassados nos 
Três Últimos Exercícios

4.4.3.  Informações  sobre  a  Prestação  de  Contas  Relativas  aos  Convênios,  Termos  de
Cooperação e Contratos de Repasse

4.4.4. Informações sobre a Análise das Prestações de Contas de Convênios e de Contratos de
Repasse

Os Quadros dos itens 4.4.3 e 4.4.4, acima relacionados, tratam das prestações de contas dos
recursos transferidos. 

No caso do IFAL não houve em 2012 e 2011 instrumentos com prestações de contas a
realizar, pois também não tivemos transferências neste período. E, a transferência realizada em 2013
ocorreu no final do exercício, cujo prazo para prestação de contas se dará em 2014.

Unidade Concedente ou Contratante

Nome: Instituto Federal de Alagoas

CNPJ: 10.825.373/0001-55

UG/GESTÃO: 158147/26402

Modalidade

2013 2012 2011 2013 2012 2011

Convênio 0 0 0                                 -                                 -                                 - 

Contrato de Repasse 0 0 0                                 -                                 -                                 - 

Termo de Cooperação 1 0 0                658.133,69                                 -                                 - 

Termo de Compromisso 0 0 0                                 -                                 -                                 - 

Totais 1 0 0 658.133,69 0 0

Fonte: Diretoria de Orçamento e Finanças/PROAD/IFAL

Quadro 21 – Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios

Quantidade de Instrumentos 
Celebrados em Cada Exercício

Montantes Repassados em Cada Exercício, 
Independentemente do ano de Celebração do Instrumento 

(em R$ 1,00)
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4.5.3. Suprimento de Fundos – Cartão de Crédito Corporativo (CPGF) 

Portador CPF
Valor

Total
Saque Fatura

152800 IFAL – campus Penedo Limite de Utilização da UG

889.572.414-34 R$ 16.000,00 833,75 833,75 

Total Utilizado pela UG  - 833,75 833,75 

152802 IFAL – campus Piranhas Limite de Utilização da UG

054.823.584-88 R$ 16.000,00 5.117,96 5.117,96 

Total Utilizado pela UG  - 5.117,96 5.117,96 

152804 Limite de Utilização da UG

Felipe Bezerra Barbosa 057.270.174-83 R$ 16.000,00 1.573,81 1.573,81 

Total Utilizado pela UG  - 1.573,81 1.573,81 

152815 IFAL – campus Maragogi Limite de Utilização da UG

Maurício Caldas de Vasconcelos 514.897.244-00 R$ 24.000,00 2.488,39 2.488,39 

057.270.174-83 R$ 16.000,00 3.496,66 3.496,66 

Total Utilizado pela UG  - 5.985,05 5.985,05 

158147 IFAL – Reitoria Limite de Utilização da UG

434.287.034-72 R$ 16.000,00 2.313,20 2.313,20 

Valmir Santana Barros 605.043.824-20 R$ 4.000,00 3.309,00 3.309,00 

Maurício Caldas de Vasconcelos 514.897.244-00 R$ 8.000,00 1.779,79 1.779,79 

483.325.854-49 R$ 20.000,00 3.000,00 3.000,00 

Total Utilizado pela UG  - 10.401,99 10.401,99 

158380 Limite de Utilização da UG

Antônio Joaquim dos Santos Júnior 644.593.224-04 R$ 16.000,00 14.842,76 14.842,76 

Total Utilizado pela UG  - 14.842,76 14.842,76 

158381 IFAL – campus Maceió Limite de Utilização da UG

Ivaldo dos Reis Vieira 679.617.704-53 R$ 29.000,00 7.519,90 7.519,90 

Maria Betânia Vilar de Souza 270.169.784-00 R$ 16.000,00 1.878,64 1.878,64 

Carlos Alberto da Silva 304.288.404-00 R$ 16.000,00 8.000,00 8.000,00 

Valmir Santana Barros 605.043.824-20 R$ 26.500,00 10.877,05 10.877,05 

Total Utilizado pela UG  - 28.275,59 28.275,59 

158382 IFAL – campus Satuba Limite de Utilização da UG

Ademar da Silva Paulino 053.233.584-83 R$ 22.000,00 18.438,30 18.438,30 

José Adelmo Ferreira 259.848.614-53 R$ 7.000,00 5.000,00 5.000,00 

Marcos da Silva Gomes 872.088.654-34 R$ 16.000,00 13.893,84 13.893,84 

Total Utilizado pela UG  - 37.332,14 37.332,14 

Total Utilizado pela UJ  - 104.363,05 104.363,05 

Fonte: SIAFI

Quadro 22 – Despesa Com Cartão de Crédito Corporativo por UG e por Portador Valores em R$ 
1,00

Valor do Limite 
Individual 

Rubênia Mábia da Silva Barbosa

Diego Gourthieres Campos Fernandes

IFAL – campus São Miguel dos 
Campos

Cassio Hartmann

Charles Nodier Cavalcanti

Andréia Maria Sangreman Moura

IFAL – campus Marechal 
Deodoro



4.5.4. Prestações de Contas de Suprimento de Fundos 

Suprimento de Fundos

Conta Tipo “B” CPGF

Situação

2013 2012 2011 2013 2012 2011

Valor Valor Valor Valor Valor Valor 

PC não Apresentadas - - - - - - 1 8.000,00 39 203.037,95 56 195.856,27 

PC Aguardando Análise - - - - - - 0  - -  - -  - 

PC em Análise - - - - - - 0  - -  - -  - 

PC não Aprovadas - - - - - - 0 - - - - - 

PC Aprovadas - - - - - - 26 104.363,05 39 203.037,95 56 195.856,24 

Fonte: SIAFI Gerencial

Quadro 23 – Prestações de Contas de Suprimento de Fundos (Conta Tipo “B” e CPGF)

Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd.
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4.6. Renúncia de Receitas

O item 4.6. Renúncia de Receitas, não se aplica ao IFAL.

4.7. Análise Crítica Geral

O  Orçamento  Inicial  do  IFAL  em  2013,  ultrapassou  os  duzentos  milhões  de  reais,
compreendendo  as  despesas  com pessoal  ativo,  pessoal  inativo,  pensionistas,  encargos  sociais,
benefícios aos servidores, manutenção e investimentos.

O  Orçamento  destinado  às  despesas  com  pessoal  ativo,  pessoal  inativo,  pensionistas,
encargos  sociais  e  benefícios  aos  servidores  é  definido  pela  Subsecretaria  de  Planejamento  e
Orçamento do Ministério da Educação – SPO/MEC, com base nos valores históricos e projeções de
evolução da Folha de Pagamento de Pessoal. Ao longo do Exercício foi necessário suplementar a
Dotação Inicial em, aproximadamente, 35% (trinta e cinco por cento) para garantir o cumprimento
desta programação.

Os  valores  destinados  a  manutenção  e  investimentos,  são  definidos  por  uma  matriz
parametrizada, denominada Matriz CONIF. Essa matriz é um modelo matemático, elaborado numa
parceria entre o Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica – CONIF, por meio do seu Fórum de Planejamento e Administração –
FORPLAN e a Secretaria de Educação Tecnológica do Ministério da Educação – SETEC/MEC. 

A lógica da composição da Matriz considera essencialmente as matrículas dos estudantes
dos  cursos  de  nível  médio,  graduação,  lato  sensu,  stricto  sensu,  cursos  de  formação  inicial  e
continuada (FIC) e cursos de educação à distância (EAD) por campus de cada Instituição da Rede
Federal.  Não foram consideradas  as matrículas de alunos associados a programas que recebem
recursos próprios e de cursos pagos. Assim, a principal variável, que impacta no valor destinado a
cada instituição é a quantidade de alunos matriculados e os pesos distintos para os vários cursos
ofertados. Os valores destinados a manutenção e investimentos foram suficientes para a realização
das ações programadas para o Exercício.

As despesas  com Pagamento de Pessoal  representaram cerca de 81% (oitenta  e  um por
cento) dos Créditos Originários do IFAL, em 2013. Os 19% (dezenove por cento) restantes, foram
executados prioritariamente por meio da Modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, cerca de 47%
(quarenta e sete por cento). 

A Modalidade de Contratação Concorrência representou quase  1% (um por cento), sendo
sua execução, prioritariamente, realizada em virtude das obras de construção dos novos campus do
IFAL. 

As despesas realizadas por Dispensa de Licitação e Inexigibilidade,  não corresponderam
volumes significativos, 12% (doze por cento), na sua maioria foram despesas com serviços públicos
(energia  elétrica,  água e  esgoto,  publicações  oficiais,  Correios),  capacitações  e qualificações de
servidores e consultoria. 

Quanto aos Grupos e Elementos de Despesas, as despesas empenhadas com Vencimentos e
Vantagens Fixas – Pessoal Civil representaram 62% (sessenta e dois por cento)  das Despesas de
Pessoal,  enquanto  o  Pagamento  de  Aposentadorias  dos  Servidores  Civis  representaram  17%
(dezessete por cento). 

No Grupo Outras despesas Correntes, o Elemento de Despesa Locação de Mão De obra, que
registrou  as  despesas  empenhadas  com serviços  de  limpeza,  vigilância  e  apoio  administrativo,
representou 23% (vinte e três por cento), e, as despesas com Outros Serviços de terceiros – Pessoa
Jurídica representou 22% (vinte e dois por cento). 
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No  Grupo  Investimentos,  as  despesas  com Obras  e  Instalações  representaram cerca  de
71,5% (setenta e um vírgula cinco por cento), valor que, em sua grande maioria, correspondeu as
obras das construções do campus da expansão do Instituto.

A Expansão da Educação Profissional e Tecnológica em Alagoas, por meio da implantação
de novos campus do IFAL no interior do Estado apresentou-se como desafio para a gestão execução
orçamentária  da Instituição.  Pois,  aumentaram significativamente as demandas existentes,  como
também, ocorreu o surgimento de novas necessidades. 

No entanto, apesar das contratações realizadas, não foi suficiente para aliviar a sobrecarga
existente. 

Para  mitigar  as  consequências  da  carência  de  servidores,  em 2013,  o  IFAL investiu  no
redesenho e otimização dos processos, no planejamento, melhoria da comunicação e na capacitação
e qualificação de seus servidores.



62

5. GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 
RELACIONADOS

5.1. Estrutura de pessoal da unidade

5.1.1. Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada

A demonstração da força de trabalho da unidade é objeto dos Quadros 22 e 23, os quais
demonstram respectivamente a lotação e as situações que reduzem a força de trabalho da unidade.

5.1.1.1. Lotação

O  Quadro  22 visa  a  demonstrar  a  força  de  trabalho  da  UJ,  comparando-se  a  lotação
autorizada com a efetiva. Para cada tipologia de cargos, a UJ deve informar a lotação autorizada e a
efetiva, registrando-se, ainda, os ingressos e egressos no exercício.  O Quadro  22 deve refletir a
situação apurada em 31/12 do exercício de referência do Relatório de Gestão. 

Quadro 24 – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12

Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos no Exercício

Egressos no Exercício

Autorizada - não há Efetiva
1. Servidores  em  Cargos
Efetivos (1.1 + 1.2)

1342 192

1.1. Membros  de  poder  e
agentes políticos 

0 0

1.2. Servidores  de  Carreira
(1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4)

1342 192 58

1.2.1. Servidores  de  carreira
vinculada ao órgão

1340 192 58

1.2.2. Servidores  de  carreira
em exercício descentralizado

1 0 0

1.2.3. Servidores  de  carreira
em exercício provisório

1 0 0

1.2.4. Servidores  requisitados
de outros órgãos e esferas

0 0 0

2. Servidores  com  Contratos
Temporários

54 46 34

3. Servidores sem Vínculo com a
Administração Pública

0 0 0

4. Total de Servidores (1+2+3) 1396 238 92

Fonte:
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5.1.1.2. Situações que Reduzem a Força de Trabalho da Unidade Jurisdicionada 

O Quadro-23  visa a demonstrar as situações que reduzem a força de trabalho da UJ. São
situações que caracterizam a ausência momentânea do servidor da UJ, conforme previsões legais.
Mais uma vez, cabe ressaltar que a fundamentação legal utilizada foi a Lei 8.112/90, sendo que as
UJ que não são regidas por essa Lei, principalmente as UJ do Poder Judiciário, devem fazer as
adaptações pertinentes. 

Para cada tipologia dos afastamentos, a UJ deve informar a quantidade de pessoas do seu
quadro que se encontravam naquela situação em 31 de dezembro do exercício de referência. 

Quadro 25 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ

Tipologias dos afastamentos
1. Cedidos (1.1+1.2+1.3) 6

1.1. Exercício de Cargo em Comissão 5
1.2. Exercício de Função de Confiança 1
1.3. Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) 0

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 1
2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo 0
2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior 1
2.3. Para Serviço em Organismo Internacional 0
2.4. Para Participação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no País 0

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 0
3.1. De Oficio, no Interesse da Administração 0
3.2. A Pedido, a Critério da Administração 0
3.3. A  pedido,  independentemente  do  interesse  da  Administração  para  acompanhar

cônjuge/companheiro 0
3.4. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de saúde 0
3.5. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo Seletivo 0

4. Licença Remunerada (4.1+4.2) 2
4.1. Doença em Pessoa da Família 0
4.2. Capacitação 2

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 1
5.1. Afastamento do Cônjuge ou Companheiro 0
5.2. Serviço Militar 0
5.3. Atividade Política 0
5.4. Interesses Particulares 1
5.5. Mandato Classista 0

6. Outras Situações (Especificar o ato normativo) 59
    6.1. Lotação Provisória 2
    6.2. Licença Gestante Prorrogação 1
    6.3. Licença Gestante 3
    6.4. Aguardando Exoneração 1
    6.5. Afastamento para Prestar Colaboração 5
    6.6. Lei 8.112/90 a 120 1
    6.7. Afastamento no País com Ônus 46
7. Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 69

Fonte:
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5.1.2. Qualificação da Força de Trabalho

A qualificação da força de trabalho da unidade é informada por intermédio dos Quadros 26,
27 e 28, os quais têm por objetivo demonstrar a estrutura de cargos e de funções, a qualificação do
pessoal por idade e por escolaridade. 

5.1.2.1. Estrutura de Cargos e de Funções

O Quadro 26 abaixo identifica a estrutura de cargos em comissão e de funções gratificadas
da UJ.

Quadro 26 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ 
(Situação em 31 de dezembro)

Tipologias dos Cargos em
Comissão e das Funções

Gratificadas
Lotação Ingressos no Exercício

Egressos no Exercício
Autorizada – não há Efetiva

1. Cargos em Comissão 72 27
1.1. Cargos Natureza Especial 0 0
1.2. Grupo  Direção  e

Assessoramento Superior
0 0 0

1.2.1. Servidores de Carreira
Vinculada ao Órgão

71 27 14

1.2.2. Servidores de Carreira
em Exercício Descentralizado

1 0 0

1.2.3. Servidores  de  Outros
Órgãos e Esferas

0 0 0

1.2.4. Sem Vínculo 0 0 0
1.2.5. Aposentados 0 0 0

2. Funções Gratificadas 239 151 83
2.1. Servidores  de  Carreira

Vinculada ao Órgão
239 151 83

2.2. Servidores de Carreira em
Exercício Descentralizado

0 0 0

2.3. Servidores  de  Outros
órgãos e Esferas

0 0 0

3. Total de Servidores em Cargo
e em Função (1+2) 

311 178 97

Fonte:
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5.1.2.2. Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade

O Quadro 27 a seguir visa a demonstrar o perfil etário do quadro de pessoal ativo da UJ. Deve
retratar a situação verificada em 31 de dezembro do exercício de referência.

Quadro 27 – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária. Situação apurada em 31/12

Tipologias do Cargo
Quantidade de Servidores por Faixa Etária 

Até 30 anos De 31 a 40 anos De 41 a 50 anos De 51 a 60 anos
1. Provimento  de  Cargo
Efetivo

263 328 267 174

1.1. Membros de Poder e
Agentes Políticos

0 0 0 0

1.2. Servidores  de
Carreira 

241 306 258 174

1.3. Servidores  com
Contratos Temporários

22 22 9 0

2. Provimento de Cargo em
Comissão

77 92 89 60

2.1. Cargos  de  Natureza
Especial

0 0 0 0

2.2. Grupo  Direção  e
Assessoramento  Superior/
Cargo de Direção(CD)

8 14 26 22

2.3. Funções Gratificadas
e FUC 69 78 63 38

3. Totais (1+2) 340 420 356 234

Fonte:
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5.1.2.3. Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a 
Escolaridade

O Quadro 28 a seguir visa a demonstrar o perfil de escolaridade do quadro de pessoal ativo
da UJ. O gestor deve retratar a situação verificada em 31 de dezembro do exercício de referência do
Relatório de Gestão.

Quadro 28 – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade Situação apurada em 
31/12

Tipologias do
Cargo

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade
1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Provimento
de  Cargo
Efetivo

0 6 3 6 77 276 298 317 63

1.1. Membros
de  Poder  e
Agentes Políticos

0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.2. Servidores
de Carreira 

0 6 3 6 77 227 297 313 63

1.3. Servidores
com  Contratos
Temporários

0 0 0 0 0 49 1 4 0

2. Provimento
de  Cargo  em
Comissão

0 0 2 2 33 81 97 76 27

2.1. Cargos de
Natureza
Especial

0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Grupo
Direção  e
Assessoramento
Superior/Cargo
de Direção

0
0 0 0 3 14 19 28 8

2.3. Funções
Gratificadas  e
FUC

0
0 2 2 30 67 78 48 19

3. Totais (1+2) 0 6 5 8 110 357 395 393 90
LEGENDA
Nível de Escolaridade
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou
técnico;  6  -  Superior;  7  -  Aperfeiçoamento  /  Especialização  /  Pós-Graduação;  8  –  Mestrado;  9  –  Doutorado/Pós
Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada.

Fonte:

5.1.3. Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada

A composição do quadro de custos de pessoal da UJ deverá ser demonstrada por meio do
Quadro-29 a  seguir,  onde  serão  discriminadas  as  naturezas  de  despesas  de  pessoal  para  cada
tipologia de servidores e de cargos relativamente ao exercício de referência do relatório de gestão e
aos dois imediatamente anteriores.



Quadro 29 – Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores

TIPOLO
GIA

EXER
CÍCI

O

Vencimento E
Vantagens

Fixas
Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações Benefícios

Despesas
variáveis

Exercício
Anterior

Decisões
Judiciais

Total

Membros de poder e agentes políticos

Exercício
s

2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2012
2011

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão

Exercício
s

2013 39.376.802,07 0,00 5.002.676,04 16.916.180,70 4.331.510,21 1.920.161,32 295.614,75 184.082,36 1.145.661,69 69172689,14
2012
2011

Servidores com Contratos Temporários

Exercício
s

2013 1.338.985,97 0,00 91.853,60 35.341,38 211.092,53 0,00 14.117,41 5.902,38 0,00 1.697.293,27
2012
2011

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença

Exercício
s

2013 17.122,08 35.572,16 463.716,00 1.586.438,99 294.662,58 145.098,94 21.880,30 5.239,88 123.809,27 2.693.540,20
2012
2011

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial (CD – Cargo de Direção)

Exercício
s

2013 3.837.989,70 2.977.822,40 757.525,58 2.083.038,59 340.503,23 242.263,53 82840,13 17.310,97 321.982,07 10.661.276,20
2012
2011

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior

Exercício
s

2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2012
2011

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas+ Fuc

Exercício
s

2013 9.654.382,70 1.463.600,33 1.390.429,03 4.082.063,99 1.194.120,13 540.308,10 185.192,63 56.799,07 349.774,11 18.916.670,09
2012
2011

Fonte:
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5.1.4. Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas

A composição do quadro de servidores inativos e pensionistas da UJ somente deverá ser
preenchida por aquelas que detenham, entre as suas unidades administrativas, a unidade responsável
pela gestão do cadastro de servidores inativos e pensionistas. As informações sobre o Quadro de
Servidores  Inativos  devem  ser  prestadas  considerando  dois  quadros  a  seguir:  o  primeiro
compreenderá a composição do quadro de servidores inativos; o segundo a composição do quadro
dos instituidores de pensão. 

5.1.4.1. Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o
Regime de Proventos e de Aposentadoria

O Quadro-30 abaixo, correspondente ao primeiro demonstrativo onde, na primeira coluna,
são  discriminados  dois  (2)  regimes  de  proventos,  subdivididos  em  quatro  (4)  regimes  de
aposentadoria, cada um, enquanto as duas (2) colunas restantes informam sobre o quantitativo dos
servidores na UJ e o número de aposentadorias ocorridas no exercício de referência, de acordo com
os regimes de proventos e de aposentadoria.

Quadro 30 – Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31 de 
dezembro

Regime de Proventos / Regime de
Aposentadoria 

Quantidade
De Servidores Aposentados

até 31/12
Aposentados no exercício

2013
1. Integral 275 6

1.1 Voluntária 259 6
1.2 Compulsória 0 0
1.3 Invalidez Permanente 16 0
1.4 Outras 0 0

2. Proporcional 44 4
2.1 Voluntária 33 4
2.2 Compulsória 6 0
2.3 Invalidez Permanente 5 0
2.4 Outras 0 0

3. Totais (1+2) 319 10

Fonte:



69

5.1.4.2. Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada

O  Quadro-31 abaixo corresponde ao segundo demonstrativo e compreende uma planilha
onde, nas linhas, são discriminados os regimes de proventos originários do instituidor de pensão,
enquanto, nas colunas, devem ser informados os quantitativos dos beneficiários de acordo com cada
regime de proventos. 

Quadro 31 – Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12

Regime de Proventos do Servidor Instituidor
Quantidade de Beneficiários de Pensão

Acumulada até 31/12
1. Aposentado 08

1.1. Integral 06
1.2. Proporcional 02

2. Em Atividade 01
3. Total (1+2) 09

Fonte:

5.1.5. Cadastramento no SISAC

5.1.5.1. Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC

O  Quadro-32 a seguir tem o objetivo de evidenciar a relação entre a quantidade dos atos
ocorridos no exercício de referência do relatório de gestão e no exercício anterior e a quantidade de
atos  efetivamente  cadastrada  no  Sistema  de  Apreciação  e  Registro  dos  Atos  de  Admissão  e
Concessões – SISAC, de forma demonstrar a conformidade da gestão dos atos de pessoal da UJ
com o art. 2º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007. 

Quadro 32 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)

Tipos de Atos

Quantidade de atos
sujeitos ao registro no

TCU
Quantidade de atos cadastrados no SISAC

Exercícios Exercícios
2013 2012 2013

Admissão
Concessão de aposentadoria 10 23 10
Concessão de pensão civil 15 6 13
Concessão  de  pensão
especial a ex-combatente
Concessão de reforma
Concessão de pensão militar
Alteração  do  fundamento
legal de ato concessório

3

Totais
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5.1.5.2. Atos Sujeitos à comunicação ao TCU

O  Quadro-33  a seguir tem o objetivo de evidenciar a relação entre a quantidade dos atos
sujeitos à comunicação ao TCU ocorridos no exercício de referência do relatório de gestão e no
exercício  anterior  e  a  quantidade  de  atos  efetivamente  cadastrada  no  Sistema de  Apreciação  e
Registro dos Atos de Admissão e Concessões – SISAC, de forma demonstrar a conformidade da
gestão dos atos de pessoal da UJ com o art. 3º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007.

Quadro 33 – Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)

Tipos de Atos

Quantidade de atos
sujeitos à comunicação

ao TCU
Quantidade de atos cadastrados no SISAC

Exercícios Exercícios
2013 2012 2013

Desligamento
Cancelamento de concessão 3 3
Cancelamento de desligamento
Totais

5.1.5.3. Regularidade do cadastro dos atos no SISAC

O Quadro-34 a seguir tem o objetivo de evidenciar a regularidade,  em relação ao prazo
estabelecido no art. 7º da IN TCU nº 55/2007, do cadastramento no SISAC dos atos de pessoal
sujeitos a registro e comunicação ao TCU.

Quadro 34 – Regularidade do cadastro dos atos no SISAC

Tipos de Atos

Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o fato
caracterizador do ato e o cadastro no SISAC

Exercício de 2013
Até 30 dias De 31 a 60 dias De 61 a 90 dias

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art.
3º da IN TCU 55/2007)

Admissão

Concessão de aposentadoria 1
Concessão de pensão civil 1 3
Concessão  de  pensão  especial  a  ex-
combatente
Concessão de reforma
Concessão de pensão militar
Alteração  do  fundamento  legal  de  ato
concessório
Total

Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU
(Art. 3º da IN TCU 55/2007)

Desligamento
Cancelamento de concessão 3
Cancelamento de desligamento
Total
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5.2. Terceirização de mão de obra e contratação de estagiários

5.2.1. Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão

Não há.

5.2.2. Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 
Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados

Não há.

5.2.3. Informações sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância 
Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada

Quadro 35 – Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva
Unidade Contratante

Nome:
UG/Gestão: CNPJ:

Informações sobre os Contratos

Ano do
Contra

to
Área

Natu
reza

Identific
ação do

Contrato

Empresa
Contratada

(CNPJ)

Período Contratual de
Execução das

Atividades Contratadas

Nível de Escolaridade
Exigido dos Trabalhadores

Contratados Sit.
F M S

Início Fim P C P C P C

2011 L O 14/2011
08.328.682/0001-
78 04/08/2011 04/08/2014 151 151 P

2011 V O 14/2011
01.771.692/0001-
34 06/10/2011 06/10/2014 116 116 P

Observações:

LEGENDA
Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.
Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.
Fonte: Coordenação de Contratos IFAL.  

No IFAL, com relação a contratação de estagiários, não possui há mais de 2 anos.



5.2.4. Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão

Quadro 36 – Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra
Unidade Contratante

Nome: Instituto Federal de Alagoas

UG/Gestão: 158147/26402 CNPJ: 10.825.373/0001-55

Informações sobre os Contratos

Ano do
Contrato

Área Natureza
Instituto

Federal de
Alagoas

Identificação do
Contrato

Empresa Contratada
(CNPJ)

Período Contratual de
Execução das Atividades

Contratadas

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores Contratados Sit.

F M S

Início Fim P C P C P C

2012 4, 5 e 12 (Auxiliar de
Amoxarifado, Office
boy/girl e Motorista)

Ordinária  Eficaz Ltda –
02.166.196/0001-14

26/09/2012 26/09/2014 X X X X P

Observações:

LEGENDA Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
Área: Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

1.       Segurança; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

2.       Transportes; Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

3.       Informática;

4.       Copeiragem; OBSERVAÇÕES:

5.       Recepção; COPEIRAGEM: ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

6.       Reprografia; RECEPCIONISTA: ENSINO MÉDIO COMPLETO

7.       Telecomunicações; AUXILIAR DE ALMOXAFADO: ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

8.       Manutenção de bens móvies OFFICE BOY/GIRL: ENDINO MÉDIO COMPLETO 

9.       Manutenção de bens imóveis MOTORISTA CATEGORIAS “D” e “E”: ENSINO MÉDIO COMPLETO

10.    Brigadistas

11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes

12.    Outras

Fonte:
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6. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO

De  acordo  com  o  que  dispõe  a  “Estrutura  da  Informação”,  a  gestão  do  patrimônio
institucional se divide em dois blocos.

No  que  se  refere  à  Gestão  da  Frota  de  Veículos,  optou-se  pela  elucidação  dos
questionamentos  num  texto  único,  complementado  por  tabelas  gerenciais,  primando-se  por
esclarecer a totalidade das perguntas formuladas.

Quanto à Gestão do Patrimônio Imobiliário, houve o preenchimento de alguns tabelas, no
entanto, restam informações pendentes, conforme argumentação a seguir exposta.

6.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros

A necessidade  do  uso  de  veículos  decorre  da  demanda  de  utilização  de  transporte  de
servidores,  alunos,  funcionários  terceirizados,  com vistas  ao  desenvolvimento  de  atividades  de
ensino,  pesquisa,  extensão  e  desportivas.  Em  virtude  da  expansão  do  IFAL,  implicando  na
ampliação da oferta de cursos e demanda de serviços inerentes ao apoio administrativo pedagógico,
em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional, faz-se evidente ser imprescindível
a utilização de veículos automotores para o atendimento das finalidades institucionais.

Como norma regulamentadora  do Sistema de Transporte  do IFAL, tem-se a  Portaria  Nº
1.871/GR,  de  12  de  agosto  de  2013,  elaborada  conforme  as  orientações  estabelecidas  pela
normatividade federal.

A aquisição de veículos se faz necessário no intuito de o Instituto dispor de frota mínima ao
atendimento de suas atividades de ensino, pesquisa, extensão, desportivas e administrativas, não
ficando  a  mercê  exclusivamente  de  contrato  firmado  com  empresa  prestadora  de  serviços  de
transporte.  No tocante à locação de veículos,  o  IFAL dispõe de contrato firmado no intuito  de
suplementar  o  transporte  institucional,  devido  a  facilitação  do  gerenciamento  da  frota  com  a
redução de número de contratos envolvidos na prestação do serviço de transporte; a extinção do
cargo de motorista oficial pela MP nº 1.606–15, de 11 de dezembro de 1997, havendo, portanto, a
impossibilidade  de  complementação  do  quadro  de  servidores  para  exercício  de  atividades  de
motorista oficial por concurso público; some-se, ainda, a intenção de reduzir os custos operacionais
envolvidos.

Com as recentes modificações na disposição espacial do IFAL em âmbito estadual, além da
incipiente contratação dos serviços de locação de veículos, a Administração se encontra empenhada
no desenvolvimento  de  um plano  de  aquisição/substituição  de  veículos,  avaliando-se  os  custos
envolvidos. Tudo no intuito de se prezar pela eficiência e economicidade dos recursos públicos.

Nos últimos anos, a frota institucional vem sendo gerenciada por sistemas informatizados de
controle de abastecimento e manutenção, com a utilização de cartões individualizados por veículo.
Isso permite o acompanhamento, em tempo real, dos gastos, aferição da quilometragem e outros
custos  inerentes  ao  funcionamento  do  Sistema  de  Transporte  do  IFAL.  Some-se  a  isso,  a
descentralização  contratual  dos  gastos  com  os  veículos  à  disposição  dos  Câmpus,  o  que  tem
facilitado a gestão do uso, além identificação e correção de eventuais discrepâncias na utilização da
frota.
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Quadro 37 – Quantidade de Veículos Oficiais por Campus

Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados por grupos, segundo a
classificação que lhes seja dada pela UJ (por exemplo, veículos de representação, veículos de transporte

institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral

Câmpus/Tipo Transporte
de Pessoal

Transporte de
Carga Leve

Transporte de
Carga Pesada

Transporte
Coletivo

Transporte
Institucional

Atividades
Especificas

*

TOTAL

Arapiraca 1 1 0 1 0 0 3

Maceió 4 2 1 4 0 0 11

Maragogi 1 1 0 1 0 0 3

Marechal
Deodoro

3 2 0 3 0 2 10

Murici 1 1 0 2 0 0 4

Palmeira dos
Índios

4 3 0 3 0 0 10

Penedo 1 1 0 1 0 0 3

Piranhas 1 1 0 1 0 1 4

Reitoria 3 2 0 1 1 0 6

Santana do
Ipanema

1 1 0 2 0 1 5

São Miguel
dos Campos

1 1 0 1 0 0 3

Satuba 4 2 0 4 0 5 18

TOTAL 25 18 1 24 1 9 78

* Veículos de atividades específicas são veículos de tração, escavação e tratores.

Quadro 38 – Média Anual de Quilômetros Rodados por Veículo

Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos

Câmpus/Ti
po

Transporte
de Pessoal

Transporte de
Carga Leve

Transporte de
Carga Pesada

Transporte
Coletivo

Transporte
Institucional

Atividades
Especificas

TOTAL

Arapiraca 50639 52874 0 18053 0 0 121566

Maceió 35757 13651 9450 80895 0 0 139753

Maragogi 28.800 25536 0 17630 0 0 71966

Marechal
Deodoro

28154 27512 0 43395 0 0 99061

Murici 18933 21402 0 19173 0 0 59508

Palmeira
dos Índios

78518 103611 0 112374 0 0 294503

Penedo 34350 43135 0 20749 0 0 98234

Piranhas 39480 45706 0 15104 0 0 100290

Reitoria 64553 53116 0 33328 11327 0 162324

Santana do
Ipanema

0 0
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São Miguel
dos Campos

13206 22983 0 4653 0 0 40842

Satuba 0 0

Total Km 392390 409526 9450 365354 11327 0 1188047

Total
Veículos

25 18 1 24 1 9 78

Média 15695,6 22751,44 9450 15223,08 11327 0

Quadro 39 – Idade Média da Frota

Idade média da frota, por grupo de veículos

Câmpus/Tip
o

Transporte
de Pessoal

Transporte de
Carga Leve

Transporte de
Carga Pesada

Transporte
Coletivo

Transporte
Institucional

Atividades
Especificas

TOTAL

Arapiraca 1 3 0 1 0 0 5

Maceió 24 11 5 27 0 0 67

Maragogi 3 3 0 1 0 7

Marechal
Deodoro

21 12 0 11 0 0 44

Murici 1 1 0 2 0 0 4

Palmeira dos
Índios

30 14 0 12 0 0 56

Penedo 3 3 0 2 0 0 8

Piranhas 3 3 0 1 0 0 7

Reitoria 6 6 0 3 3 0 18

Santana do
Ipanema

0

São Miguel
dos Campos

3 3 0 2 0 0 8

Satuba 0

Total Idade 95 59 5 62 3 0 224

Total
Veículos

25 18 1 24 1 9 78

Média Idade 3,8 3,28 5 2,58 3 0 0

Quadro 40 – Custos Associados à Manutenção da Frota 

Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e lubrificantes, revisões
periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela administração da frota, entre outros)

Câmpus Combustível Lubrificantes Revisões Seguro Licenciamento Outros TOTAL

Arapiraca 39969,47 0 8448,00 1863,21 401,20 0 50681,88

Maceió 43512,38 841,50 63738,00 6005,57 3094,64 0 117192,09

Maragogi 27650,34 935,00 12585,00 1863,26 699,70 0 43733,3
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Marechal
Deodoro

54198,46 0 13987,84 3476,22 4527,04 0 76189,56

Murici 15024,66 0 8259 0 411,20 0 23283,66

Palmeira
dos Índios

112579,50 1375,04 36183,00 3748,09 1703,97 0 155589,6

Penedo 29135,19 1072,97 7423,00 1849,11 536,42 0 40016,69

Piranhas 31655,36 1564,90 8382,25 1875,45 717,18 0 0

Reitoria 50029,95 1698,73 7199,50 2818,33 974,72 0 62721,23

Santana do
Ipanema

1899,95 1899,95

São Miguel
dos Campos

12334,14 0 5646,78 1539,36 587,19 0 20107,47

Satuba 5698,19 5698,19

Total
Gasto

416089,45 7488,14 171852,37 32636,74 13653,26 641719,96
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6.2. Gestão do Patrimônio Imobiliário

Quadro 41 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

Quantidade de Imóveis Locados de
Terceiros dela UJ

Exercício 2013

BRASIL

Alagoas 12

Maceió 2

Satuba 1

Palmeira dos Índios 1

Marechal Deodoro 1

Murici 1

Maragogi 1

Piranhas 1

São Miguel 1

Arapiraca 1

Santana do Ipanema 1

Penedo 1

Subtotal Brasil 12

EXTERIOR Não se aplica 0

Subtotal Exterior 0

Total (Brasil + Exterior) 12

Fonte: Reitoria-IFAL

Quadro 42 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da 
UJ, exceto Imóvel Funcional

UG RIP Regime
Estado de

Conservação

Valor do Imóvel
Despesa no
Exercício

Valor
Histórico

Data da
Avaliação

Valor
Reavaliado

Com
Reformas

        

        

        

Total

Considerando  o  Acórdão  nº  4.366/2013  e  a  resposta  contida  no  Ofício  nº  10/2013  –
PRAP/IFAL, o qual informa a instituição de 4 (quatro) Comissões, nos Campus Maceió, Marechal
Deodoro, Palmeira dos Índios e Satuba, no intuito de desfazimento de bens, além de Comissões
pertinentes ao procedimento de reavaliação, informamos que, em virtude da contínua expansão por
que passa o Instituto, avolumando os trabalhos internos, inclusive de outras áreas administrativas,
encontramo-nos ainda em fase de organização. 

    cfs
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Deste modo, esperamos, até o final do corrente exercício (2014), estarmos aptos a prestar as
informações com completude e atualização.

Quadro 43 – Discriminação de Imóveis Funcionais da União sob responsabilidade da UJ
Situação RIP

Estado de
Conservação

Valor do Imóvel Despesa no Exercício
Valor

Histórico
Data da

Avaliação Valor Reavaliado Com Reformas Com Manutenção
Ocupados 

10

Vazios
0

Total

Fonte:

Justifica-se a não inclusão de informações completas em virtude dos motivos já elencados
no subitem anterior.

Quadro 44  – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

Quantidade de Imóveis Locados de
Terceiros dela UJ

Exercício 2013

BRASIL

Alagoas 3

Maceió 0

Satuba 0

Palmeira dos Índios 0

Marechal Deodoro 0

Murici 0

Maragogi 1

Piranhas 0

São Miguel 0

Arapiraca 1

Santana do Ipanema 1

Penedo 0

Batalha 0

Coruripe 0

Rio Largo 0

Viçosa 0

Subtotal Brasil 3

EXTERIOR Não se aplica 0

Subtotal Exterior 0 

Total (Brasil + Exterior) 3
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7. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO

7.1 Gestão da tecnologia da informação (TI).

O  Quadro-41  a  seguir,  denominado  Gestão  da  Tecnologia  da  Informação  da  unidade
jurisdicionada, está organizado de forma a se obter um conjunto de informações que permita, de
uma maneira geral,  analisar a estrutura de governança corporativa e de TI da UJ. Para tanto, o
referido Quadro está subdividido em 9 (nove) blocos de questões nas quais o gestor deverá escolher
a opção que melhor represente realidade de sua UJ. 

No bloco de questões de 1 a 6,  o gestor  poderá assinalar  com um  “X” quantas opções
desejar. Na questão 7, o gestor deve levar em consideração a seguinte escala para responder:
(1) nunca: significa que a afirmativa é integralmente NÃO aplicada ao contexto da UJ.
(2) às vezes: significa que a afirmativa vez ou outra é aplicada ao contexto da UJ.
(3) usualmente: significa que a afirmativa é aplicada ao contexto da UJ com frequência.
(4) sempre: significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao contexto da UJ.
Por fim, no bloco de questões 8 e 9, o gestor deverá assinalar apenas uma opção.

Quadro 45 – Gestão Da Tecnologia Da Informação Da Unidade Jurisdicionada

Quesitos a serem avaliados
1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição:

x Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor.
x monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional.
x Responsabiliza-se  pela  avaliação  e  pelo  estabelecimento  das  políticas  de  governança,

gestão e uso corporativos de TI.
aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões
mais relevantes quanto à gestão e ao uso corporativos de TI.
aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso
corporativos de TI, com foco na obtenção de resultados de negócio institucional.
aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto.
aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa.
aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às
unidades usuárias em termos de resultado de negócio institucional.
aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI
aos  requisitos  legais,  regulatórios,  contratuais,  e  às  diretrizes  e  políticas  externas  à
instituição.

x Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e
ao uso corporativos de TI.

x Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para
compor o Comitê de TI.

x Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI.
2.  Em  relação  ao  desempenho  institucional  da  gestão  e  de  uso  corporativos  de  TI,  a  Alta
Administração da instituição:

x Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI.
Estabeleceu  indicadores  de  desempenho  para  cada  objetivo  de  gestão  e  de  uso
corporativos de TI.

x Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012.
Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso
corporativos de TI.
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Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de
uso corporativos de TI.
Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados
críticos para o negócio e a eficácia dos respectivos controles.
Os indicadores e metas de TI são monitorados. 
Acompanha  os  indicadores  de  resultado  estratégicos  dos  principais  sistemas  de
informação e toma decisões a 
respeito quando as metas de resultado não são atingidas.
Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição.

3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em
2012, por iniciativa da própria instituição:

Auditoria de governança de TI.
Auditoria de sistemas de informação.
Auditoria de segurança da informação.
Auditoria de contratos de TI.
Auditoria de dados.
Outra(s).  Qual(is)?
________________________________________________________________________
_____
Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012.

4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento
congênere:

A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente.
x A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente.
x A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio.
x A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores.
x O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI.
x O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p. ex. PEI, PETI

etc.).
x O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição.

O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio.
O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão.

x O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI.
x O PDTI é publicado na internet para livre acesso dos cidadãos. Se sim, informe a URL

completa do PDTI:
http://www2.ifal.edu.br/portal/ifal/reitoria/conselho-superior-1/resolucoes/2012/PDTI-
IFAL-2012%20v3-Anexo%20Res.%2050-2012.pdf/view
________________________________________________________________________
_______

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio:
x Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados.
x Há  sistemas  de  informação  que  dão  suporte  aos  principais  processos  de  negócio  da

instituição.
x Há, pelo menos, um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para

cada sistema de informação que dá suporte ao respectivo processo de negócio.
6.  Em  relação  à  gestão  da  segurança  da  informação,  a  instituição  implementou  formalmente
(aprovou e publicou) os seguintes processos corporativos:

Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações).
Classificação  da  informação  para  o  negócio,  nos  termos  da  Lei  12.527/2011  (p.  ex.
divulgação ostensiva ou classificação sigilosa).
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Análise  dos  riscos  aos  quais  a  informação  crítica  para  o  negócio  está  submetida,
considerando  os  objetivos  de  disponibilidade,  integridade,  confidencialidade  e
autenticidade.
Gestão dos incidentes de segurança da informação.

7. Em relação às contratações de serviços de TI:  utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3)
usualmente (4) sempre 
(4) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação.
( 4 ) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação.
( 4 ) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato.
( 4 ) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos.
( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme
padrões estabelecidos em contrato.
( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte
aos termos contratuais (protocolo e artefatos).
8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções
abaixo)

O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será
publicada.
Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão
será publicada.
A instituição a publicará em 2013, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov).

9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov?
x Entre 1 e 40%.

Entre 41 e 60%.
Acima de 60%.
Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov).

Comentários

Registre abaixo seus comentários acerca da presente pesquisa, incluindo críticas às questões, alerta para
situações especiais não contempladas etc. Tais comentários permitirão análise mais adequada dos dados
encaminhados e melhorias para o próximo questionário.

7.1.1. Análise Crítica

Em 2013 a Diretoria de Tecnologia da Informação visando otimizar os serviços prestados, a
segurança  da  informação,  a  resposta  célere  a  gestão  de  riscos  de  TI,  bem  como  a  seminal
implementação dos processos de governança de TI – COBIT – e a Biblioteca de serviços de TI –
ITIL, capacitou por meio da Escola Superior de Redes – ESR – e a Rede Nacional de Pesquisa –
RNP, 12 servidores de todos os campus e da Reitoria  do IFAL. Esta  capacitação proporcionou
melhorias  substanciais  na  formação  e  atuação  dos  servidores,  a  qual  refletiu  diretamente  nos
serviços e entregas da área de TI do IFAL. 

cfs
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Dando continuidade as ações para implementação das políticas de Segurança da Informação
no IFAL, a DTI realizou reuniões entre seus colaboradores visando alinhar o entendimento quanto
as diretrizes e métricas a serem implantadas. 

Esta oportunidade de convergência de saberes fora essencial para o início da elaboração das
políticas  de  segurança  da  informação,  bem como para  uniformizar  quais  controles  deverão  ser
utilizados  para  minimizar  de  riscos,  análise  de  investimento  da  infraestrutura  de  TI  e
conscientização dos usuários em relação aos processos de segurança da informação.

Importa ressaltar outra atividade da DTI, com o apoio da Pró-Reitoria de Administração e
Planejamento e  Reitoria  do IFAL, qual  fora a aquisição,  implantação por módulos e  início das
atividades de um Sistema Integrado de Informações Gerenciais – SIG. 

No  tocante  ao  módulo  Sistema  Integrado  de  Patrimônio,  Administração  e  Contratos  –
SIPAC, já está implantando e em funcionamento o módulo de Protocolo, além disso os módulos de
Almoxarifado e Patrimônio estão em funcionamento. Além deste, o módulo Sistema Integrado de
Gestão de Recursos Humanos – SIGRH – o qual está em funcionamento o módulo Cadastro e
Férias.

Além disso, em 2013 o módulo Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas –
SIGAA fora implementando, estando em funcionamento os módulos de Curso Superior e em fase
de implantação para o início de ano letivo de 2014 o módulo Técnico/Médio.

Visando  aproximar  os  campus  distantes  da  Reitoria,  participando  efetivamente  de  suas
decisões e deliberações, e contribuir, principalmente, contribuir para a diminuição dos custos com
diárias e passagens para reuniões, a DTI adquiriu equipamentos para a construção de 12 salas de
videoconferência, sendo uma em cada campus e duas na Reitoria. 

Desta forma, além da redução dos gastos, a videoconferência proporcionará uma sensível
ampliação das  reuniões,  bem como a  realização de treinamentos  e  integração de ações  entre  a
Reitoria e os campus.

Por fim, o IFAL contratou empresa especializada em transmissão de dados, voz e vídeo,
sobre a tecnologia de Multi Protocol Label Switching – MPLS. Desta forma, esta contratação visa
garantir a qualidade de serviços das salas de videoconferência, bem como a futura implantação da
telefonia VoIP, a qual interligará todos os campus do IFAL reduzindo os gastos com telefonia fixa,
e, por fim, acessos aos sistemas internos da instituição. 

Importa ressaltar que as ligações entre a Reitoria e o campus Maceió já ocorrem por meio do
VoIP.
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8. GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 

8.1. Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

O  Quadro-42  a  seguir,  denominado  Gestão  Ambiental  e  Licitações  Sustentáveis,  está
organizado de forma a se obter um conjunto de informações que permita, de uma maneira geral,
analisar o grau de desenvolvimento da gestão ambiental, mormente no que diz respeito a licitações
sustentáveis.  Este  questionário  deverá  ser  preenchido  de  acordo  com  as  orientações  descritas
abaixo.

Quadro 46 – Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis
Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5

1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem
em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos
e matérias-primas.
• Se  houver  concordância  com  a  afirmação  acima,  quais  critérios  de

sustentabilidade ambiental foram aplicados?

X

Desde 2012,  o  IFAL tem passado a exigir nos Editais  para aquisição de Material  de Limpeza a oferta  de
produtos de limpeza biodegradáveis e nos de Material de Expediente a oferta de papel reciclado e pincéis para
quadro branco reutilizáveis (com refil). Quanto às aquisições de Equipamentos, o IFAL tem dado preferência a
produtos com melhor nível de consumo energético. No entanto, tais exigências ainda se resumem puramente às
descrições dos produtos e, comparados ao volume de aquisições do órgão, ainda representam uma pequena
parcela das aquisições.

2.  Em  uma  análise  das  aquisições  dos  últimos  cinco  anos,  os  produtos  atualmente
adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior
quantidade de conteúdo reciclável.

X

3.  A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados
por  fonte  não  poluidora  bem como por  materiais  que  não  prejudicam a  natureza  (ex.
produtos reciclados, atóxicos ou biodegradáveis)?

X

4.  Nos obrigatórios estudos técnicos preliminares anteriores à elaboração dos termos de
referência (Lei 10.520/2002, art. 3º, III) ou projetos básicos (Lei 8.666/1993, art. 9º, IX)
realizados pela unidade, é avaliado se a existência de certificação ambiental por parte das
empresas participantes e produtoras (ex: ISO) é uma situação predominante no mercado, a
fim de avaliar a possibilidade de incluí-la como requisito da contratação (Lei 10.520/2002,
art. 1º, parágrafo único in fine), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição
de produtos e serviços.
• Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem

sido considerada nesses procedimentos?

X

5. No último exercício,  a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas).
• Se houver concordância com a afirmação acima, qual  o impacto da aquisição

desses produtos sobre o consumo de água e energia?

X

Nas aquisições  de Equipamentos  Elétricos,  o  IFAL tem dado preferência  a  produtos com melhor nível  de
consumo. No entanto, não é possível, atualmente, mensurar o impacto da aquisição desses equipamentos sobre o
consumo de energia elétrica, tendo em vista que o Instituto encontra-se em pleno processo de expansão e, para
muitas unidades não há base histórica de comparação de consumo.

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). X
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7.  Existe  uma  preferência  pela  aquisição  de  bens/produtos  passíveis  de  reutilização,
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga)?
• Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido

manifestada nos procedimentos licitatórios?

X

Desde 2012, o IFAL tem passado a exigir nos Editais para aquisição de Material de Expediente a oferta de papel
reciclado e pincéis para quadro branco reutilizáveis (com refil). No entanto, tais exigências ainda se resumem
puramente às descrições dos produtos e, comparados ao volume de aquisições do órgão, ainda representam
uma pequena parcela das aquisições.

8. No modelo de execução do objeto são considerados os aspectos de logística reversa,
quando aplicáveis ao objeto contratado (Decreto 7.404/2010, art. 5º c/c art. 13).

X

9. A unidade possui plano de gestão de logística sustentável  de que trata  o art.  16 de
Decreto 7.746/2012.
• Se houver concordância com a afirmação acima, encaminhe anexo ao relatório o

plano de gestão de logística sustentável da unidade.

X

O IFAL está iniciando a construção de seu Plano de Gestão de Logística Sustentável, o qual será elaborado por
uma Comissão a ser designada por Portaria do Reitor.

10. Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e
qualidade (análise custo-benefício) de tais bens e produtos.

X

11. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia,
possuem  exigências  que  levem  à  economia  da  manutenção  e  operacionalização  da
edificação,  à  redução  do  consumo de  energia  e  água  e  à  utilização  de  tecnologias  e
materiais que reduzam o impacto ambiental.

X

12.  Na  unidade  ocorre  separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados,  bem como sua
destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.

X

Considerações Gerais:

LEGENDA

Níveis de Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto

da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da

UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no

contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da

UJ, porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da

UJ.

8.2. Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água

O  Quadro-43  a  seguir,  denominado  Consumo  de  Papel,  Energia  Elétrica  e  Água, está
organizado de forma a se obter um conjunto de informações que permita, de uma maneira geral,
analisar a utilização de papel, energia elétrica e água da UJ ao longo dos anos, bem como verificar
se a UJ aderiu a algum tipo de programa de gestão ligado à temática sustentabilidade ambiental.
Para tanto, o quadro encontra-se subdividido em duas partes distintas. Na primeira, o gestor deverá
incluir informações sobre o tipo de programa, ano de adesão e resultados obtidos com a adesão a tal
programa. Na segunda, o gestor deverá trazer informações sobre quantidades e valores despendidos
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com o consumo de papel, energia elétrica e água. Este quadro deverá ser preenchido de acordo com
as orientações descritas abaixo.

Quadro 47 – Consumo De Papel, Energia Elétrica e Água
Adesão a Programas de Sustentabilidade

Nome do Programa Ano de Adesão Resultados

Programa Esplanada Sustentável 2013

O IFAL está em fase de coleta de dados para elaboração
do diagnóstico  de  consumo da instituição  no intuito  de
identificar e implementar boas práticas que garantam o
uso mais eficiente dos recursos.

Recurso
Consumido

Quantidade por Exercício Valor por Exercício

2013 2012 2011 2013 2012 2011

Papel 10.959 Resma 7.762 Resma 6.128 Resma R$102.576,94 R$ 94.385,33 R$ 71.821,24

Água 16.001 m3 16.389 m3 * R$163.494,90 R$164.074,39 R$109.467,56

Energia Elétrica
3.250.857

KW
2.305.856

KW
* R$1.320.775,63 R$1.247.368,68 R$1.117.668,92

* Não foi possível obter os dados referentes à quantidade consumida no exercício 2011.

8.2.1. Política de Estímulo ao Uso Racional de Papel, Energia Elétrica e Água

Desde  2012,  o  IFAL tem  passado  a  exigir  nos  Editais  para  aquisição  de  Material  de
Expediente a oferta de papel reciclado. No entanto, como existia incerteza acerca da possibilidade
da total utilização do papel reciclado em substituição ao não reciclado em todas as suas aplicações
(inclusive utilização em impressoras sem causar danos ao equipamento e mantendo a qualidade
gráfica),  tal  exigência (ainda)  não afastou a  manutenção de papel  não reciclado nos Editais  de
licitação do Instituto.

O objetivo da inclusão do papel reciclado nas licitações de Material de Expediente foi o de
incentivar o uso deste em detrimento do não reciclado. Contudo, as ações no sentido de diminuir o
uso  do  papel  não  reciclado  ainda  partem  do  convencimento  e  incentivo  para  que  os  setores
solicitantes passem a adotar o produto sustentável.

Aliado ao incentivo do uso de papel reciclado, o IFAL tem atuado, também, em boas práticas
para diminuir o uso de papel, como a impressão em frente e verso de documentos nos processos e a
instituição da utilização de memorando eletrônico para as comunicações internas.

Quanto à utilização de Energia Elétrica e Água, é sabido que o Instituto encontra-se em
pleno processo de expansão, com a criação de novos Campus e reestruturação dos já existentes.
Assim,  é  difícil  falar  em redução  do  consumo,  quando  há  incremento  na  demanda  até  então
trabalhada.

Mesmo assim, o Instituto tem dado preferência a aquisição de Equipamentos com melhor
nível de eficiência energética, visando a redução do consumo.

Por fim, cabe esclarecer que O IFAL está iniciando a construção de seu Plano de Gestão de
Logística Sustentável, o qual será elaborado por uma Comissão a ser designada por Portaria do
Reitor, e que abordará mais a fundo todas as questões necessárias à consolidação e adoção efetiva
de políticas de sustentabilidade na instituição.
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8.3. Política de separação de resíduos recicláveis descartados 

No IFAL existe a Portaria nº 999/2010 de Coleta Seletiva e Papel Reciclado. Atualmente em
revisão pela Comissão de Normatização.

Há um plano de logística sustentável, em desenvolvimento e implantação pela PROAD.
Já existe o encaminhamento de algumas informações, a esse respeito, à Procuradoria. 
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9. CONFORMIDADE E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS

9.1. Tratamento de deliberações exaradas em acórdão do TCU

9.1.1. Deliberações do TCU Atendidas no Exercício

Quadro 48 – Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício
Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa

Instituto Federal de  Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas -- IFAL

Deliberações do TCU

Deliberações Expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo
Comunica

ção
Expedida

TC-027.948/2011-0 43666/2013 1.7.1.4 DE -------

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação

Instituto Federal de  Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas -- IFAL

Descrição  da
Deliberação

1.7.1.4 o pagamento de adicionais de insalubridade ou de periculosidade sem respaldo no 
respectivo laudo pericial, conforme  verificado pelo Controle Interno do Governo Federal nas 
Contas de 2010 dessa Entidade, constitui infração ao disposto no Decreto 97.458/1989 e na 
Orientação Normativa SRH/MPOG 2/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação

Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional – Diretoria de Gestão de Pessoas

Síntese da Providência
Adotada

A Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional –  Diretoria de Gestão já sanou a
impropriedade, com a elaboração do laudo pericial bem como ajustes nas folhas de pagamento
dos servidores

Síntese dos Resultados
Obtidos

A impropriedade foi sanada em virtude da elaboração do laudo pericial bem como ajustes nas
folhas de pagamento dos servidores

Análise  Crítica  dos
Fatores
Positivos/Negativos
que
Facilitaram/Prejudicar
am  a  Adoção  de
Providências  pelo
Gestor

A admissão de um engenheiro de segurança do trabalho propiciou a elaboração do laudo 
pericial.
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9.1.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício

Quadro 49 – Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento no 
exercício

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa

Instituto Federal de  Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas -- IFAL

Deliberações do TCU

Deliberações Expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo
Comunic

ação
Expedida

TC-027.948/2011-0 43666/2013 1.7.1.1 DE

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação

Instituto Federal de  Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas -- IFAL

Descrição da Deliberação

1.7.1.1 a falta de ações visando ao reaproveitamento, alienação, cessão  ou outra forma de desfazimento dos bens móveis 
que se encontram sem destinação específica ou sofrendo deterioração na  Instituição, conforme verificado pela CGU nas 
contas do exercício de 2010 dessa Instituição, contraria o disposto no Decreto 99.658/1990

Justificativa Apresentada pelo seu não Cumprimento

Setor Responsável pela Implementação

A Pró-Reitoria de Administração e Planejamento está intensificando os trabalhos  com designação de comissões para
execução dessas ações.

Justificativa para o seu
não Cumprimento: 

O IFAL vem intensificando ações através  da  instituição  de  comissões  para  a  realização  do
desfazimento  de  bens,  conforme  processo  nº   23041.012.633-2013-11  (Campus  Murici),
processos  nº:   23041.103189/2012-52,  23003.000218/2011-09,  230003.000449/2011-12  e
23003.000060/2012 (Campus Marechal Deodoro) e Portaria para criação de comissão nº 80, de
20/07/2013 (Campus Satuba).

Análise  Crítica  dos
Fatores
Positivos/Negativos que
Facilitaram/Prejudicar
am  a  Adoção  de
Providências  pelo
Gestor

A realização das  ações  preparatórias  necessárias  à  segurança da implementação de normas,
procedimentos e controles para viabilizar o cumprimento da ação demandada na deliberação do
acórdão requer capacidade técnica dos integrantes da comissão, o que dificulta a instituição
dessas comissões.
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9.2. Tratamento de Recomendações do OCI

9.2.1. Recomendações do Órgão de Controle Interno Atendidas no Exercício

Quadro 50 – Relatório de cumprimento das recomendações do OCI
Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa

Instituto Federal de  Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas -- IFAL

Recomendações do OCI

Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação

Expedida

201001156

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação

Instituto Federal de  Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas -- IFAL

Descrição da Recomendação Que o Instituto Federal de Alagoas instaure e conclua – no âmbito da própria
entidade e tendo base as evidências contidas no processo principal nº
23041.0022992010-36, no Relatório da Audint e nas constatações da presente
ordem de serviço –  os processos administrativos disciplinares destinados a
apurar , de acordo com a legislação, a conduta e a responsabilidade individual
dos servidores em uma ou mais das seguintes situações:
a) servidor com dedicação exclusiva exercendo outro vínculo de trabalho, seja
público ou privado;
b) servidor com acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
c) servidor acumulando cargos ou empregos públicos com incompatibilidade
de horários e/ou com jornada de trabalho superior a 60 horas semanais.

Que, sem embago de eventuais punições aplicadas ao final do processo disciplinar, e do fato de que servidores possam
ter ajustado sua relação de trabalho face à Administração Pública, ou seja, estejam atualmente com jornadas de trabalho
compatíveis e enquadrados nas hipóteses de acumulação previstas na  legislação, há que se considerar também a
obrigação de apurar –  sempre que possível –  os valores por eles indevidamente percebidos, ao longo do período
analisado. Nesse  sentido, a devolução ao erário, quando suficientemente caracterizada a percepção indevida, deverá
ser: i) o valor integral da dedicação exclusiva, quando decorrer do seu exercício simultâneo com outro cargo ou
emprego, ainda que privado; ou ii) parcial, após apuração da efetiva caraga horária exercida pelo servidor no IFAL.

Que o IFAL promova capacitação de servidores das áreas de Auditoria Interna e de Recursos Humanos com vistas a
detectar e prevenir futuros casos de acumulação ilegal de cargos por parte de professores e servidores da instituição,
bem como casos de jornadas de trabalho incompatíveis com o Parecer AGU nº GQ-145/1998, que limita a carga
horária de trabalho a 60 horas semanais. Aliado ao treinamento, a entidade deverá prover condições de infraestrutura
tecnológica para o desempenho dessas a tarefas mediante o acesso a bancos de dados, sistemas de informação e
softwares necessários.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação

Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional – Diretoria de Gestão de Pessoas e
Reitoria – 

Assessoria Executiva 

Síntese da Providência Adotada Em 20/08/2013, foi encaminhado ao Reitor do IFAL, a Solicitação de Auditoria
nº 201001156/003, apresentando em seu anexo um relato dos fatos relevantes e
propondo o agendamento de uma reunião de busca conjunta de soluções. A
referida reunião ocorreu em 23/08/2013, na sede da CGU-R/AL. No dia 10 de
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setembro de 2013, o Reitor do IFAL, dando executoriedade às  ações com as
quais se  comprometeu na reunião de busca conjunta de soluções, fez publicar
Decisão com o seguinte teor:
II – Decisão:
3. Diante dos fatos mencionados e com fundamentos na legislação pátria e nos
princípios da legalidade e razoabilidade, os quais norteiam o Gestor Público no
exercício da atividade administrativa, passo a decidir:
a) Acato na íntegra as recomendações propostas no item VI do anexo, para
abertura de processo administrativo disciplinar para apurar a conduta e a
responsabilidade dos nove servidores mencionados;
b) Determino a abertura de sindicância investigativa e/ou de PAD conforme
cada caso apontado no Anexo da Ordem de Serviço nº 20100156/003 (sic);
c) Determino a exoneração do servidor José Carlos Pessoa de Melo, do Cargo
de Pró-Reitor de Desenvolvimento Institucional, conforme Portaria nº
2.125/GR, de 10 de setembro de 2013, anexa, a fim de que possa responder ao
procedimento administrativo disciplinar nos termos da legislação.

Síntese dos Resultados Obtidos
Conforme manifestação da Gestão as providências para correção das 
impropriedades foram tomadas.

Análise  Crítica  dos  Fatores
Positivos/Negativos  que
Facilitaram/Prejudicaram a Adoção
de Providências pelo Gestor

Dificuldade para a instituir comissões para abertura de PAD's.

9.2.2. Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício

Não há recomendações pendentes.
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9.3. Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna 

a) Estrutura e posicionamento da unidade de auditoria no organograma da UJ:

A Auditoria Interna do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Alagoas –
IFAL é o órgão de controle responsável por fortalecer e assessorar a gestão, bem como racionalizar
as ações, está subordinada ao Conselho Superior, conforme o § 3º, art. 15 do Decreto nº 3591, de 6
de setembro 2000 e Resolução nº 16/CS, de 07 de junho de 2010. A Unidade de Auditoria Interna é
formada por 1 (um) contador (chefe de auditoria), 6 (seis) auditores e 1 (uma) técnica em assuntos
educacionais distribuídos na Reitoria e nos Campi. 

As Auditorias Internas dos Campi são subordinadas tecnicamente à Unidade de Auditoria da
Reitoria Assim sendo, os integrantes da Auditoria do IFAL são:

Tabela 1 – Distribuição dos Integrantes da Auditoria Interna

Lotação Servidor Formação Cargo  Função

Reitoria Jonilson Simões de 
Oliveira

Ciências Contábeis Contador Chefe da Auditoria

Reitoria Adriana Lins de 
Gusmão Vila Nova

Ciências Contábeis Auditora Não possui

Reitoria Michelly Chrystina da
Silva Cavalcanti

Direito Auditora Não possui

Reitoria Silvana Kelly 
Coimbra Peixoto

Pedagogia Técnica em Assuntos 
Educacionais

Não possui

Direção-Geral / 
Campus Maceió

Marília Cristyne S. G. 
B. Matsumoto

Ciências Contábeis Auditora Não possui

Direção-Geral / 
Campus Satuba

José Emiliano dos 
Santos

Economia Auditor Não possui

Direção-Geral / 
Campus Marechal 
Deodoro

Sócrates Mesquita 
Bomfim

Ciências Contábeis Auditor Não possui

Direção-Geral 
Campus Palmeira dos 
Índios

Thiago José Custódio 
da Silva

Ciências Contábeis Auditor Não possui

b) Trabalhos mais relevantes realizados no exercício e principais constatações:

As  atividades  de  auditoria  no  exercício  de  2013  focaram-se  principalmente  na  gestão
patrimonial, transportes, finalísticas e obras de expansão.

Tabela 2 – Principais trabalhos e constatações de Auditoria
Nº do
Relatório

Ação do PAINT Área
Examinada

Constatações

REITORIA

08/2013 Gestão de Patrimônio –
Controle Patrimonial

 Patrimônio Os Relatórios de 
Movimentação de Bens 
Móveis – RMB não são 
emitidos mensalmente, os 
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métodos de trabalho não 
estão padronizados, pois, 
não há um Manual de 
Patrimônio regulamentado.

O Inventário 2012 não foi 
realizado, uma vez que, 
ainda não foi emitida a 
Portaria designando a 
comissão. Como também, 
não foi executada a 
depreciação, conforme a 
Resolução CFC nº 1.136/08  
que aprova a NBCT 16.9.

09/2013 Gestão de Controle de
Recursos Humanos –
Pessoal

Pessoal No referido processo não foi
possível  verificar  se  a
nomeação obedeceu a ordem
de  classificação  dos
aprovados,  uma  vez  que
conta  a  nomeação  do
candidato  Leandro
Gonçalves  dos  Santos  (14º
colocado),  constando  a
nomeação do 17º e 18º, mas
não consta  a  nomeação dos
candidatos  classificados  em
15º  e  16º  lugar,  conforme
pode-se  visualizar  na
homologação do concurso a
fls. 06 dos autos. 

Não Houve previsão de vaga
para  portadores  de
necessidades  especiais  (Art.
5º lei 8112/90). 

Falta ficha SIAPE.

15/2013 Gestão de Controle -
Transportes

Transportes

Descumprimento dos 
procedimentos de controle 
previstos na Portaria nº 
1438/GR, de 27/09/2011, 
Art. 14, I ao VI, § 5º e 6º.

17/2013 Gestão de Controle de
Recursos Humanos X
Atividades Finalísticas do
IFAL

Ensino

Ausência de assinatura do 
executor e do concedente 
nos Termos de Cooperação 
nº 17202 com o ano de 
liberação 2013 e o Termo de 
Cooperação nº 16062  com o
ano de liberação 2012.

Divergências nos valores 
constantes na Prestação de 
Contas do  PRONATEC 
2012 e entre os valores 
registrados no SIAFI 2012.
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18-A/2013 Gestão Administrativa – 
Processos de Licitação, 
Dispensa e Inexigibilidade

 Licitação,
Dispensa e Inexigibilidade

Ao analisar este processo 
(23041.102525/2012-40), 
verificou-se que não consta, 
no mesmo, cópia do Edital 
que selecionou o servidor 
beneficiado com o curso de 
pós-graduação

Não  foi  verificada  no
processo
(23041.102525/2012-40)  a
justificativa  da  situação  de
inexigibilidade (art.26 da lei
8666/93),  a  justificativa  de
preço  (art.  26,  paragrafo
único,  III)  e  as  razões  da
escolha do fornecedor ((art.
26, paragrafo único, II).

Não  foi  verificada  no
processo   a  comunicação  a
autoridade  superior,  no
prazo  de  03  dias  para
ratificação (  ART 26 da  lei
8666/93).
 

Ao  analisar  este  processo
(23041.003042/2013-44),
verificou-se  que  o  mesmo,
apresenta 02 páginas com a
numeração  repetida,  quais
sejam as páginas 96 e 97.

Não vislumbramos cópia do
Edital 01/2012

Foi  anexada  indevidamente
cópia da S.A nº 45/2013 que
solicitou  a  disponibilização
do  processo.  Entretanto  tal
S.A.  não  deve  ser  anexada
ao  processo  por  ser
documento distinto que não
compõe  o  trâmite
processual.

Ao  analisar  este  processo
(23041.007127/2013-0),
verificou-se  que  no  mesmo
há  indícios  de  falha  no
planejamento  orçamentário,
uma  vez  que  os  recursos
necessários  para  realizar  a
contratação  foram  do
campus Palmeira dos Índios,
fls. 185.

Consta  no  processo
(23041.007127/2013-0) que
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a  causa  da  despesa  foi
proveniente  de  não
cumprimento das exigências
em  outro  processo,  tendo
sido utilizado  equipamentos
da  subestação  instalada  foi
112,5 kVA, onde no contrato
a previsão era para 150kVA,
logo  em  desacordo  com  o
contratado.

19/2013

Gestão Administrativa – 
Processos de Licitação, 
Dispensa e Inexigibilidade

     

 Licitação,
Dispensa e Inexigibilidade

Ao  analisar  este  processo
(23041.006543/2011-11),
verificou-se  que  não  houve
pesquisa  de  preço  para
verificar  se  o  valor
contratado  está  dentro  do
preço do mercado. Apesar de
constar no processo valor da
consultoria segundo o IBCO
(Instituto  Brasileiro  de
Consultores  de
Organização),  juntado  pela
contratada,  o  IFAL  não
efetuou  diligências para
comparar preços e averiguar
valores. Percebemos ainda à
fls. 175 a informação acerca
dos  valores,  mas  não
vislumbramos  elementos
suficientes para formação de
base  de  valor,  pois  não
vimos  outros  orçamentos.
(Lei  nº  8.666/93,  ART  26,
paragrafo único, III)

Com  relação  as  razões  da
escolha  do  fornecedor  (art.
26, paragrafo único, II da lei
8666/93),  
consta  a  fls  175,  porém de
maneira  geral  e  abstrata
“inúmeros  e  excelentes
trabalhos na área de Gestão
Pública”,  porém  não  foi
utilizado  elementos  capazes
de  fundamentar  a  assertiva
“inúmeros  e  excelentes
trabalhos na área de Gestão
Pública”,  com base em que
chegaram a esta conclusão,  ,
pois  não  foi  feito
comparativo  com  outras
empresas do ramo.

Não vislumbramos  no
processo,  comunicação  à
autoridade  superior,  no
prazo  de  03  dias,  para
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ratificação,  conforme
disposto na Lei nº 8.666/93,
ART 26

Não  vislumbramos  no
processo,  publicação  na
Imprensa  Oficial  no  prazo
de  5  dias,  do  ato  de
Dispensa.  (Lei  nº  8.666/93,
ART 26)

Vislumbramos  a  fls  239  à
241,  que  consta  valor  da
consultoria,  mas  não  há
orçamentos  de  outras
empresas,  tampouco  a
qualificação e quantidade de
consultores  que
desempenharão  as
atribuições,  NÃO  SENDO
POSSÍVEL AUFERIR SE O
VALOR  CONTRATADO  É
O  PRATICADO  NO
MERCADO.

Vislumbramos  a  fls  406  a
informação  que  houve
modificações  solicitadas
pelo  IFAL,  porém,  não
consta  no  processo
documento  solicitando  tais
modificações

Ausência de assinatura a fls
464.

Foi verificado que no termo
de referência a fls 03 e fls 26
do  processo,  consta  a
seguinte Meta Física:
Construção  do
Planejamento  Estratégico
2013-2016  –  Reitoria  e
campi  e  acompanhamento
da  Execução  das  Ações
Prioritárias  ;  e  ainda  no
termo do contrato constante
a fls 322,  entretanto quando
da  elaboração  do  termo
aditivo  foi  novamente
contratado  o  mesmo
produto, embutido em outra
contratação:  Elaboração  do
Plano  Estratégico  para  o
período  de  2014-2018,  fls
406, desta forma, o produto
referente  ao  Plano
Estratégico  para  o  período
de  2014  a  2018  engloba
parte  do  produto  do



96

Planejamento  Estratégico
2013-2016.

25/2013 Gestão  Orçamentária e Fi-
nanceira  –  Avaliação  do
Planejamento e Execução
das Metas Físicas do Pro-
gramas/
Ações – 

 

Orçamentária e Financeira Não houve 

27/2013 Gestão Administrativa –
Avaliação sobre a Gestão de
Tecnologia da Informação

Tecnologia da Informação Verificamos nos trabalhos de
inspeção  e  ficou
comprovada a utilização dos
programas,  em  que  pese,
alguns necessitem de  maior
integração  com  os
programas  ligados  ao
governo  federal  como  é  o
caso  específico  do
SIGRH/módulo  FÉRIAS
com o Sistema SIAPE, que o
tornaria  mais  eficiente  na
execução. 

Ficou  constatada  a
subutilização dos programas
por  parte  dos  usuários  pois
os  mesmos ainda  não estão
funcionando  em  sua
plenitude. 

Ficou  constatada  a
fragilidade  em  TI  quanto
este  Item,  por  ausência  de
política  de  revisão  e
avaliação  dos  resultados
como  parte  integrante  do
planejamento.

28/2013 Gestão
Administrativa – 

Contratos

Contratos Ao  analisar  o  referido
(04/2013)  contrato,  foi
verificado  que  em  sua
cláusula  sétima,  referente  a
execução contratual, não foi
especificado  a  forma  de
fornecimento do objeto, que
pode  ser  integral  ou
parcelada.  Será
parceladamente  quando  o
objeto puder ser entregue em
itens,  lotes,  etapas,  parcelas
etc.  Também não consta na
referida  cláusula  outras
informações  consideradas
relevantes  a  cerca  da
execução  deste  contrato,  a
exemplo de local de entrega,
data,  tipos de embalagem e
condições  de  entrega  do
objeto,  contrariando  o
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entendimento do Tribunal de
Constas  da  União  em  seu
acórdão 1292/2003
Primeira Câmara. 

Foi  feito  um  aditivo
contratual que ultrapassou o
limite  previsto  no  art.  65  ,
paragrafo  primeiro  da  lei
8666/93.

O  Termo  aditivo  faz
referência,  quanto  ao
acréscimo  do  objeto,   a
planilha  à  fls  1844,  mas  a
cópia  da  mesma  não  foi
anexada  ao  Termo  Aditivo,
de  modo  que  é
imprescindível  a  cópia  da
planilha  para  análise  do
Termo Aditivo.

A Cláusula 12ª  foi  redigida
de  forma  incompleta.
(09/2013)

Verificou-se que houve uma
desproporção  entre  a
supressão  do  objeto
contratado e a supressão do
valor.

O Termo aditivo faz 
referência, quanto ao 
acréscimo do objeto, a fls. 
668 a 670, mas a cópia da 
mesma não foi anexada ao 
Termo Aditivo.(03/2013)

Foi  verificado  que  no
critério  de  escolha  não
contava desconto na tarifa e
que o critério foi pelo menor
valor  da  taxa  de
agenciamento.

29/2013 Gestão  Orçamentária  –
Acompanhamento  do  Pro-
grama 2031.20

Orçamentário e Financeiro Não houve

30/2013 Gestão  Administrativa  –
Avaliação  dos  Controles
Internos

Reitoria e Campi A equipe de auditoria teve, 
em alguns casos, dificuldade
para reservar o transporte 
para visita aos Campi do 
Interior.

Os controles internos de 
patrimônio e almoxarifado 
apresenta inconsistência em 
seus saldos de forma que os 
RMA e RMB reflitam a 
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realidade de seus registros 
com os saldos da 
contabilidade no SIAFI. A 
conformidade contábil de 
Janeiro a Junho foi dada em 
todos os meses, com 
RESTRIÇÃO por 
inconsistência dos saldos. 
De julho a dezembro não 
houve o REGISTRO de 
conformidade. 

DESOBEDIÊNCIA  à
Portaria  nº  1.438/2011/GR
por  parte  dos  servidores,
usuários  dos  veículos  do
IFAL  quanto  ao  não
preenchimento  correto  ou
Ausência  de  Preenchimento
dos  documentos:  Ficha
Solicitação  de  Veículo  e  o
Relatório de Viagem. Deve o
Gestor adotar medidas mais
efetivas  para  melhorar  todo
o  sistema  de  controle  de
transporte do órgão.

AUSÊNCIA  de  registro
cadastral das admissões do
exercício  2013  no  SISAC,
por ter havido problemas no
sistema  sem  que  durante  o
ano todo tenha sido achada
uma solução definitiva.

Ausência  ou
Intempestividade  das
respostas  as  informações  e
recomendações  solicitadas
pela AUDINT.

CAMPUS MACEIÓ

06/2013 Gestão de Controle  - Visitas
as obras  de expansão

Projetos e Obras Descumprimento de 
cláusulas contratuais..

Ausência do diário de  
obras.

10/2013 Gestão de Patrimônio –
Controle Patrimonial

Gestão Patrimonial

Ausência do inventário dos 
bens patrimoniais

Falha no monitoramento 
para a movimentação e 
localização dos bens.

Ausência de um plano 
integrado de manutenção e 
recuperação para todos os 
equipamentos e materiais 
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permanentes em uso.

Descumprimento da 
legislação quanto ao 
desfazimento de bens.

17/2013
Gestão de Controle -
Transportes

Transportes

Descumprimento dos 
procedimentos de controle 
previstos na Portaria nº 
1438/GR, de 27/09/2011, 
Art. 14, I ao VI, § 5º e 6º.

Falha dos equipamentos de 
segurança dos veículos.

20/2013

Gestão de Controle de
Recursos Humanos X
Atividades Finalísticas do
IFAL

Ensino

Alto percentual de alunos 
retidos. 

Falha no acompanhamento 
dos estágios realizados pelos
alunos do IFAL.

Não disponibilidade das  
informações acadêmicas 
solicitadas pela AUDINT.

CAMPUS SATUBA

11/2013
Gestão de Patrimônio –
Controle Patrimonial

Gestão Patrimonial

Bens móveis sem plaqueta 
ou etiqueta apropriada de 
identificação.

Inventário de bens 
desatualizados.

Falha no controle dos termos
de responsabilidade.

Ausência de bens 
patrimoniais no inventário.

Ausência de comunicação à 
área de patrimônio sobre 
todas as ocorrências 
(animais de biotério, abate, 
ensino e pesquisa).

Ausência de um profissional
Médico Veterinário para o 
Campus.

Produtos agropecuários 
produzidos pelo Campus 
colocados à venda na 
“Cooperativa” sem a devida 
comunicação ao 
Patrimônio/Almoxarifado.

15/2013
Gestão de Controle -
Transportes

Transportes

Descumprimento dos 
procedimentos de controle 
previstos na Portaria nº 
1438/GR, de 27/09/2011, 
Art. 14, I ao VI, § 5º e 6º.

Falha no controle do custo 
operacional dos veículos 
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oficiais.

Ausência de manutenção de 
alguns veículos.

Servidores conduzindo 
veículos oficiais sem a 
devida autorização por 
portaria.

Descumprimento do art. 19 
da Portaria nº 1.438/2011.

23/2013 Gestão de Controle de
Recursos Humanos X
Atividades Finalísticas do
IFAL

Ensino Constatou-se uma baixa 
eficiência acadêmica, 
34,42%; e um alto índice de 
retenção do fluxo escolar, 
23,35%.

Indisponibilidade de um 
sistema informatizado para o
acompanhamento e 
disponibilização das 
informações acadêmicas em 
tempo real.

CAMPUS MARECHAL DEODORO

12/2013 Gestão de Patrimônio –
Controle Patrimonial

Gestão Patrimonial

Os registros contábeis dos 
bens móveis não conferem 
em sua totalidade com os 
registros cadastrais.

Falha no controle dos termos
de responsabilidade.

Os Relatórios de 
Movimentação do Bens 
Móveis – RMB não são 
emitidos mensalmente. 

Os métodos de trabalho não 
estão padronizados, pois, 
não há um Manual de 
Patrimônio regulamentado.

Não há apuração da 
depreciação dos bens.

Estoque de materiais 
permanentes.

Fragilidade no controle de 
acesso e prevenção de furtos
na biblioteca.

Inconsistências em relação à
quantidade de alguns itens 
no mapa de controle e 
fisicamente.

Descumprimento do art. 10 
da IN nº 3 de 15/05/2008.

Descumprimento dos 



101

18/2013 Gestão de Controle -

Transportes

procedimentos de controle 
previstos na Portaria nº 
1438/GR, de 27/09/2011.

Diferenças nas quantias 
gastas com combustíveis e 
números de quilômetros 
rodados nos meses.

Ausência de algumas notas
fiscais referentes ao 
abastecimento de 
combustível e manutenção 
dos veículos.

Alguns veículos com para-
brisas danificados.

Pneus de segurança (estepe) 
desgastados.

22/2013
Gestão de Controle de
Recursos Humanos X
Atividades Finalísticas do
IFAL

Ensino

Não disponibilidade das  
informações acadêmicas 
solicitadas pela AUDINT.

Fragilidades das 
informações gerenciais 
relevantes que devem ser 
mantidas pelos Institutos 
Federais de Educação, 
conforme Acórdão do TCU 
nº 2267/2005.

Equipamentos adquiridos 
para os laboratórios de Meio 
Ambiente, Física, e Pesquisa
ainda não foram postos em 
funcionamento.

CAMPUS PALMEIRA DOS ÍNDIOS

06-A/2013
Gestão de Patrimônio –
Controle Patrimonial

Gestão Patrimonial

Os registros de 
movimentação dos bens não 
estão sendo atualizados, 
contrariando o que 
determina a IN 205; item 3.

Os registros dos bens não 
estão acompanhados de 
Indicação de Valor, dos 
Responsáveis pela guarda e 
Manutenção do bem, em seu
sistema de controle interno 
patrimonial. Descumprindo 
o que determina o art. 94 da 
Lei 4.320/64 e a IN/SEDAP 
nº 205/88, itens 7.12 e 7.13.

O inventário anual dos bens 
móveis não está atualizado, 
contrariando o que preconiza
o Art. 88, Decreto-lei 
200/67.
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A identificação dos bens 
patrimoniais é realizada de 
modo inadequado. 
Contrariando a IN SEDAP 
nº 205/88, item 7.13.1

Os Termo de 
Responsabilidade não estão 
sendo feitos nem 
atualizados, contrariando o 
que determina a IN/SEDAP 
nº 205/88, em seu Item 7.11-
13.3.

Ausência de um manual de 
almoxarifado.

14/2013 Gestão de Controle -
Transportes

Transportes

Descumprimento do art. 10 
da IN nº 3 de 15/05/2008.

Descumprimento do Art. 14,
I ao VI, § 5º e 6º da  Portaria
nº 1438/GR

Descumprimento dos 
procedimentos de controle 
previstos na Portaria nº 
1438/GR, de 27/09/2011.

Divergências de 
informações referentes aos 
dados demostrados sobre 
consumo, gasto e 
quilometragem em relação 
aos outros apresentados na 
planilha fornecida a esta 
Auditoria Interna.

Ausência de informações de 
no mapa de controle de 
desempenho de Veículos.

21/2013
Gestão de Controle de
Recursos Humanos X
Atividades Finalísticas do
IFAL

Ensino

Percentual de alunos retidos 
do curso de Informática 
(22,51%), no ano calendário,
acima do  Índice Nacional 
de Reprovação do Ensino 
Médio da Rede Federal 
levantado pelo INEP  
(13,4%).

Fragilidades das 
informações gerenciais 
relevantes que devem ser 
mantidas pelos Institutos 
Federais de Educação, 
conforme Acórdão do TCU 
nº 2267/2005.

CAMPUS MARAGOGI

O auditório apresenta 
problemas na estrutura 
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01/2013
Gestão de Controle  - Visitas
as obras  de expansão

Projetos e Obras

física.

Execução da obra em 
desconformidade com o 
projeto estrutural atualizado,

Descarte de restos de 
materiais, em desacordo 
com os normativos legais de 
segurança e controle

Guarda dos materiais da 
obra realizada  de forma 
inadequada

Descumprimento do 
contrato quanto a 
manutenção de engenheiro 
residente no local da obra 
com registro no CREA como
responsável técnico pela 
execução da obra 
engenheiro.

Descumprimento do  
cronograma físico-
financeiro.

Ausência da documentação  
para comprovação  que a 
construção do Campus no 
terreno está juridicamente 
adequada.

CAMPUS PENEDO

02/2013
Gestão de Controle  - Visitas
as obras  de expansão

Projetos e Obras

Descumprimento do 
contrato quanto a 
manutenção de engenheiro 
residente no local da obra 
com registro no CREA como
responsável técnico pela 
execução da obra 
engenheiro.

inconsistência na data de 
vigência  do termo aditivo, 
onde a data do término da 
vigência do contrato  
coincide com a data de 
início da vigência do termo 
aditivo

Após análise dos valores das
Medições constatamos 
inconsistências no valor 
pago e no valor a pagar.

Estrutura dos setores 
administrativos e 
almoxarifado inadequados.

Descumprimento do  
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cronograma físico-
financeiro.

Pagamentos realizados sem 
execução dos serviços.

07/2013 Gestão de Patrimônio –
Controle Patrimonial Gestão Patrimonial

Ausência de manual ou 
norma regulamentando os 
fluxos dos bens.

Número de servidores 
insuficiente para um bom 
desempenho dos trabalhos 
setor.

Bens permanentes 
adquiridos sem o devido 
planejamento, uma vez que, 
ainda não foram distribuídos
para utilização, encontram-
se armazenados sem 
segurança e estão mal 
acondicionados sujeitos a 
deterioração antes do uso, 
em desacordo com o que 
reza o item 4.1 da IN nº 
205/88.

Deficiência quanto ao  
controle dos bens 
permanentes, uma vez que, o
tombamento que é o registro
de entrada do bem, é 
realizado apenas com a 
inclusão destes bens em uma
planilha eletrônica. 
indicando a descrição, 
quantidade e valor

Ausência de número 
patrimonial do bens.

Falha no controle dos 
Termos de Responsabilidade
e Guarda do bem.

O RMB (Relatório de 
Movimentação Mensal de 
Bens) não está sendo 
emitido.

O inventário de 2012 não 
foi realizado, apenas foi 
formada a Comissão de 
Inventário de Bens Móveis 
Permanentes.

Não realização do  processo 
de desfazimento de bens.

Ausência de um manual de 
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almoxarifado.

CAMPUS PIRANHAS

03/2013
Gestão de Controle  - Visitas
as obras  de expansão Projetos e Obras

Diferença de R$ 291.043,19 
entre valor empenhado R$ 
7.649.717,16 e o contratual 
(aditivos + apostilamento) 
R$ 7.358.673,97 sem 
justificativas.

Constatamos em uma das 
caixas d'água que foi 
utilizado eletroduto rígido 
galvanizado para o 
escoamento da água, 
conectado diretamente ao 
tubo e válvula de bloqueio 
de PVC que saem da caixa, 
sem nenhuma suportação, 
correndo risco de cair 
devido ao peso e provocar 
acidentes.

Constatamos que o Sistema 
de Proteção de Descargas 
Atmosféricas – SPDA 
encontra-se sem a devida 
conclusão do serviço.

Constatamos quadros de 
alimentação elétrica sem a 
devida identificação e sem a 
proteção para o isolamento 
dos barramentos, 
contribuindo para os riscos 
de acidentes.

Constatamos que a 
sinalização tátil não foi 
concluída

Ausência de recebimento 
provisório da obra pelo 
responsável por seu 
acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo
circunstanciado assinado 
pelas partes.

A identificação com número 
de tombamento não está 
sendo realizada da forma 
tecnicamente correta

Os registros contábeis dos 
bens móveis não conferem 
em sua totalidade com os 
registros cadastrais.

Não existem definições 
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13/2013 Gestão de Patrimônio –
Controle Patrimonial Gestão Patrimonial

quanto a procedimentos de 
cuidados com os bens e a 
conscientização dos 
servidores/usuários quanto à 
comunicação a Coordenação
de Patrimônio de qualquer 
irregularidade ocorrida com 
o material entregue aos seus 
cuidados e mudança de 
localização do bem.

Não foram emitidos Termos 
de Responsabilidades para 
todos os bens móveis 
distribuídos aos setores. Não
há um controle efetivo da 
Emissão de Termo de 
Responsabilidade.

Ausência de números de 
tombamentos afixados e 
emissão de termos de 
responsabilidades em alguns
itens.

O RMB - Relatório de 
Movimentação Mensal de 
Bens, não está sendo 
realizado pelo setor.

Fragilidade no controle de 
acesso e prevenção de furtos
na biblioteca.

área de recebimento de 
materiais inadequada.

Controle de estoque  em 
desconformidade com o que 
prevê o item 7.3.1 da IN 
SEDAP 205/88.

Constatamos não haver uma 
adequada separação dos 
produtos inflamáveis dos 
demais materiais, tais como:
material de limpeza, 
alimentação, copos 
descartáveis etc.

Constatamos que o local não
foi projetado para 
funcionamento de 
almoxarifado.

Constatamos na verificação 
“In loco” que o Campus 
não dispõe de internet, o que
dificulta um controle mais 
efetivo dos bens da 
Instituição.
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CAMPUS SÃO MIGUEL DOS CAMPOS

04/2013 Gestão de Controle  - Visitas
as obras  de expansão

Projetos e Obras

Ausência dos documentos 
comprobatórios anexados ao
processo de execução 
financeira referentes às 
medições : 1º, 3º, 4º e 5º.

Constatamos através de 
informações adquiridas 
durante a visita “In loco” e 
repassadas para esta 
AUDINT por meio do 
relatório elaborado pelo 
Engenheiro da CPO 
(Coordenação de Projetos e 
Obras), que a obra esteve 
parcialmente paralisada em 
virtude da Contratada não 
está obedecendo a Cláusula 
Décima Terceira, § 2º inciso 
XX, do Contrato vigente

Constatamos atraso 
significativo da obra, sob a 
alegação da contratada de 
que os atrasos são em 
decorrência do não 
atendimento tempestivo das 
solicitações de modificações
ou ajustes técnicos nos 
projetos por parte do IFAL. 
Conforme Cláusula Décima 
Terceira, § 2º inciso XX do 
contrato os problemas 
apresentados pela 
Contratada são de 
responsabilidade da mesma.

Ausência de 
encaminhamento à gestão do
contrato, de relatórios 
periódicos e atualizados 
referentes à execução do 
cronograma físico-
financeiro, relatando as 
ocorrências constatadas no 
andamento da obra.

Ausência da assinatura do 
Fiscal da Obra no Diário de 
Obras.

Ausência no Diário de Obras
de informações atualizadas 
referentes ao andamento da 
obra.

CAMPUS ARAPIRACA
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05/2013 Gestão de Controle  - Visitas
as obras  de expansão Projetos e Obras

Ausência dos documentos 
comprobatórios anexados ao
processo de execução 
financeira referentes às 
medições : 1º, 2º, 3º, 5º e 6º

Ausência de ato formal de 
designação da comissão de 
acompanhamento da 
execução da obra e seus 
membros.

Constatamos através de 
informações adquiridas 
durante a visita “In loco” e 
repassadas para esta 
AUDINT por meio do 
relatório elaborado pelo 
Engenheiro da CPO 
(Coordenação de Projetos e 
Obras), que a obra esteve 
parcialmente paralisada em 
virtude da Contratada não 
está obedecendo a Cláusula 
Décima Terceira, § 2º inciso 
XX, do Contrato vigente

Constatamos atraso 
significativo da obra, sob a 
alegação da contratada de 
que os atrasos são em 
decorrência do não 
atendimento tempestivo das 
solicitações de modificações
ou ajustes técnicos nos 
projetos por parte do IFAL. 
Conforme Cláusula Décima 
Terceira, § 2º inciso XX do 
contrato os problemas 
apresentados pela 
Contratada são de 
responsabilidade da mesma.

Ausência de 
encaminhamento à gestão do
contrato, de relatórios 
periódicos e atualizados 
referentes à execução do 
cronograma físico - 
financeiro, relatando as 
ocorrências constatadas no 
andamento da obra.

Ausência do Diário de Obras
no local.

Ausência do Engenheiro 
residente no local da obra, 
em desconformidade  com o 
que  prevê o anexo 1, item 
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7.1.1.2 do edital do  
contrato.

Constatamos a ausência da 
Ordem de Serviço no 
processo.

c)  Relação  entre  a  quantidade  de  recomendações  feitas  e  a  quantidade  de  recomendações
implementadas pela alta gerência:

Tabela 3 – Relação da quantidade de recomendações implementadas
Nº do Relatório Ação do

PAINT
Área
Examinada

Quantidade de
Recomendações
Realizadas

Quantidade de
Recomendações
Implementadas

% de
Recomendações
Implementadas

REITORIA

08/2013 08/2013 Gestão 
Patrimonial

15 7 47%

16/2013 15/2013 Gestão de 
Controle - 
Transportes

14 8 58%

26/2013 17/2013 Gestão de
Controle de
Recursos
Humanos X
Atividades
Finalísticas do
IFAL

3 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%

09/2013 16/2013 Gestão de 
Controle de 
Recursos 
Humanos - 
Pessoal

5 5 100%

18-A/2013
 

10/2013 Gestão 
Administrativ
a – Processos 
de Licitação, 
Dispensa e 
Inexigibilidad
e

3 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%

19/2013 10/2013 Gestão 
Administrativ
a – Processos 
de Licitação, 
Dispensa e 
Inexigibilidad
e

Não houve reco-
mendação

-------- -------

25/2013 03/2013 Ação 03/2013 
– Gestão 

Orçamentá-
ria e Finan-

ceira 
– Avaliação

3 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%
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do Planeja-
mento e Exe-

cução das
Metas Físicas

do Progra-
mas/

Ações – 

27/2013 21/2013 Gestão 
Administrativ
a-Avaliação 
sobre a Gestão
de Tecnologia 
da Informação

4 2 50%

28/2013 09/2013 Gestão 
Administrativ
a – Contratos

14 8 58%

29/2013 04/2013 Gestão  Orça-
mentária  –
Acompanha-
mento do Pro-
grama  2031  .
20

Não houve -------- -------

30/2013 18/2013 18/2013  –
Gestão  Admi-
nistrativa  –
Avaliação  dos
Controles  In-
ternos

Não houve -------- -------

TOTAL 61 30 50%

CAMPUS MACEIÓ

06/2013

02/2013

Gestão de
Controle  -
Visitas as
obras  de
expansão

13 Não houve mani-
festação

 da gestão
0%

10/2013 08/2013 Gestão 
Patrimonial

21 12 50%

17/2013
15/2013

Gestão de 
Controle - 
Transportes

10 4 37%

20/2013

17/2013

Gestão de
Controle de
Recursos
Humanos X
Atividades
Finalísticas do
IFAL

8 Intempestiva --------

TOTAL 52 16 31%
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CAMPUS SATUBA

11/2013 08/2013 Gestão 
Patrimonial

34 14 42%

15/2013 15/2013
Gestão de 
Controle - 
Transportes

9 6 67%

23/2013 17/2013

Gestão de
Controle de
Recursos
Humanos X
Atividades
Finalísticas do
IFAL

2 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%

TOTAL 45 20 45%

CAMPUS MARECHAL DEODORO

12/2013 08/2013 Gestão 
Patrimonial

16 7 44%

18/2013 15/2013
Gestão de 
Controle - 
Transportes

13 7 54%

22/2013
17/2013

Gestão de
Controle de
Recursos
Humanos X
Atividades
Finalísticas do
IFAL

9 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%

TOTAL 38 14 37%

CAMPUS PALMEIRADOS ÍNDIOS

06-A/2013 08/2013 Gestão 
Patrimonial

14 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%

14/2013 15/2013
Gestão de 
Controle - 
Transportes

6 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%

21/2013 17/2013

Gestão de
Controle de
Recursos
Humanos X
Atividades
Finalísticas do
IFAL

5 Não houve
manifestação 

da  gestão

0%

TOTAL 25 -------- 0%

CAMPUS MARAGOGI

01/2013 02/2013

Gestão de
Controle  -
Visitas as
obras  de
expansão

8
Não houve

manifestação 
da  gestão

0%
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TOTAL 8 -------- 0%

CAMPUS PENEDO

02/2013 02/2013

Gestão de
Controle  -
Visitas as
obras  de
expansão

11 -------- --------

07/2013 08/2013 Gestão 
Patrimonial

18 10 55%

TOTAL 29 10 35%

CAMPUS PIRANHAS

03/2013 02/2013

Gestão de
Controle  -
Visitas as
obras  de
expansão

8 3 38%

13/2013 08/2013 Gestão 
Patrimonial

21 16 77%

TOTAL 29 19 66%

CAMPUS ARAPIRACA

05/2013 02/2013

Gestão de
Controle  -
Visitas as
obras  de
expansão

5
Não houve

manifestação 
da  gestão

0%

TOTAL 5 ------- 0%

CAMPUS SÃO MIGUEL DOS CAMPOS

04/2013 02/2013

Gestão de
Controle  -
Visitas as
obras  de
expansão

6
Não houve mani-

festação 
da gestão

0%

TOTAL 6 ------- 0%

TOTAL GERAL 298 109 37%
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Gráfico 1 – Recomendações de Auditoria Implementadas pela Gestão

Análise Crítica

Analisando o Gráfico-1, verificamos percentuais aquém do ideal, com exceção do Campus
Piranhas  que  implementou  66% das  recomendações.  Neste  caso,  é  importante  que  os  gestores
tenham conhecimento pleno da  importância de cumprir com as recomendações e os benefícios que
a implementação pode proporcionar para a Instituição, para que os trabalhos de Auditoria atinjam os
objetivos de  assessorar e fortalecer a gestão.

Assim sendo, o IFAL deve melhorar quanto ao atendimento às recomendações emitidas por
seus auditores internos e implementá-las, visto que elas possuem a finalidade de corrigir as falhas
dos controles interno, a fim de evitar a ocorrência de impropriedades.

d)  Descrição  das  rotinas  de  acompanhamento  das  ações  gerenciais  de  implementação  das
recomendações exaradas pela auditoria interna:
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O acompanhamento da implantação das recomendações exaradas pela Auditoria Interna do
IFAL é feito através da  análise das respectivas respostas e documentos probatórios emitidos pelos
setores auditados. Além disso, quando necessário, os auditores realizam verificações in loco para
constatar a implantação das recomendações.

e) Informação da existência ou não de sistemática e de sistema para monitoramento dos resultados
decorrentes dos trabalhos da auditoria interna:

Não  possuímos  sistema  específico  de  monitoramento  dos  resultados  decorrentes  dos
trabalhos  da  auditoria  interna.  Não obstante,  apesar  de  inexistir  sistema específico,  a  auditoria
interna realiza um controle da implantação de suas recomendações em relatórios posteriores.

f) Como se dá a certificação de que a alta gerência tomou conhecimento das recomendações feitas
pela auditoria interna e a aceitação dos riscos pela não implementação de tais recomendações:

As conclusões dos trabalhos realizados pela Auditoria do IFAL consolidadas em Relatórios
de Auditoria  são encaminhados aos Diretores Gerais dos Campi e ao Reitor. Os Relatórios
Preliminares e Planos de Providência, após aprovação do Auditor Chefe, são encaminhados, para
conhecimento e providências cabíveis, aos Diretores Gerais dos Campi e Pró-Reitores das áreas
correlatas.

A alta gestão do IFAL não se mostra resistente quanto ao atendimento das recomendações de
auditoria, gerando um processo em construção que deve trazer benefícios à gestão.

No  que  se  refere  aos  riscos,  a  não-implementação  das  recomendações  é  um risco  que
demanda ações efetivas para sua redução.

g) Descrição da sistemática de comunicação à alta gerência, ao conselho de administração e ao
comitê de auditoria sobre riscos considerados elevados, mas assumidos pela alta gerência ao decidir
não implementar as recomendações da auditoria interna: 

A alta gestão tem demonstrado bastante dedicação na implementação das recomendações
apresentadas pela Auditoria Interna, buscando sempre atuar em parceria no afinco de fortalecer as
ações voltadas a gestão da coisa pública.
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9.4. Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei n° 8.730/93

9.4.1. Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93

O  Quadro-47  abaixo  compreende  o  conjunto  de  autoridades,  servidores  e  empregados
públicos obrigados pela Lei nº 8.730/93 a entregar a DBR, discriminando, para cada momento em
que a obrigação se concretiza,  as  quantidades  de autoridades,  titulares  de  cargos  e  de  funções
obrigados ao cumprimento da exigência do art. 1º da referida Lei.

Quadro 51 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, da obrigação de 
entregar a DBR

Detentores de Cargos e Funções
Obrigados a Entregar a DBR 

Situação em Relação às Exigências
da Lei nº 8.730/93

Momento da Ocorrência da Obrigação de
Entregar a DBR

Posse ou Início do
Exercício de Cargo,
Emprego ou Função

Final do Exercício
de Cargo,

Emprego ou
Função

Autoridades
(Incisos I a VI do art. 1º da Lei nº

8.730/93)

Obrigados a entregar a DBR -------- -------

Entregaram a DBR -------- -------

Não cumpriram a obrigação ------- -------

Cargos Eletivos

Obrigados a entregar a DBR ------- ------

Entregaram a DBR -------- -------

Não cumpriram a obrigação -------- --------

Funções Comissionadas
(Cargo, Emprego, Função de Confiança

ou em comissão)

Obrigados a entregar a DBR 329 97

Entregaram a DBR 276 48

Não cumpriram a obrigação 53 49

Fonte:

9.4.2. Situação do Cumprimento das Obrigações

Destacamos  alguns  aspectos  relacionados  à  entrega  da  DBR  por  servidores,  conforme
previsto na legislação. 

Quanto  às  providências  adotadas  pela  UJ  em relação  às  pessoas  que  não  cumpriram a
obrigação  de  entregar  a  DBR,  os  servidores  são  alertados  através  dos  chefes  a  respeito  das
implicações a  que poderão estar submetidos,  mas até o momento não foram tomadas nenhuma
providência. 

No IFAL, a incumbência de gerenciar a recepção das DBR é de responsabilidade do setor de
Gestão de Pessoas da Reitoria e dos Campi. 

Não existe sistema informatizado para esse gerenciamento e a entrega é feita em papel. 
Não  é  realizada  análise  pela  UJ  das  DBR  com  o  intuito  de  identificar  eventuais

incompatibilidades de patrimônio com a remuneração recebida. 
Em  face  da  necessidade  de  preservação  das  informações,  as  DBR  recebidas  são

acondicionadas em pastas específicas na Reitoria e nos Campi.
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9.5. Medidas Adotadas em Caso de Dano ao Erário

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO – 2013

1. 
Número de processo: 23041.100791/2011-57

Tipo de processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)

Número e data do Ato: Nº: 884/GR Data: 17/06/2011

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Apuração de danificação de produtos de limpeza

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA (na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

2.
Número de processo: 23041.004076/2011-94

Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)
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Número e data do Ato: Nº: 1159/GR Data: 10/08/2011

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Apuração de comportamento de professor do Campus Marechal
Deodoro, durante viagem para aula de campo.

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

3.
Número de processo: 23041003910/2011-24

Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)

Número e data do Ato: Nº: 1200/GR Data: 16/08/2011

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Apuração de comportamento de professora do Campus Maceió 
em relação aos servidores do setor médico.

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)
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Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

OBS. Processo encaminhado a Comissão de Ética

4.
Número de processo: 23041.004802/2010-98

Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)

Número e data do Ato: Nº: 1203 Data: 17/08/2010

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Apuração de ausência de notas em cadernetas de professor.

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada: Suspensão de 10 dias convertida em desconto remuneratório.

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

5.
Número de processo: 23041.005446/2011-19
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Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)
Processo administrativo 
(Recomendação da CGU).

Número e data do Ato: Nº: 23041.005446/2011-19 Data: 11-10-11

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Acumulação irregular de carga horaria de professores com 
dedicação exclusiva, já analisado por levantamento da 
Auditoria Interna, encaminhado para Diretoria de Gestão de 
Pessoas para notificar os citados e calcular ressarcimento, 
concedendo direito  de defesa.

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

6.
Número de processo: 23041.001004/2010-12

Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)
Processo administrativo 
(Recomendação da CGU).

Número e data do Ato: Nº: 1387 Data: 30/08/2012

Irregularidade/ilegalid Fraude Ato de Dano ao Outros



120

ade Corrupçã
o

erário

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Devolução de valores financeiros por professores com 
dedicação exclusiva, que ministraram aulas na FAPEC, 
processo decorrente de recomendação da CGU.

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

7.
Número de processo: 23041.006784/2013-21

Tipo de processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)
Processo administrativo 
(Recomendação da CGU).

Número e data do Ato: Nº: 1083 Data: 14/05/2013

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Furto de projetor 

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU
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Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

8.
Número de processo: 23041.008828/2013-58

Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)
Processo administrativo 
(Recomendação da CGU).

Número e data do Ato: Nº: 1680 Data: 25/07/2013

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Denúncia contra professores por suposto assédio.

Situação do processo: Em andamento - fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

9.
Número de processo: 23041.04076/2011-94

Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ordem Outros (especificar)
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Ato instaurador: Portaria de        
Serviços

Processo administrativo 
(Recomendação da CGU).

Número e data do Ato: Nº: 2071 Data: 05/09/2013

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Devolução de valores originários de suprimentos de fundos.

Situação do processo: Em andamento – fase     Concluído  

Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

10.
Número de processo: 23041.012407/2013-21

Tipo de  processo: Sindicância Processo Administrativo 
Disciplinar

Ato instaurador: Portaria
Ordem 
de        
Serviços

Outros (especificar)
Processo administrativo 
(Recomendação da CGU).

Número e data do Ato: Nº: 2525 Data: 30/10/2013

Irregularidade/ilegalid
ade

Fraude Ato de
Corrupçã
o

Dano ao 
erário

Outros

Fato sob apuração
(descrição sucinta):

Apurar acumulação indevida auditada pela CGU

Situação do processo: Em andamento - fase     Concluído  
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Julgamento: Absolvição Apenaçã
o

Instauração de PDA(na 
hipótese de sindicância)

Pena aplicada:

Remessa dos autos: MPF AGU

Recomendação de
Instauração de TCE

Valor do dano causado ou estimado(R$):

       MACEIÓ, 18 de dezembro de 2013
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9.6. Alimentação SIASG e SICONV

DECLARAÇÃO

Maceió, 23 de abril de 2014.

666.338.904-30

Quadro 52 – Modelo de declaração de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV

                Eu, Wellington Spencer Peixoto, CPF n° 666.338.904-30, Pró-Reitor de Administração, 
exercido na Reitoria/IFAL declaro junto aos órgãos de controle interno e externo que todas as informações 
referentes a contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados até o exercício de 2013 por esta Unidade 
estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – 
SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, conforme estabelece o art. 
17 da Lei nº 12.708, de 17 de maio de 2012 e suas correspondentes em exercícios anteriores.

Wellington Spencer Peixoto

Pró-Reitor de Administração/Reitoria/IFAL
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10. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE

10.1 Descrição dos canais de acesso do cidadão ao órgão ou entidade para fins de solicitações,
reclamações,  denúncias,  sugestões,  etc.,  contemplando informações  gerenciais  e  estatísticas
sobre o atendimento às demandas.

As solicitações ao IFAL são realizadas por meio do Sistema de Informação ao Cidadão, por
telefone,  por processo administrativo via  protocolo,  bem como, pelos e-mails  institucionais dos
setores da Reitoria e dos Campus, ou ainda pessoalmente. 

As  reclamações,  denúncias  e  sugestões  podem  ser  realizadas  por  meio  de  processo
administrativo direcionado aos Campus ou à Reitoria, ou por meio da Ouvidoria e da Comissão de
Ética, no que couber. Não há estatística organizada das demandas.

10.2. Mecanismos para medir a satisfação dos cidadãos usuários ou clientes dos produtos e
serviços resultantes da atuação da unidade.

São realizadas pesquisas sistemáticas de satisfação apenas com a comunidade interna do
IFAL para avaliar os gestores Diretores-gerais, Pró-Reitores e Reitor, bem como o atendimento dos
Campus. 

10.3 Demonstração dos resultados de eventuais pesquisas de opinião feitas nos últimos três
últimos anos com cidadãos em geral, segmentos organizados da sociedade ou usuários dos
produtos e serviços resultantes da atuação do órgão ou entidade.

Ver  o  Quadro-48  abaixo  com  os  resultados  detalhados  da  pesquisa  de  satisfação  de
2012/2013, incluindo os gráficos dos Campus e Reitoria.

Quadro 53 – Resultado Pesquisa Satisfação

RESULTADO GERAL
Ótimo/Bom Reg/Ruim/Pess.

REITORIA 166 36
REITOR 182 25
ENSINO 146 56
PESQUISA 132 67
EXTENSÃO 141 61
DIRETOR 125 75
CAMPUS 142 53
SATISFAÇÃO PESSOAL 116 53
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Gráfico 2 – Pesquisa Satisfação da Comunidade

Dos dados apresentados no Gráfico-2 acima, observa-se que os pontos fortes estão relacionados aos
serviços de Reitoria na área do ensino, pesquisa e extensão, contudo registra-se pontos fracos em
relação  aos  serviços  de  alguns  campus,  principalmente  no  tocante  à  satisfação  pessoal  da
comunidade.
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11. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS

11.1. Demonstração das medidas para adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10,
publicadas  pelas  Resoluções  CFC  nº  1.136/2008  e  1.137/2008,  respectivamente,  para
tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e
avaliação e mensuração de ativos e passivos da unidade. 

O Instituto Federal de Alagoas – IFAL está adotando ações para realizar tratamento contábil
da  depreciação,  amortização  e  da  exaustão  dos  itens  do  patrimônio,  de  acordo  com  os
procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público,
em especial, nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10. 

Outras  ações  já  estão  inciadas,  conforme  Plano  de  Ação  elaborado  para  o  Setor  de
Patrimônio  desse  Instituto,  dentre  elas  a  implantação  do  módulo  de  Patrimônio  do  Sistema
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos – SIPAC, criação de Comissão para realizar a
reavaliação dos bens patrimoniais e a criação de Comissão de inventário dos bens patrimoniais, com
previsão para conclusão das ações até dezembro de dois mil e quatorze.

11.2 Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações Contábeis

11.2.1 Declaração Plena

11.3. Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas previstas na Lei nº 4.320/1964 e pela 
NBCT 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008

O  Instituto  Federal  de  Alagoas  executa  sua  contabilidade  no  Sistema  Integrado  de
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

Denominação completa (UJ) Código da UG

Instituto Federal de Alagoas 158147

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.
Local Maceió/AL Data 14/03/2014
Contador Responsável CRC nº AL-006314/O-1

Quadro 54 – Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício refletem corretamente a situação 
orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada.

                Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as 
Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos pela Lei n.º 4.320/1964 e pela 
Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativas ao 
exercício de 2013, refletem adequadamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta 
Relatório de Gestão.

Fabianna Domingues Lins Cavalcante
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12. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO

12.1. Pró-Reitoria de Ensino

12.1.1. Análise Crítica das Atividades de Ensino

ANÁLISE DA GESTÃO IFAL 2013 NO QUE SE REFERE AO ENSINO EM RELAÇÃO AO
DISPOSTO NO PDI 2009-2013 E NO ACORDO DE METAS E COMPROMISSOS

No que se refere às metas relacionadas ao Ensino, pode-se dizer que grande parte delas foi
alcançada.  De  forma  sintética,  faremos  a  seguir  alguns  comentários  sobre  metas
alcançadas/superadas e metas que não foram atingidas:

O IFAL se encontra em pleno processo de expansão.  Nesse sentido, vem  desenvolvendo
ações  para  implementação  da  infraestrutura  física  nas  novas  unidades  de  ensino,  cujo
funcionamento iniciou no ano de 2010. Mesmo nessas condições em que a  infraestrutura ainda não
é a mais adequada e o quadro de docentes está em formação, a instituição continua oferecendo
vagas para ingresso nos cursos técnicos nessas novas unidades.  Contudo, vale  ressaltar,  que os
governos  municipais  continuam dando  apoio  em infraestrutura  física,  nas  localidades  onde  os
campus do IFAL estão funcionando provisoriamente em espaços cedidos pelas prefeituras. 

Como a maioria dos novos campus ainda não formou turmas e não houve aumento dos
espaços para desenvolvimento das atividades acadêmicas, não houve como ampliar mais a oferta de
vagas. Assim, mesmo com o ingresso de novos alunos, devido a formatura de turmas em diversos
cursos  e  devido  a  retenção  escolar,  o  número  de  alunos  nos  cursos  regulares  da  Instituição
estabilizou-se, quando comparado a 2012.

Vale salientar, que o IFAL continua contribuindo para o Programa Nacional de Formação de
Professores  –  PARFOR.  Essa  ação  se  dá  com a  ampliação  das  vagas  nos  cursos  superiores  à
distância  de  Licenciatura  em Letras/Português  e  Ciências  Biológicas,  cujo início  das  aulas  das
novas turmas nos novos polos UAB de Arapiraca, Maceió, Palmeira dos Índios, Penedo e Santana
do Ipanema,  ocorreram no primeiro semestre  de 2012. Não houve, entretanto,  como ampliar  o
número de vagas para os Cursos de Licenciatura em 2013, em função de não haver espaço físico
disponível para  essa oferta. Mesmo assim, a Instituição continua avançando progressivamente no
alcance do percentual de 20% de vagas para os cursos de licenciaturas e de formação de professores
conforme  o  disposto  na  lei  de  no  11.892/08,  de  29  de  dezembro  de  2008,  tendo.  Inclusive
apresentado proposta ao MEC/SETEC de criar novo curso de formação de professores em nível de
especialização,  seguindo  o  disposto  nas  novas  diretrizes  nacionais  para  educação  profissional
técnica de nível médio, de forma a atender aos docentes que não possuem a formação pedagógica.
 

Conforme diretrizes  do PARFOR e seguindo sua política institucional,  o  IFAL continua
adotando o procedimento de priorizar vagas para professores das redes públicas, conforme preceitos
legais e demandas da sociedade, em que se destaca a adoção de cotas para professores da rede
pública nas licenciaturas.

Houve a implantação de novos laboratórios de ensino, contemplando os novos cursos, bem
como  foram  adquiridos  diversos  equipamentos  e  materiais  para  os  laboratórios  já  existentes,
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promovendo a  modernização  desses  e,  consequentemente,  a  melhoria  do  processo  de  ensino  e
aprendizagem.

O processo  de   ampliação  do  corpo docente  continua  ocorrendo,  com a  liberação  pelo
Governo Federal de novas vagas para nomeação de professores. Porém está ação vem acontecendo
em  um  ritmo  abaixo  do  esperado,  devido  a  demora  na  conclusão  dos  novos  prédios  onde
funcionarão os campus da expansão.

 Após  discussões  realizadas  com  a  comunidade  acadêmica  sobre  as  ofertas  futuras  do
campus Maceió,  durante a elaboração do novo PDI 2014-2018, onde se analisou, dentre outros
aspectos,  o perfil  dos egressos,  a demanda do mundo do trabalho e a infraestrutura disponível,
decidiu-se pela suspensão da implantação dos cursos superiores de Tecnologia em Gestão Pública e
de Engenharia de Alimentos,

Após  realização  de  audiência  pública,  consulta  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia  e
aprovação pelo Conselho Superior da Instituição, foi iniciado  em 2013 no Campus Palmeira dos
Índios, o Curso de Engenharia Civil.

No  ano  de  2012,  O  IFAL passou  a  integrar  a  Rede  e-Tec  BRASIL,  tendo  iniciado  as
atividades como os Cursos Técnicos a Distancia em Infraestrutura Escolar e Secretaria Escolar,
dentro  do  Programa  PROFUNCIONÁRIO,  com  turmas  em  polos  e-Tec  situados  em  diversos
municípios do Estado de Alagoas. 

Foi aprovado no ano de 2013, o lançamento do Curso Técnico em Alimentação Escolar, que
terá suas atividades iniciadas em 2014.

Após aprovação pela CAPES e pelo Conselho Superior do IFAL, foi iniciada em 2013 a
oferta do curso de Especialização em Gestão Pública Municipal a distância nos polos de Maragogi,
Palmeira dos Índios e Penedo.

Ainda em 2013, foi criado o Observatório Socioeconômico e Educacional, o qual constitui-
se  num conjunto de serviços e ferramentas relacionadas ao campo educacional e socioeconômico,
além de suas interfaces com a Educação Profissional Científica e Tecnológica – EPCT. O referido
observatório, objetiva  subsidiar o IFAL na formulação de suas políticas institucionais de Ensino,
Pesquisa e Extensão, para que estejam sintonizadas com a realidade socioeconômica local, bem
como, ser referência na definição de políticas públicas em diversos campos de atuação no país. Este
deverá tratar principalmente de realizar estudos de viabilidade da manutenção dos cursos existentes
e da demanda de novos cursos. 

 Em atendimento ao Decreto nº 5.626 de4 22/12/2005 que Regulamenta a Lei no 10.436, de
24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no

10.098, de 19 de dezembro de 2000, cumpre-nos registrar que o IFAL oferta a disciplina Língua
Brasileira de Sinais – Libras, sendo obrigatória, nos cursos de licenciatura, e optativa, nos demais
cursos superiores.

No que  se  refere,  aos  índices  de  permanência  e  de  conclusão  de  alunos  nos  cursos  da
instituição, estabelecidos no Acordo de Metas, ainda não foi possível determiná-los com precisão,
uma vez que somente houve formatura em dois dos campus da expansão, o que causa distorção nos
resultados finais, além do que o SISTEC ainda não consegue exprimir com clareza os indicadores.



130

Identifica-se  que   há  uma grande  distância  que  separa  os  índices  atuais  daqueles  previstos  no
Acordo de Metas,  porém, necessário se faz ressaltar que diversas ações de suporte de aprendizagem
já  foram implantadas  em diversos  campus,  com o objetivo  de  diminuir  a  retenção  e  a  evasão
escolar, como foi iniciado em alguns campus um programa de preparação para possíveis candidatos
aos processos seletivos de novos alunos.

Uma  dessas  ações  é  o  programa  de  monitorias,  que  foi  formalmente  instituído  com o
objetivo de contribuir  para a formação integrada do aluno, complementando o seu aprendizado
através de ações correlatas às atividades pedagógicas.

Faz parte do plano de ação de 2014,  a elaboração de um programa institucional de suporte
de aprendizagem, o qual utilizará como subsídios, algumas práticas já adotadas em diversos campus
do IFAL, sob orientação da Pró-Reitoria  de Ensino,  que têm como finalidade proporcionar aos
alunos apoio para melhoria do aprendizado.

A relação  quantitativa  aluno/professor  ainda  está  aquém do  estabelecido  no  Acordo  de
Metas, O IFAL não conseguiu alcançar a meta de 20 alunos matriculados nos cursos presenciais por
professor, devido a diversos fatores que passamos a relacionar:

a)  A instituição encontra-se em processo de implantação de novos campus,  os  quais ainda não
possuem,  em sua  maioria,  instalações  com estrutura  suficiente  para  ampliar  o  quantitativo  de
alunos;

b) Assim como os demais Institutos Federais, o IFAL apresenta um elevado índice de evasão nos
Cursos  Superiores  de  Tecnologia,  em  função  da  dificuldade  da  consolidação  da  profissão  de
Tecnólogo no país e, consequentemente dos Cursos Superiores de Tecnologia;

c)  Os  Cursos  Superiores  de  Licenciatura  também apresentam índices  elevados  de  evasão.  Isso
ocorre não somente no IFAL, como também em todo o país, devido, principalmente a pequena
valorização dada aos profissionais do magistério, que não possuem, em sua maioria, salários justos
e atrativos, nem tampouco planos de carreiras que atendam as necessidades da categoria;

d)  Nos  cursos  técnicos,  também  há  um  elevado  número  de  evadidos,  devido,  acreditamos,  a
diversos  fatores,  como:  a  baixa  valorização  da  profissão  (técnico)  no  país;  ao  processo  de
certificação do Ensino Médio via ENEM implantado no Brasil, que tem provocado no IFAL um
significativo abandono de alunos antes da conclusão do curso, quando atingem 18 anos de idade,
são aprovados e optam em ingressar em cursos superiores; baixa qualidade da formação de alunos
no ensino  fundamental,  o  que  ocasiona  elevada  reprovação,  culminando  em diversos  casos  de
evasão.

O  IFAL continua  avançando  na  formação  continuada,  considerando  ter  proporcionado,
mediante convênios, a participação de docentes e administrativos em cursos de pós-graduação, bem
como ter promovido e enviado servidores para diversos eventos de formação de curta duração, tais
como cursos, seminários, colóquios, entre outros.

Outra  ação de  formação continuada acontece  através  do Programa de Consolidação das
Licenciaturas – PRODOCÊNCIA, que tem como finalidade contribuir para elevar a qualidade dos
cursos de licenciaturas, por meio de fomento a projetos institucionais, na perspectiva de valorizar a
formação e reconhecer a relevância social dos profissionais do magistério da educação básica.
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Dessa forma, essa  proposta  desenvolvida pelo IFAL visa a oferta de formação continuada, por
intermédio de oficinas, para os professores que atuam nas licenciaturas oferecidas pela Instituição.

Foram empossados  ao  final  de  2013,  os  membros  do  Conselho  de  Ensino,  Pesquisa  e
Extensão, o qual já entrou em efetivo funcionamento no ano de 2014, e também deverão entrar em
funcionamento os conselhos escolares e os colegiados de cursos técnicos em todos os campus, meta
que não foi atingida em 2013, pois a Instituição teve que concentrar esforços para a elaboração do
PDI 2014-2018, o qual foi concluído no final de 2013.

O IFAL continua utilizando o ENEM como único processo seletivo para ingresso nos cursos
superiores presenciais, como também para realizar a certificação do ensino médio para maiores de
18 anos de idade.

Conforme já mencionado no Relatório de Gestão de 2012, o IFAL, em atenção ao disposto
no Acordo de Metas e Compromissos, iniciou a implantação do sistema acadêmico SIGA-EDU, em
todos os campus, porém, em função do cancelamento do projeto SIGA-EDU em nível nacional, o
IFAL interrompeu esse processo e adquiriu o sistema SIGAA, cuja implantação iniciou, para os
cursos superiores, no 2º semestre de 2013 e deverá ser concluída ao final de 2014, abrangendo todos
os níveis, formas e modalidades de ensino.

Continuam  sendo  desenvolvidas  as  atividades  do  programa  PRONATEC  no  âmbito  do
IFAL,  tendo  sido  ofertadas  80  novas  vagas  em  2013,  distribuídas  entre  os  cursos   Técnico
Concomitante  em  Segurança  do  Trabalho,  nos  campus  Palmeira  dos  Índios,  e  Técnico
Concomitante em Eventos, no campus Maragogi, além de vagas em cursos de Formação Inicial e
Continuada (FIC).



12.1.2. Indicadores Educacionais

Quadro 55: Dados para atender ao Acórdão TCU Nº 2.267/2005.
QUADRO PARA COLETA DE DADOS PARA ATENDER AO ACÓRDÃO TCU Nº 2.267/2005

Curso Área
Nº de Candidatos Nº de Alunos Ingressos Nº de Alunos Retidos

2010 2011 2012 2013 2010 201120122013 2010 2011 2012 2013 2010 2011 2012 2013 2010 2011 2012 2013 2010 2011 2012 2013

Câmpus:
SANTANA DO IPANEMA

Agropecuária Recursos Naturais Técnico Subsequente 408 158 203 198 80 160 80 80 80 80 80 80 80 151 80 174 0 0 0 42 4 28 0 0

Agropecuária Recursos Naturais Técnico Integrado 0 0 210 240 0 0 160 136 0 0 120 136 0 0 120 197 0 0 0 0 0 0 0 47

Câmpus: SÃO MIGUEL DOS CAMPOS

Segurança do Trabalho Ambiente, Saúde e Segurança Técnico Subsequente 1101 700 1281 917 80 160 160 160 80 160 160 160 80 272 275 281 0 0 106 114 4 29 22 11

Câmpus: ARAPIRACA

Informática Informação e Comunicação Técnico Integrado 1058 680 829 738 80 80 72 72 80 80 80 72 80 148 215 259 0 0 0 0 21 8 37 26

Eletroeletrônica Controle e Processos Industriais Técnico Integrado 431 299 418 518 80 80 72 72 80 80 89 72 80 144 217 233 0 0 0 0 21 23 32 20

Câmpus: MARAGOGI

Agroecologia Recursos Naturais Técnico Integrado 182 190 328 430 80 80 80 80 67 80 70 77 67 146 147 211 0 0 0 0 24 38 0 82

Hospedagem Hospitalidade e Lazer Técnico Integrado 363 332 442 489 80 80 80 80 73 80 76 80 73 152 152 208 0 0 0 0 19 31 0 72

Câmpus: MURICI

Agroecologia Recursos Naturais Técnico Integrado 110 109 134 172 80 80 80 60 80 80 95 60 80 159 156 196 0 0 0 0 5 22 0 44

Agroindústria Produção Alimentícia Técnico Integrado 237 219 263 271 80 80 80 60 80 80 96 60 80 166 179 207 0 0 0 0 17 24 0 40

Câmpus: PENEDO

Açúcar e Álcool Controle e Processos Industriais Técnico Integrado 756 270 358 335 80 80 80 80 80 80 80 80 80 131 213 214 0 0 0 0 26 17 21

Meio Ambiente Ambiente, Saúde e Segurança Técnico Integrado 619 215 266 369 80 80 80 80 80 80 80 80 80 129 208 203 0 0 0 0 29 16 17

Câmpus: PIRANHAS

Agroecologia Recursos Naturais Técnico Integrado 143 83 168 182 80 80 72 72 80 80 90 80 80 134 124 192 0 0 0 0 14 25 0 51

Agroindústria Produção Alimentícia Técnico Integrado 160 107 154 176 80 80 72 72 80 80 71 80 80 122 113 181 0 0 0 0 13 17 0 31

(Obs.: Os dados do PRONATEC não foram considerados no cálculo dos indicadores educacionais)

Modalidade de 
Ensino

Nº de Vagas 
Ofertadas

Nº de Alunos 
Matriculados

Nº de Alunos 
Concluintes



Câmpus: MARECHAL DEODORO
Guia de Turismo Hospitalidade e Lazer Técnico Integrado 380 0 0 93 80 0 0 80 80 0 4 72 311 278 185 161 24 65 4 27 78 119 134 25
Meio Ambiente Ambiente, Saúde e Segurança Técnico Integrado 353 549 280 81 80 120 32 64 80 120 38 53 174 259 246 233 0 0 0 29 43 133 65 30
Hospedagem Hospitalidade e Lazer Téc. Integrado-PROEJA 82 40 110 30 30 35 110 31 41 39 171 147 156 131 0 49 0 10 2 1 126 0
Gestão Ambiental Ambiente e  Saúde Tecnologia 423 1418 1445 2045 80 80 80 80 80 72 86 79 164 231 184 161 0 23 56 37 4 2 144 0
Cozinha Hospitalidade e Lazer Téc. Integrado-PROEJA 0 83 45 0 30 30 35 0 29 32 40 0 20 46 61 0 0 0 0 0 0 0 0
Câmpus: SATUBA
Agricultura Familiar PROEJA-FIC 0 0 20 0 0 12 0 0 22 11 0 0 9 7 0 4 3 0 0
Processamento de Alimentos PROEJA-FIC 52 28 26 50 70 35 35 46 70 36 26 61 99 30 49 13 0 40 28 6 2 0 14
Informática PROEJA-FIC 48 63 61 30 70 35 70 28 70 74 52 28 90 46 100 0 33 30 2 15 0 49
Agropecuária Recursos Naturais Técnico Integrado 340 521 516 523 160 160 160 160 160 174 215 131 385 424 257 384 68 84 187 73 66 72 4 89
Agroindústria Produção Alimentícia Técnico Integrado 0 78 95 114 0 40 40 40 0 40 48 38 0 40 51 85 0 0 0 13 0 14 0 20
Agricultura Recursos Naturais Técnico Subsequente 91 75 0 30 30 30 0 30 31 34 0 30 31 5 0 29 51 0 2 6 5 0
Zootecnia Recursos Naturais Técnico Subsequente 85 70 0 30 30 30 0 30 32 33 0 22 32 5 0 19 45 0 6 11 5 0
Agropecuária Recursos Naturais Técnico Subsequente 273 80 78 0 0 0
Laticínios Produção Alimentícia Tecnologia 233 879 1011 1182 40 40 40 40 22 40 31 31 160 40 86 86 0 2 15 0 33 25
Câmpus: PALMEIRA DOS INDIOS
Edificações Infraestrutura Técnico Integrado 396 486 461 534 72 72 72 80 72 72 76 80 264 272 265 259 57 45 47 46 36 44 65 47
Eletrotécnica Controle e Processos Industriais Técnico Integrado 286 263 263 237 72 72 72 80 72 72 67 80 244 250 246 230 46 31 32 35 53 84 63 70
Informática Informação e Comunicação Técnico Integrado 473 357 374 296 72 72 72 80 72 72 74 80 195 244 253 254 13 22 22 30 64 63 53 81
Redes de Computadores Informação e Comunicação Técnico Subsequente 276 302 312 391 35 70 70 70 82 70 70 70 20 147 129 188 0 15 14 3 35 6 59 47
Eletrotécnica Controle e Processos Industriais Téc. Integrado-PROEJA 72 0 30 30 35 0 30 35 33 0 139 151 73 32 20 19 13 1 8 21 29 0
Construção de Edifícios Infraestrutura Tecnologia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 63 61 39 42 12 10 15 0 2 0 39 0
Sistemas Elétricos Controle e Processos Industriais Tecnologia 971 519 533 35 35 35 35 35 35 40 35 88 96 126 104 17 17 18 10 3 1 61 0
Engenharia Civil Bacharelado 2125 60 61 61 0 0
Segurança do Trabalho Ambiente, Saúde e Segurança Técnico Subsequente 0 601 296 1290 0 80 40 80 0 80 41 80 0 80 105 171 0 0 0 11 0 0 32 11



MACEIÓ
Edificações Infraestrutura Técnico Integrado 868 851 911 1035 70 70 60 70 73 70 70 70 235 287 301 297 0 47 4 40 67 90 164 75
Eletrônica Controle e Processos Industriais Técnico Integrado 584 793 454 489 70 108 70 72 70 108 70 70 290 304 387 360 70 29 16 22 128 85 214 60
Eletrotécnica Controle e Processos Industriais Técnico Integrado 655 523 514 609 70 70 70 72 72 70 67 70 294 280 432 294 74 38 12 48 143 77 225 92
Informática Informação e Comunicação Técnico Integrado 568 649 593 624 36 48 34 34 39 48 34 34 111 134 160 153 16 16 2 20 42 34 75 35
Estradas Infraestrutura Técnico Integrado 0 144 227 219 0 40 36 34 0 40 36 36 0 40 70 147 0 0 0 0 0 14 0 27
Infraestrutura Urbana Infraestrutura Técnico Integrado 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 44 18 42 0 30 10 1 0 10 6 42 0
Mecânica Controle e Processos Industriais Técnico Integrado 670 575 530 596 70 70 70 70 71 70 66 70 278 289 417 317 53 35 5 42 119 75 208 77
Química Controle e Processos Industriais Técnico Integrado 711 751 675 679 70 70 70 72 76 70 68 68 285 277 420 321 61 53 17 77 100 32 207 22
Artesanato Produção Cultural e Design 0 0 0 30 30 0 0 30 30 20 79 45 97 17 0 2 2 4 50 26
Eletrotécnica Controle e Processos Industriais Técnico Subsequente 543 635 228 844 40 40 40 40 42 40 45 40 134 69 156 80 17 11 2 9 41 20 101 92
Mecânica Controle e Processos Industriais Técnico Subsequente 519 696 445 692 50 50 50 50 48 50 62 60 108 83 200 88 26 8 0 10 32 25 101 26
Química Controle e Processos Industriais Técnico Subsequente 604 548 431 673 40 40 40 40 40 40 36 40 109 55 113 77 18 14 1 12 47 11 113 54
Segurança do Trabalho Ambiente, Saúde e Segurança Técnico Subsequente 0 1371 370 727 0 40 40 40 0 40 41 40 0 38 41 82 0 0 0 3 0 0 0 42
Sistemas de Informação Informação e Comunicação Bacharelado 1720 2749 1015 4555 76 72 72 72 80 72 72 70 128 194 234 234 0 0 0 9 9 6 16 9
Construção de Edifícios Infraestrutura Tecnologia 645 1332 674 2869 60 60 60 60 57 60 60 57 127 127 272 138 2 6 2 1 10 5 158 0
Matemática Formação de Professores Licenciatura 177 253 546 1769 40 80 40 40 40 80 40 40 30 100 121 111 0 0 0 0 0 5 0 2
Química Formação de Professores Licenciatura 80 128 1300 2040 40 40 40 40 40 40 40 40 40 70 103 88 0 0 0 0 0 1 0 0
Ciências Biológicas Formação de Professores Licenciatura 0 298 600 4235 0 40 40 40 0 40 40 37 0 40 79 90 0 0 0 0 0 0 0 2
Letras/Português Formação de Professores Licenciatura 0 239 245 3510 0 40 40 40 0 40 40 36 0 38 62 72 0 0 0 0 0 0 0
Gestão de Turismo Hospitalidade e Lazer Tecnologia 986 2851 1906 4492 80 80 80 80 79 80 80 80 88 126 271 179 0 0 0 5 6 6 195 0
Hotelaria Hospitalidade e Lazer Tecnologia 945 2630 2104 4317 80 80 80 80 78 80 80 80 84 141 267 188 0 0 0 6 2 5 173 1
Design de Interiores Produção Cultural e Design Tecnologia 647 1971 749 3088 40 40 40 40 40 40 40 43 34 75 169 143 0 4 6 3 6 136 2
Sistemas de Informação Informação e Comunicação Tecnologia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 32 17 17 0 8 3 5 0 8 0 12 0
Alimentos Produção Alimentícia Tecnologia 750 1299 574 854 30 30 30 30 28 30 30 30 100 49 88 77 19 46 5 8 3 6 36 1
Cursos à Distância POLOS EAD
Hotelaria Hospitalidade e Lazer Tecnologia   (A DISTÂNCIA) 262 186 0 325 100 100 0 135 80 83 0 132 265 348 266 217 0 52 34 68 0 4 0 4
Administração Pública Bacharelado (A DISTÂNCIA) 439 241 1433 0 100 50 200 0 100 50 200 0 100 150 314 296 0 0 0 0 0 6 0 1
Letras/Português Formação de Professores Licenciatura (A DISTÂNCIA) 259 215 879 1119 100 50 50 250 100 50 46 248 190 240 443 577 0 0 0 0 0 19 11 0
Infraestrutura Escolar Técnico Subsequente 0 0 322 15 0 0 250 77 0 0 173 15 0 0 173 164 0 0 0 0 0 0 0 0
Secretaria Escolar Técnico Subsequente 0 0 480 50 0 0 350 47 0 0 303 47 0 0 303 334 0 0 0 0 0 0 0 0
Ciências Biológicas Formação de Professores Licenciatura (A DISTÂNCIA) 263 144 580 770 70 35 135 140 70 35 135 132 98 133 304 262 0 0 0 0 0 5 0 3

21623 32135 29884 56119 3318 3724 4223 4073 3304 3641 4264 3947 6764 8624 11054 10951 721 748 800 929 1398 1422 3283 1585

Câmpus:

Téc. Integrado-PROEJA

Desenv. Educacional e Social
Desenv. Educacional e Social
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12.1.3. Indicadores de Gestão, conforme Acórdão nº 2.267/2005 TCU

Em atendimento ao Acórdão nº 2.267/2005-TCU, que determina a inclusão dos indicadores
de gestão no presente Relatório,  acompanhados dos dados primários relativos aos componentes
necessários ao seu cálculo, apresentamos a seguir estes indicadores, que demonstraram o esforço do
IFAL em atingir os melhores índices de eficiência, eficácia e efetividade.

Indicadores Acadêmicos

Nº 01 - RELAÇÃO CANDIDATO/VAGA 

Tipo:
Indicador de Eficiência

Objetivo:
Quantificar a relação entre o número de candidatos inscritos e o número de vagas ofertadas, em
determinado período.

Definições: 
Inscrições =número de candidatos inscritos nos processos seletivos e em outras formas de acesso
para novos alunos.
Vagas ofertadas = número de vagas ofertadas em Editais de Oferta de Vagas por meio de processos
seletivos e outras formas de ingresso

Fórmula de Cálculo:
Relação =              Inscrições                     
                    Número de Vagas Ofertadas

Quadro 56 – Relação Candidato Vaga
VARIAVEIS 2010 2011 2012 2013

TOTAL DE INSCRIÇÕES 21.623 32.135 29.884 56.119

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS 3.318 3.724 4.223 4.073

RELAÇÃO 6,52 8,63 7,08 13,8
Fontes: Departamento de Seleção de Ingressos e Relatório do SISU.

Análise do Indicador:

Apesar de não ter havido elevação na oferta de vagas para o ano de 2013, mas um pequeno
decréscimo, o número de candidatos inscritos aumentou consideravelmente em relação ao ano de
2012, devido principalmente a ampla divulgação da expansão das ofertas educacionais do IFAL e
das características do processo de seleção de ingressos para cursos superiores ENEM/SISU.
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Nº 02 - RELAÇÃO INGRESSOS/ALUNO

Tipo:
Indicador de Eficiência

Objetivo:
Quantificar a taxa de Ingressos em relação ao total de alunos matriculados

Definições:
Aluno = número de alunos em cada ano corresponde ao total de matrículas no mesmo ano
Ingressos = número de ingressos por meio de vestibular, processos seletivos e outras formas de
ingresso

Fórmula de Cálculo:
Relação = Número de Ingressos x 100

           Alunos matriculados

Quadro 57 – Relação Ingressos em Relação ao Total de Alunos
VARIAVEIS 2010 2011 2012 2013

ALUNOS INGRESSOS 3.304 3.641 4.264 3.947

TOTAL DE ALUNOS 
MATRICULADOS

6.773 8.377 11.054 10.951

RELAÇÃO 48,8 % 43,5 % 38,6% 36,0%
Fonte: Sistemas acadêmicos.

Análise do Indicador:

Pode-se  dizer  que  praticamente  manteve-se  constante  a  relação  alunos  ingressos/alunos
matriculados,  uma  vez  que  os  quantitativos  de  alunos  ingressos  e  de  alunos  matriculados
apresentaram uma variação muito pequena, quando comparados a 2012. 

Em  2013,  o  número  de  ingressos  foi  um  pouco  inferior  ao  do  ano  anterior,  devido
principalmente, a alguns ajustes realizados na oferta de vagas em cursos a distância.

Mesmo não tendo havido saída de concluintes na maioria dos campus novos, assim como
aconteceu em 2012, não ocorreu um aumento no número de alunos matriculados, pois foi realizado
o desligamento de diversos alunos que encontravam-se vinculados a Instituição, mas que tinham
extrapolado o tempo de integralização do curso, além de que alguns dos novos campus começaram
a formar profissionais nos cursos técnicos subsequentes.

Acredita-se  que  tais  fatores  foram os  principais  responsáveis  pelo  pequeno  decréscimo
percentual da relação alunos ingressos/alunos matriculados.

Nº 03 - RELAÇÃO CONCLUINTES/ALUNO

Tipo:
Indicador de Eficiência

Objetivo:
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Quantificar a taxa de concluintes em relação ao total de alunos matriculados.

Definições:
O número de alunos em cada ano corresponde ao total de matrículas no mesmo ano.
Concluinte é o aluno que integralizou os créditos, está apto a colar grau. 

Fórmula de Cálculo:
Relação = Número de Concluintes x 100
                  Alunos matriculados

Quadro 58 – Relação Concluintes e Alunos Matriculados
VARIAVEIS 2010 2011 2012 2013

ALUNOS CONCLUINTES 761 830 800 929

TOTAL DE ALUNOS 
MATRICULADOS

6.773 8.377 11.054 10.951

RELAÇÃO 11,2 % 9,9 % 7,2% 8,5%
Fonte: Sistemas acadêmicos.

Análise do Indicador:

A  diminuição  da  relação  quando  comparada  aos  anos  de  2010  e  2011  deveu-se,
principalmente,  ao ingresso de elevado número de alunos em 5 dos  novos campus,  nos  cursos
técnicos  integrados  e  subsequentes,  ainda  sem saída  de  concluintes,  pois  as  primeiras  turmas
iniciaram suas  atividades  nessas  unidades  de  ensino  em  setembro  de  2010  e  somente  devem
apresentar concluintes no ano de 2014.

A  elevação  da  relação,  em  2013,  quando  comparada  ao  ano  de  2012,  deveu-se
principalmente ao fato de que alguns dos novos campus começaram a formar turmas nos cursos
técnicos subsequentes.

Nº 04 - ÍNDICE DE EFICIÊNCIA ACADÊMICA DE CONCLUINTES

Tipo:
Indicador de Eficiência

Objetivo:
Quantificar a eficiência da Instituição

EQUAÇÃO BÁSICA:

Fórmula de Cálculo:
Índice de Eficiência Acadêmica  = ∑ Número de Concluintes          
                                                            ∑Número de Todas Situações Finais

Índice de Eficiência Acadêmica  =  48,2 %  (Valor calculado pelo SISTEC)

Análise do Indicador:



138

De modo similar a análise do indicador anterior, a elevação deste índice em relação a 2012
(36,4%) decorreu do fato de que alguns dos novos campus começaram a formar turmas nos cursos
técnicos subsequentes. 

Além disso, a elevação do índice pode ser resultado também das medidas implementadas na
área de suporte de aprendizagem e assistência estudantil.

Nº 05 - ÍNDICE DE RETENÇÃO DO FLUXO ESCOLAR

Tipo:
Indicador de Eficiência

Objetivo:
Quantificar a taxa de retenção do fluxo escolar e em relação ao total de alunos.

Fórmula de Cálculo:
Relação = Número de Alunos Retidos x 100 
                 Número de Alunos Matriculados

Quadro 59 – Índice de Retenção do Fluxo Escolar
VARIAVEIS 2010 2011 2012 2013

Alunos retidos 1.401 1.432 3.283 1.585

Total de alunos matriculados 6.773 8.377 11.054 10.951

RELAÇÃO
20,6 % 17,1 % 29,7% 14,5%

Fonte: Sistemas acadêmicos.

Análise do Indicador:

Apesar de a apuração deste índice ter sido um pouco prejudicada por um dos campus da
Instituição não ter terminado o ano letivo de 2013, quando da coleta das informações, pôde ser
observado um índice preocupante de retenção, o que tem demandado a realização de ações para
minimizar a reprovação e o trancamento de matrículas de alunos matriculados nos diversos cursos
oferecidos pela Instituição.

Importante  ressaltar  que  a  diminuição acentuada  no índice  em relação ao  ano de 2012,
deveu-se também ao fato de que a apuração do valor naquele ano ocorreu antes do final do ano
letivo na maioria dos campus.

Nº 06 – RELAÇÃO ALUNOS/DOCENTES EM TEMPO INTEGRAL

OBJETIVO: Quantificar o Número de Alunos por Docente em Tempo Integral.
DEFINIÇÕES: O número de alunos em cada ano corresponde ao total de matrículas no mesmo
ano.

O  Docente  em  tempo  integral  (efetivo  e  em  contrato  temporário)  presta  atividades
acadêmicas  exclusivamente  em  sala  de  aula,  equivalente  ao  regime  de  trabalho  de  40  horas
semanais (quantidade em 20h, multiplica-se por 0,5, e quantidade em 40h e DE multiplica-se por 1).
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MÉTODO DE CÁLCULO: Relação = Número de Alunos Matriculados/Número de Docentes

O Instituto Federal de Alagoas não conseguiu alcançar a meta de 20 alunos matriculados nos
cursos presenciais por professor, tendo, inclusive apresentado pequeno decréscimo na relação, devi-
do a diversos fatores que passamos a relacionar:
a)  A instituição encontra-se em processo de implantação de novos câmpus,  os  quais ainda não
possuem, em sua maioria, instalações com estrutura capaz de suportar ampliação no quantitativo de
alunos;
b) Assim como os demais Institutos Federais, o IFAL apresenta um elevado índice de evasão nos
Cursos  Superiores  de  Tecnologia,  em  função  da  dificuldade  da  consolidação  da  profissão  de
Tecnólogo no país e, consequentemente dos Cursos Superiores de Tecnologia;
c)  Os  Cursos  Superiores  de  Licenciatura  também apresentam índices  elevados  de  evasão.  Isso
ocorre não somente no IFAL, como também em todo o país, devido, principalmente a pequena
valorização dada aos profissionais do magistério, que não possuem, em sua maioria, salários justos
e atrativos, nem tampouco planos de carreiras que atendam as necessidades da categoria;
d)  Nos  cursos  técnicos,  também  há  um  elevado  número  de  evadidos,  devido,  acreditamos,  a
diversos  fatores,  como:  a  baixa  valorização  da  profissão  (técnico)  no  país;  ao  processo  de
certificação do Ensino Médio via ENEM implantado no Brasil, que tem provocado no IFAL um
significativo abandono de alunos antes da conclusão do curso, quando atingem 18 anos de idade,
são aprovados e optam em ingressar em cursos superiores; baixa qualidade da formação de alunos
no ensino  fundamental,  o  que  ocasiona  elevada  reprovação,  culminando  em diversos  casos  de
evasão.

Nº 07 – ÍNDICE DE TITULAÇÃO DO CORPO DOCENTE

OBJETIVO: Quantificar o Índice de Titulação do Corpo Docente – Efetivo e Substitutos
DEFINIÇÕES:  A  titulação  do  Corpo  Docente  é  dividida  em  5  sub-grupos:  Graduado,
Aperfeiçoado, Especialista, Mestre e Doutor.

MÉTODO DE CÁLCULO:

Índice = G*1+A*2+E*3+M*4+D*5/G+A+E+M+D

Onde: G=qtde de docentes Graduados; A=qtde de docentes Aperfeiçoados; E= qtde de docentes
Especialistas; M=qtde de docentes Mestres; D= qtde de docentes Doutores.

A análise do corpo docente do Instituto Federal de Alagoas, permite-nos concluir que mais
da metade dos professores (56%) são mestres ou doutores, e mais de 30% são especialistas. Isto

Nº 6 – RADTI
2013 2012
14,74 16,90

Nº 7 – ITCD
2013 2012
3,53 3,17



140

ocorre devido ao IFAL estabelecer convênio com a Universidade Federal  de Alagoas,  chamado
protocolo  de  intenções,  no  qual  permitu  que  servidores  realiza-se  seu  cursos  de  mestrado  e
doutorado. Ainda, que com recursos institucionais, programa PIQPG, incentivou servidores de se
qualificarem em programas de mestrado, especialização e MBA. 

Há outros servidores que se qualificaram  independente de programas institucionais e que
retornaram a instituição. Além do mais, em 2013 o IFAL realizou a contratação de servidores com o
nível  de  qualificação  de  mestrado  e  doutorado,  melhorando  significativamente  o  quadro  de
qualificação dentro da instituição."

Nº 08 – GASTOS CORRENTES POR ALUNO

OBJETIVO: Quantificar os Gastos por Aluno, por Região e para o País.
DEFINIÇÕES:  Consideraram-se  todos  os  gastos,  exceto  investimento,  capital,  precatórios,
Inativos e pensionistas.
O número de alunos em cada ano corresponde ao total de matrículas no mesmo ano.

MÉTODO DE CÁLCULO:
Divisão do total de gastos acima definido pelo número de matrículas do mesmo ano.
Gastos Correntes por Aluno = Total de Gastos/Alunos Matriculados

Onde Total de gastos = total de gastos – Investimentos – Precatórios – Inativos/Pensionistas.

Percebe-se um aumento neste indicador entre os anos de 2012 e 2013, no entanto, boa parte
da explicação para isso provém do aumento do orçamento de custeio, mais precisamente com o
pagamento da folha, pois devido a expansão, novos servidores foram admitidos em toda a rede.
Houve também aumento do orçamento de custeio. 

Nº 09 – PERCENTUAL DE GASTOS COM PESSOAL

OBJETIVO: Quantificar o gasto total com pessoal em relação aos gastos totais.
DEFINIÇÕES:  GASTO COM PESSOAL: Gastos com servidores ativos, inativos, pensionistas,
sentenças judiciais e precatórios.
GASTOS TOTAIS: Gastos totais de todas as fontes e todos os grupos de despesa.

MÉTODO DE CÁLCULO:
Percentual de gastos com pessoal = (Total de Gastos com Pessoal/Gastos TOTAIS)*100

O aumento  de  11,23% neste  indicador  deveu-se  em função  da  expansão do número  de
servidores da unidade.

Nº 8 – GCA
2013 2012

R$ 10.829,66 R$ 4.703,31

Nº 9 – PGP
2013 2012

65,68% 59,05%
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Nº 10 – PERCENTUAL DE GASTOS COM OUTROS CUSTEIOS

OBJETIVO: Quantificar o percentual de gasto com Outros Custeios em relação aos gastos totais.

MÉTODO DE CÁLCULO:
Percentual de Gastos com Outros Custeios (exclusive benefícios) = (Total de Gastos com Outros
Custeios/Gastos Totais)*100

Com as  novas  unidades  em funcionamento,  torna-se  natural  o  aumento  identificado  no
indicador relacionado aos gastos com outros custeios.

Nº 11 – PERCENTUAL DE GASTOS COM INVESTIMENTOS

OBJETIVO: Quantificar o percentual dos gastos em Investimentos e Inversões Financeiras em re-
lação aos gastos totais.

MÉTODO DE CÁLCULO:
Percentual  de  Gastos  com Investimentos  (em relação aos  gastos  totais)  =  Total  de  gastos  com
despesas de Investimentos e Inversões Financeiras/Gastos Totais

Devido a redução orçamentária da dotação para expansão da rede, este indicador refletiu,
uma vez que as unidades que deveriam entrar em funcionamento tiveram suas atividades iniciadas
sem novas unidades a serem implantadas momentaneamente.

Nº 12 – NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS CLASSIFICADOS DE ACORDO COM A 
RENDA PER CAPITA FAMILIAR

Com relação ao indicador de nº 12 está em vigor um projeto chamado Anuário Estatístico do
IFAL onde, as informações sociais dos discentes serão coletadas e divulgadas.

Nº 10 – PGOC
2013 2012

21,14% 14,85%

Nº 11 – PGI
2013 2012

9,24% 23,01%
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12.1.4. Análise Crítica das Atividades da Diretoria de Políticas Estudantis

Política     de     Assistência     Estudantil

A Política de Assistência Estudantil do Ifal é uma estratégia importante para proporcionar
aos alunos as condições básicas para sua permanência e conclusão do curso com êxito na
Instituição. 

Visando a ampliação e a melhoria na qualidade do atendimento prestado aos estudantes do
IFAL, a referida política passou por um processo de mudanças significativas em 2013. 

Esse processo teve um longo período de discussões entre os profissionais da Assistência
Estudantil que culminou com a revogação da Resolução nº 22/CS, de 8 de agoto de 2011 e
aprovação da Resolução nº 54/CS, de 23 de dezembro de 2013. 

As mudanças realizadas na Política de Assistência Estudantil foram as seguintes: o
Programa Bolsa de Estudo que tinha como finalidade assistir financeiramente ao aluno para
possibilitar sua participação em aulas de monitoria foi redimensionado para alunos colaboradores
(sem remuneração) em projetos de pesquisa e extensão, tal modificação ocorreu porque se percebeu
que para frequentar a monitoria o aluno necessitaria basicamente ter condições de acesso ao
transporte e a alimentação e essas necessidades poderiam ser supridas em um programa para esta
finalidade; os Programas de Auxílio Transporte, Auxílio-alimentação e Auxílio Moradia se
condensaram no Programa Auxílio Permanência, acrescentando-se as demandas para creche e
outras necessidades; o Programa de Apoio às Atividades Estudantis se manteve com pequenas
alterações na redação; o Programa de Alimentação e Nutrição Escolar teve seu conteúdo
completamente redimensionado, sendo subdividido em Educação  Nutricional,  Atendimento
Ambulatorial em Nutrição e Qualidade na Produção de Refeições; o Programa de Aconselhamento
Psicológico e o Programa de Orientação Profissional tiveram algumas mudanças no conteúdo; o
Programa de Prevenção a Fatores de Risco e Promoção da Saúde Mental passou a ser denominado
apenas Programa de Prevenção a Fatores de Risco e Promoção da Saúde para poder ficar mais
abrangente; o Programa de Informação Cultural foi extinto e o Programa de Cultura, Arte, Ciência e
Esporte foi reeditado através de portaria; o Programa de Residência Estudantil e Auxílio Moradia
ficou denominado apenas como Programa de Residência Estudantil; o Programa de Assistência aos
Estudantes com Necessidades Educacionais Específicas e o Programa Bolsa PROEJA teve
mudanças no conteúdo; o Programa de Assistência à Saúde permaneceu sem alterações. 

Além disso foram criados novos programas: Programa Refletir e Educar; Programa de
Incentivo às Atividades Artísticas e Desportivas; Programa de Apoio ao Intercâmbio e à Mobilidade
e  Programa de Acompanhamento Social, totalizando 15 programas.

No que se refere ao orçamento destinado para a Assistência Estudantil, em 2012 foram
investidos R$ 3.924.694,00, sendo este valor integralmente executado nas ações geridas pela
Diretoria de Políticas Estudantis e em 2013 foram investidos R$ 6.356.584,00, mas houve uma
sobra de orçamento de R$ 699.545,97, devido  à  experiência inicial de descentralização
administrativa para os câmpus que resultou em algumas falhas no processo de execução
orçamentária.

De modo que, a Diretoria de Políticas Estudantis identificou as falhas e já tomou
providências para que em 2014 a execução orçamentária seja integralmente cumprida, criando
instrumentos que favoreçam um maior controle da execução.
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Vejamos a análise dos dados referentes a execução dos programas de Assistência Estudantil
nos anos de 2012 e 2013, conforme consta nas tabelas a seguir.

Tabela 4 – Alunos beneficiados no Programa Bolsa de Estudo
2012 2013

702 549

O Programa Bolsa de Estudo teve dificuldades para ser executado em 2013 porque seu
público-alvo  eram os alunos que frequentavam as monitorias e alguns campus  não tiveram
condições de oferecê-las por falta de espaço físico.

Tabela 5 – Alunos beneficiados no Programa de Auxílio Alimentação
2012 2013

1.256 2.169

Com a demora para reabertura dos refeitórios, devido ao  processo  de  conclusão  das
reformas,  dos Campus  Maceió e Marechal Deodoro, assim como a não abertura do refeitório do
Campus Piranhas, pela ausência de construção da estrutura física e do refeitório do Campus Penedo
por ausência de profissional de Nutrição e da conclusão de construção do Campus, aumentou
significativamente o número de alunos recebendo auxílio-alimentação.

Tabela 6 – Alunos beneficiados no Programa de  de Alimentação e Nutrição 
Escolar

2012 2013

589 1240

A partir do segundo semestre de 2013 foram reabertos os refeitórios dos Campus Maceió e
Marechal Deodoro. Com isso foi possível aumentar o quantitativo de alunos atendidos em
comparação com o ano de 2012.

Tabela 7 – Alunos beneficiados no Programa de  Auxílio Transporte
2012 2013

1.532 2.246

Com o aumento da verba para o exercício de 2013 foi possível atender mais alunos com
auxílio transporte. 

Devido a falta de transporte público nos municípios alagoanos esse programa é uma das
maiores demandas por parte dos estudantes.

Tabela 8 – Alunos beneficiados com fardamento
2012 2013

5.777 8.166
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Até 2013 os campus da expansão tiveram apenas entrada de alunos, favorecendo, portanto, o
aumento da quantidade de beneficiados com o fardamento escolar.

Tabela 9 – Alunos beneficiados no Programa Bolsa PROEJA
2012 2013

455 350

A diminuição na quantidade de bolsas para os alunos do PROEJA se deve a diminuição do
número de alunos matriculados e a necessidade de haver processo de seleção que estabelecesse
critérios socioeconômicos para a inserção dos estudantes nas bolsas do Proeja, assim como ocorre
com os demais benefícios financeiros da assistência estudantil.

Tabela 10 – Alunos beneficiados com óculos corretivo
2012 2013

81 141

Tendo em vista que o processo de licitação só foi concluído em outubro de 2013, foram
fornecidos apenas 141 óculos corretivo.

Tabela 11 – Alunos beneficiados  no Programa de  Auxílio Moradia
2012 2013

142 272

O auxílio moradia beneficia aqueles alunos que precisam deixar suas residências de origem
e ter residência no município do campus. 

O aumento de alunos beneficiados deve-se principalmente  as demandas atendidas pelo
Campus Maceió.

Tabela 12 – Número de atendimentos psicológicos
2012 2013

1.018 2.100

Os atendimentos psicológicos ocorreram nos Campus Maceió, Marechal Deodoro, Palmeira
dos Índios, Satuba, Piranhas e Penedo. Os demais Campus  estavam aguardando a contratação
desses profissionais, o que ocorreu no final do exercício de 2013.

Tabela 13 – Número de atendimentos médicos
2012 2013

14.942 13.972
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Os atendimentos médicos e odontológicos  estão presentes apenas nos Campus  de Maceió,
Marechal Deodoro, Palmeira dos Índios e Satuba.

Tabela 14 – Número de atendimentos odontológicos
2012 2013

708 585

Os NAPNEs foram criados através de portaria em 2012 e começaram a realizar alguns
atendimentos, porém falta dotar esses núcleos de estrutura física, recursos humanos e equipamentos
de tecnologia assistiva. 

Em 2013 havia uma ata vigente do FNDE para aquisição desses  equipamentos, que a
princípio foi informado que a SETEC os encaminharia para os Institutos com os recursos do FNDE,
mas no segundo semestre fomos informados que a aquisição não se daria com esses recursos e sim
com recursos próprios.

Tabela 15 – Número de atendimentos do NAPNE
2012 2013

0 52

Todas essas ações realizadas em 2013 contribuem para a permanência do aluno na
instituição, as quais foram planejadas pela equipe multidisciplinar da assistência estudantil e
gerenciadas pela Diretoria de Políticas Estudantis.
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12.2. Pró-Reitoria de Extensão 

12.2.1. Atividades de Extensão

Cursos de extensão realizados Publico atendido nos cursos de extensão realizados

2012 2013 2009 2010 2011 2012 2013 2009 2010 2011 2012 2013

1.436 8.015 1 9

463 992 1 11 17 31 525 553

236 2.732

4.608 5.006 2 53

2.936 7.339

1.405 1.669

1.509 7.001 1 20

879 4.666 2 70

299 251

702 838 1 1 45 30

1.268 2.842

-

15.741 41.351 0 0 2 18 17 0 0 76 707 553

Quadro 60 – Cursos de Extensão Realizados

Público atendido nos projetos de 
extensão realizados



Quadro 61 – Eventos de Extensão Realizados
QUADRO PARA COLETA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO 2011

RELAÇÃO DE EVENTOS DE EXTENSÃO REALIZADOS

Nº CÂMPUS TIPO DE EVENTO TÍTULO OU TEMA

1 MARECHAL DEODORO WORKSHOP I WORKSHOP DE HOSPEDAGEM E II WORKSHOP DE GASTRONOMIA:”GASTRONOMIA E MEIOS DE HOSPEDAGEM:ATRATIVOS PARA O TURISMO”60 472
2 SÃO MIGUEL DOS CAMPOS CICLOS DE PALESTRAS E MINI-CURSOS  ERESST – II ENCONTRO REGIONAL DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 40 450

3 PALMEIRA CICLOS DE PALESTRAS 10
191

4 PENEDO PALESTRA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES EM ALAGOAS 3 120
5 PIRANHAS SEMANA 30 126

6
PIRANHAS

SEMANA
30

402

7
SATUBA

SEMANA
40

1200
8 SATUBA MOSTRA II MOSTRA DE EXTENSÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS (IFAL) 20 269
9 SANTANA DO IPANEMA SEMANA  II SEMANA DE AGROPECUÁRIA “OS DESAFIOS DO TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA NO SEMIÁRIDO” 40 357

10 MACEIÓ SEMINÁRIO XXXV SEPROCIN 30 200
11 MACEIÓ PALESTRA TRANSPORTE EM MACEIÓ: ALTERNATIVAS E PERSPECTIVAS EM MOBILIDADE URBANA 8 173

12 MACEIÓ
SEMINÁRIO 32 375

13 MACEIÓ
CONGRESSO 40 800

14 MACEIÓ ENCONTRO ENTEQUI – 6º ENCONTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA QUÍMICA 30 200
15 MACEIÓ SEMANA SEMANA DE BIOLOGIA 30 650
16 MACEIÓ CONCERTO DIDÁTICO 3ª AUDIÇÃO DOS ALUNOS DO NÚCLEO DE CULTURA DO CAMPUS MACEIÓ 5 150
17 MACEIÓ MOSTRA VERSIPROSA: HOMENAGEM A GRACILIANO RAMOS E JORGE DE LIMA 40 1500
18 MACEIÓ ENCONTRO I ENCONTRO DE PROFESSORES DE LIBRAS DE ALAGOAS 15 40

19 MACEIÓ DIAS DE CAMPO
16 4530

CARGA 
HORÁRIA 

(horas)

NÚMERO DE 
PARTICIPANTES

 I CICLO DE PALESTRAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO IFAL Pln - "O DESENVOLVIMENTO DE UM 
PAÍS É DO TAMANHO DE SUA ENGENHARIA

 I SEMANA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CAATINGA, QUANTA VIDA DEVO A TI! 

II SEMTECC -  II SEMANA TECNOLÓGICA E CULTURAL (RIQUEZAS E SABERES DO SERTÃO) 
SEMANA AGROTECNOLÓGICA “PRODUÇÃO E SUSTENTABILIDADE: DESAFIOS PARA 
GERAÇÕES FUTURAS “

I SEPELIC- I SEMINÁRIO SOBRE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DAS LICENCIATURAS DO 
IFAL: A FORMAÇÃO DO PROFESSOR EM ALAGOAS: DESAFIOS E PERSSPECTIVAS

I CONAC- I CONGRESSO ACADÊMICO DO IFAL: EDUCAÇÃO EM CIÊNCIA E TRABALHO EM 
DEBATE

RECEPÇÃO AOS CRUZEIROS MARÍTIMOS NO PORTO DE MACEIÓ, NA TEMPORADA DE 
NOVEMBRO DE 2013 À ABRIL DE 2014.



Quadro 62 – Número de Participantes e Carga Horária dos Cursos de Extensão Realizados

QUADRO PARA COLETA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO 2013

RELAÇÃO DE CURSOS DE EXTENSÃO REALIZADOS

Nº CAMPUS Título ou Tema

1 Maceió CURSO DE INCLUSÃO DIGITAL – PRODIGI 60 40

2 Maceió CINECLUBISMO, EDUCAÇÃO E CIDADANIA COMO FORMA DE INSERÇÃO CULTURAL 80 10

3 Maceió CONCEITO E IMAGEM: INTINERÁRIOS DE FILOSOFIA E LITERATURA 40 16

4 Maceió CANTO E TÉCNICA VOCAL 30 97

5 Maceió PRODUÇÃO DE CREME DENTAL COM JUÁ E ERVA DOCE 300 53

6 Maceió RECICLAGEM DE ÓLEO COMESTÍVEL PARA PRODUÇÃO DE SABÃO E SEMELHANTES 300 56

7 Maceió REUTILIZAÇÃO DE PNEUS INSERVÍVEIS PARA A PRODUÇÃO DE PICHE 300 16

8 Maceió PRODUÇÃO DA CACHAÇA DERIVADO DA CANA-DE-ÁÇUCAR E FRUTOS DOCES 144 20

9 Maceió INTERVENÇÕES URBANAS 32 50

10 Maceió TÉCNICA EM ATENDIMENTO E RECEPÇÃO EM EMPRESA 80 40

11 Maceió TÁXI DRIVE MUITO HABLADOR – HACIENDO O TRANFER IN 60 30

12 Maceió MUSICALIZAÇÃO ATRAVÉS DE INSTRUMENTOS DE CORDAS FRICCIONADAS/ VIOLINO 52 33

13 Maceió MUSICALIZAÇÃO ATRAVÉS DE INSTRUMENTOS DE CORDAS FRICCIONADAS/ CELLO E BAIXO 52 6

14 Maceió MUSICALIZAÇÃO FLAUTA DOCE 52 22

15 Maceió GESTÃO EM EVENTOS 40 19

16 Maceió COMO FALAR BEM EM PÚBLICO 30 25

17 Maceió CONSULTORIA EM ATENDIMENTO E COMUNICAÇÃO  DE EMPRESAS 30 20

CARGA 
HORÁRIA 

(Horas)

NÚMERO DE 
PARTICIPANTES



Quadro 63: Projetos e Público Atendido por Campus
Nº CAMPUS PROJETO

PÚBLICO ATENDIDO
QUANT. DESCRIÇÃO

1 Arapiraca Aprendendo a viver de forma sustentável – Discutindo a problemática do lixo 260

2 Arapiraca Do consumo à dependência – os efeitos das drogas na sociedade de Arapiraca 700 Crianças e jovens entre 10 e 20 anos

3 Arapiraca Educação e discurso 10

4 Arapiraca Mais Ciência 34

5 Arapiraca 5.197

6 Arapiraca Química para crianças 120

7 Arapiraca Recursos computacionais para o ensino da Matemática 15 Professores de matemática e Arapiraca e da região.

8 Arapiraca Riscos do uso inadequado da eletricidade em instalações elétricas residenciais 345

9 Arapiraca Ampliação, conhecimentos e repertório cultural pela ação medianeira da arte 20

10 Arapiraca Biblioteca escolar ativa com software livre 300 Estudantes e funcionários da EPIAL
11 Arapiraca Casa segura, sem sobrecarga 100 Residentes da comunidade de Batingas
12 Arapiraca Educação alimentar e qualidade de vida 194 Alunos do ensino fundamental (1° ao 5° ano)
13 Arapiraca Ensino médio alagoano 330 Alunos do município de Arapiraca

14 Arapiraca Infológica 45

15 Arapiraca Menina mulher 15 Alunas do 9° ano

16 Arapiraca O despertar para a sustentabilidade ecológica 320

17 Arapiraca Scientia 10 Alunos da rede pública estadual de Arapiraca
18 Maceió A produção de sacolas biodegradáveis a partir da síntese de polímeros 12 Pessoas da comunidade

19 Maceió 80 Professores da rede pública do município

20 Maceió Catálogo de Egressos 495 Egressos
21 Maceió Educação para a reciclagem de papel 10 Pessoas da comunidade

22 Maceió 19

20 filhos das alunas do Mulheres Mil
140 Alunos da Escola de Ensino Fundamental Governador Fernando Collor de 
Mello
100 Alunos da Escola Estadual Professor Pedro de Frabça Reis.

6 Professores do ensino fundamental
4 Professores do ensino médio
24 Alunos do ensino médio da rede privada de ensino de Arapiraca
10 Alunos do ensino médio da rede pública de ensino de Arapiraca

Museu Virtual Zezito Guedes: um instrumento de promoção educativa e pedagógica através 
da Internet

40 Professores e alunos
5157 Internautas
Alunos das escolas: Escola Estadual Adriano Jorge e Escola Estadual de E. B. 
Manoel Lúcio

30 Alunos da Escola Estadual Manoel Lúcio. Turma Matutina.
30 Alunos da Escola Estadual Manoel Lúcio. Turma Vespertina.
45 Alunos da Escola Quintela Cavalcante. Turma Matutina.
45 Alunos da Escola Quintela Cavalcante. Turma Verpertina.
50 Alunos do PRONATEC – IFAL Arapiraca. Turma de Instalações Elétricas 
Prediais.
45 Alunos do PRONATEC – IFAL Arapiraca. Turma de Instalações Elétricas 
Insdustriais.
80 Alunos do IFAL Arapiraca do Curso de Eletroeletrônica.
20 Público interno.
Meninas de diversas etnias (negro, indígenas e pardos) no povoado Olho D'água 
do Meio

25 Alunos do ensino básico da escola Escola Estadual Adriano Jorge
10 Alunos do ensino básico da escola privada Santa Clara de Assis
10 Alunos do ensino básico da escola privada Rosa  Mística

140 Alunos da escola professora Claudecy Bispo dos Santos
180 Alunos da Escola de Ensino Fundamental Professor Jayme de Altavila

Capacitação, através de oficinas, de professores de anos iniciais, do ensino fundamental, da 
escola pública, quanto à utilização dos jogos e dinâmicas em sala de aula

Implantação de medidas de controle para monitorar a qualidade higiênico-sanitária de 
refeições e lanches comercializados no entorno do IFAL - Campus Maceió

6 comerciantes de alimentos do entrono do IFAL Maceió;
13 funcionários e manipuladores de alimentos dos estabelecimentos



23 Maceió Programa independente de matemática integrada – PIMI 45 Alunos da rede pública de Maceió
24 Maceió Reciclagem de garrafa PET 12 Pessoas da comunidade
25 Maceió Reciclagem de pneus 15 Pessoas da comunidade
26 Maceió Superando os desafios: Matemática e Língua Portuguesa ao nosso alcance 20 Alunos da rede pública do Ensino Fundamental da Educação Básica
27 Maceió Água Saudável 150 Moradores do Bairro Graciliano Ramos e do Loteamento Matarana

28 Maceió 30

29 Maceió 14

30 Maceió English for All 20

31 Maceió

32 Maceió 30

33 Maceió Programa de ensino de línguas estrangeiras para taxistas 40 Taxistas

34 Maragogi 100 Moradores de Maragogi

35 Maragogi 15 Jovens com idade superior a 16 anos do Assentamento Água Fria em Maragogi

36 Maragogi Cardápios em Maragogi – Análise e novas propostas 9 4 alunos e 5 gestores de serviços de alimentação de Maragogi

37 Maragogi Jornal na escola 21

38 Maragogi 200

39 Maragogi Norteartes 1.510 Moradores de Maragogi e Matriz do Camaragibe
40 Maragogi Técnicas de atendimento em meios de hospedagem de âmbito familiar 8 Funcionários de empreendimentos hoteleiros
41 Maragogi Coleta de óleo para fabricação de sabão ecológico e redução dos impactos ambientais 100 Alunos do Programa Mulheres Mil

42 Maragogi 200

43 Maragogi Incentivo a leitura: abrir portas para o conhecimento 100 Alunos, vereadores e funcionários da Secretaria de Educação

44 Maragogi 400 Alunos da Escola Municipal Cecy Cunha

45 Maragogi Medidas sustentáveis nos meios de hospedagem 20 Proprietários de estabelecimentos de hospedagem de Maragogi e Japaratinga
46 Maragogi Passos Livres – O Free Step com jovens de Porto Calvo 9 Pessoas da comunidade de Porto Calvo/AL

47 Maragogi 40

48 75

Da leitura e escrita do mundo à leitura e escrita das palavras: uma proposta de alfabetização 
e letramento de dependentes químicos

Dependentes químicos do sexo masculino, idades entre 18 a 50 anos, 
acolhidos na Comunidade Acolhedora Monte das Oliveiras

Disseminação do processo de reaproveitamento do óleo de fritura na coleta seletiva e 
fabricação de produtos

4 comerciantes de alimentos do entrono do IFAL Maceió;
10 funcionários e manipuladores de alimentos dos estabelecimentos
Alunos dos ensinos fundamental e médio, pertencentes a Comunidade Village 
Campestre II

Ensinos de Química e Biologia aplicando experimentos voltados para alunos do ensino 
médio das escolas públicas do Estado de Alagoas

Informatizar para incluir – capacitação em Informática Básica para jovens e adultos de baixa 
renda que residem na periferia de Maceió

4 funcionários terceirizados do IFAL
6 alunos PROEJA
1 participante do Programa Mulheres Mil
19 pessoas da comunidade externa

Arborização das calçadas do centro e ruas adjacentes e da orla marítima urbana da cidade 
de Maragogi-AL
Capacitação turística e mapeamento da Trilha do Visgueiro: uma alternativa socioeconômica 
e ambiental para o Assentamento Água Fria em Maragogi

Alunos das escolas:
Escola Municipal Dr. José Jorge de Farias Sales;
Escola Estadual Batista Acioli

Mapeamento dos fatores de risco de adolescentes na faixa etária de 14 a 18 anos de idade 
do município de Matriz de Camaragibe

Alunos da Escola Municipal Colégio Poeta Fabrício Braga, Município de Matriz 
de Camaragibe-AL

Educação Ambiental de crianças como forma de revitalização do Rio Manguaba, município 
de Porto Calvo – AL

100 alunos da Escola Municipal de Ensino Fundamental Deputada Ceci Cunha
100 alunos da Escola Municipal de Ensino Fundamental Manoel Ferreira de 
Barros

Mapeamento dos fatores de risco de adolescente na faixa etária de 10 a 14 anos de idade 
do município de Porto Calvo – AL

Uso de defensivos alternativos no controle de pragas no Acampamento Patativa do Assaré – 
município de Maragogi-AL

Agricultores familiares do Acampamento Patativa do Assaré, no povoado 
Cachoeira, zona rural de Maragogi-AL

Marechal 
Deodoro

A capacitação dos alunos do PETI – Uma expectativa em Gestão Ambiental para sua 
formação

Alunos do PETI do município de Paripueira/AL;
Alunos do PETI do município de Marechal Deodoro/AL



49 60

50 Captura dos alunos das escolas municipais de Marechal Deodoro para o IFAL 200 Alunos das escolas municipais e outros moradores do município

51 Catálogo de Egressos 300 Egressos

52 Coro sinfônico 1.600

53 700 Comerciantes dos diferentes locais pesquisados

54 Esporte e Meio Ambiente na Formação Social 42 Pessoas da comunidade

55 Horta Comunitária 40 Moradores do município

56 180

57 Nutrindo o saber (eixo professores) 8

58 Orientação para a manipulação segura de alimentos 545

59 90 Alunos do 7º e 8º anos

60 Reutilização de garrafa pet como instrumento de Educação Ambiental 24

61 TRIFAL 50 Atletas

62 50 Moradores do Bairro da Poeira

63 Adolescente saudável – Promoção da alimentação saudável na escola 50

64 Capacitando para a produção segura 545

65 70 Alunos de escolas municipais do município de Marechal Deodoro

66 Educar e Reciclar, uma forma de conscientizar 120 Alunos da Escola Municipal Governador Luiz Cavalcante

67 Marechal em harmonia: o foco agora é cultura 105

Marechal 
Deodoro

Agentes de nutrição e meio ambiente - Formação de multiplicadores para promoção da 
alimentação saudável e controle ambiental

Servidores das Secretarias Municipais de Saúde e Educação de Marechal 
Deodoro
Alunos do 1°ano do ensino médio do IFAL/MD 
Membros da comunidade

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Pessoas da comunidade, servidores e alunos do IFAL Câmpus Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Diagnóstico socioeconômico do município de Marechal Deodoro para auxiliar na elaboração 
de políticas públicas

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Inserção dos alunos das Escolas Municipais de Marechal Deodoro em olimpíadas de 
química

Alunos do IFAL e das escolas estaduais e municipais do município de 
Marechal Deodoro

Marechal 
Deodoro

Professores da rede pública do município de Marechal Deodoro concluíram a 
capacitação

Marechal 
Deodoro

5 empresários
15 Alunos voluntários
500 pessoas da comunidade, frequentadores dos estabelecimentos
25 manipuladores de alimentos

Marechal 
Deodoro

Percepção ambiental através do uso da música uma representação cultural aplicada aos 
problemas ambientais

Marechal 
Deodoro

22 alunos com a faixa etária entre 8 e 13 anos
2 professores de Ensino Fundamental

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

A sustentabilidade gerada através da reciclagem do PNEU: uma alternativa de interação e 
integração da comunidade de Poeira para geração de renda

Marechal 
Deodoro

Alunos dos dois últimos anos da Escola Municipal Doutor Joviniano de Araújo 
Rodas

Marechal 
Deodoro

5 empresários;
15 alunos voluntários;
500 frequentadores de restaurantes e bares;
25 manipuladores de alimentos

Marechal 
Deodoro

Educação Ambiental nas escolas municipais como reconhecimento das áreas naturais de 
Marechal Deodoro

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Pessoas da comunidade e das escolas: Escola Municipal Prefeito Edival 
Lemos e Escola Municipal Eleuza Galvão Rodas



68 Preservando a nossa vida, retratando a nossa história 22 Crianças do Lar Sementes do Amanhã

69 Projeto Reciclar 60 Alunos da Escola Estadual Rosa da Fonseca

70 Educação Ambiental na Escola Araújo Lobo 70 Alunos do município de Marechal Deodoro

71 Murici 415

72 Murici 500

73 Murici 500 Alunos da Escola Monsenhor Clóvis Duarte

74 Murici 400 Alunos da Escola Rocha Cavalcanti

75 Murici
Oficina - A educação química através das questões ambientais

534

76 Murici 753

77 Murici 48 Agricultores do assentamento Pe. Dom Hélder Câmara

78 Murici 837

79 Murici Produção de mudas e ervas medicinais 100 Moradores do Centro de Murici
80 Murici Promovendo a inclusão dos alunos com deficiência nas escolas da cidade de Murici 45 Professores

81 Murici Show de Química – Atividades experimentais de química para comunidade 861

82 Murici 26

83 Murici 323

84 Murici Contaminação Zero. 120

85 Murici 450

86 Murici Escola um patrimônio de todos. 900

87 Murici 102 Alunos do Ensino Fundamental da Escola Municipal Diógenes Batista

88 Murici Lazer e inclusão na terceira idade. 20 Idosos

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Marechal 
Deodoro

Coleta e reaproveitamento de óleo vegetal usado para fritura em estabelecimentos 
comerciais nos arredores da Praça Padre Cícero em Murici-AL

400 alunos;
15 funcionários das Escolas Municipais Governador Lamenha Filho e Nossa 
Senhora das Graças

Implementação do programa de boas práticas de fabricação em um serviço de alimentação 
da cidade de Murici 

Alunos, profissionais (merendeiras) e direção  da  Escola do Centro 
Educacional Unificado

O uso do ambiente moodle: As novas tecnologias como aliadas de leitura e produção textual 
na escola estadual Monsenhor Clóvis Duarte de Barros no município de União dos 
Palmares-AL
O uso do facebook como aliado na produção textual na escola Rocha Cavalcanti em União 
dos Palmares-AL

Alunos da Escola Estadual Carlos Gomes de Barros, município de União dos 
Palmares/AL

Oficina: A utilização de materiais de baixo custo e de fácil aquisição para realização de 
experimentos de Química para alunos das séries iniciais (6º e 9º anos) - Uma ferramenta 
como descoberta da Química

531 alunos do 6º ao 9º ano da Escola Pedro Tenório Raposo;
222 alunos do 6º ao 9º ano da Escola Juvenal Lopes Ferreira de Omena, 
localizada em Branquinha/AL

Perfil de agricultores do Assentamento Pe. Dom Hélder Câmara, município de Murici-AL, 
quanto ao uso de agrotóxicos e afins, e recomendações de uso correto

Produção de jornal de química como ferramenta de inclusão e desenvolvimento de 
habilidades de leitura e escrita

99 alunos do IFAL – Campus Murici;
393 alunos da Escola Estadual Padre Teófanes Augusto de Araújo Barros;
345 alunos da Escola Estadual Padre Teófanes Augusto de Araújo Barros.

631 alunos do ensino médio da escola Estadual Professor Loureiro;
230 alunos do ensino médio da Escola Juvenal Lopes Ferreira de Omena, 
localizada em Branquinha/AL.

Arte  e meio  ambiente no  serviço  de  convivência  e 
fortalecimento de vínculos (antigo Peti).

Crianças de 9 a 12 anos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos

Atividades  lúdicas  no  processo  de  ensino 
aprendizagem  –  construindo  o  conhecimento 
Químico.

91 alunos da Escola Estadual Dr. Carlos Gomes de Barros;
141 Escola Estadual Rocha Cavalcante;
91 alunos do IFAL Câmpus Murici
80 alunos
40 servidores entre escolas públicas e estabelecimentos comercias sendo a 
maior parte das escolas

Destinação  correta  do  lixo  contaminante:  o 
ambiente agradece.

46 famílias de uma comunidade;
220 alunos do ensino médio
700 alunos da Escola Pedro Tenório Raposo
200 alunos da Escola Nossa Senhora das Graças

Implantação de horta suspensa para adaptação de 
melhores hábitos na alimentação escolar. 



89 Murici Merendeiras e cozinheiras de escolas da rede pública

90 Murici Na onda da leitura. 130

91 Murici 230 Alunos da Escola Municipal de Ensino Fundamental – Astolfo Lopes

92 Murici Soletre você também! 45

93 Caminhar no Campus 60

94 Catálogo de Egressos 270 Egressos

95 Complemento do aprendizado em física, através de experimentos utilizando software 13 Alunos do ensino médio da Escola Pública Estadual Graciliano Ramos

96 40 Alunos da Escola Estadual Graciliano Ramos

97 IFAL Palmeira – Semeando a inclusão através do esporte 55

98 Inclusão digital na escola 180

99 Modelagem e animação 3D 16 Alunos do Colégio Estadual Humberto Mendes

100 Oficina do eletricista 16 Alunos das escolas públicas da região.

101 Robótica como ferramenta educativa e inclusiva para a Comunidade de Palmeira de Fora 33 Estudantes do 9° ano do ensino fundamental.

102 Educando com as TICs: Uma ferramenta inovadora na educação. 30

103 39

104 Inclusão Digital Para Alunos de Escolas Públicas do Ensino Fundamental. 72

105 Nunca é tarde para aprender. 30 Idosos (55 – 70 anos)

106 8 Alunos de escolas públicas

107 12 Estudantes do 9° ano da Escola Estadual Antônia Macedo

108 Suporte educacional para crianças de escola pública. 50

109 745

Levantamento das condições higiênico sanitárias e treinamento  em  ferramentas  do  
controle  de qualidade  aplicadas  na  manipulação  de  alimentos em cozinhas de escolas 
públicas da cidade de São José da Laje ( AL) 

60 crianças no turno matutino
70 crianças no turno vespertino
Escola Municipal de Educação Básica Astolfo Lopes

Orientações  quanto  às  práticas  higiênico-corporal 
para  alunos  de  uma  escola  pública  estadual  no 
municípios de Murici – AL.

25 Alunos da Escola Estadual Dr. Jorge de Lima
20 Alunos da Escola Municipal Dr. Paulo de Castro Sarmento

Palmeira dos 
Índios

Idosos, agricultores e donas de casa, residentes na comunidade de Palmeira 
de Fora.

Palmeira dos 
Índios

Palmeira dos 
Índios

Palmeira dos 
Índios

Conscientização ao desenvolvimento sustentável em escolas do município de Palmeira dos 
Índios-AL

Palmeira dos 
Índios

25 Crianças
30 Adolescentes

Palmeira dos 
Índios

120 Alunos da Escola Municipal Vera Lúcia Gama Moura
60 Alunos da Escola Estadual Monsenhor Macedo

Palmeira dos 
Índios

Palmeira dos 
Índios

Palmeira dos 
Índios

Palmeira dos 
Índios

Alunos das séries finais do ensino fundamental da Escola Municipal José de 
Sena Filho

Palmeira dos 
Índios

Facilitando o aprendizado de crianças portadoras de deficiência auditiva por meio da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS).

18 alunos da Escola Municipal Prof.ª Vera Lucia Gama Moura;
21 alunos da Escola de Ensino Fundamental Pref. José Custódio da Silva

Palmeira dos 
Índios

Alunos do 6º ao 9º ano do Colégio Municipal de Cacimbinhense, Cacimbinhas-
AL

Palmeira dos 
Índios

Palmeira dos 
Índios

PROINFO: Informática Educacional como ferramenta para melhorar o desempenho de 
alunos nas escolas públicas.

Palmeira dos 
Índios

Suporte de Matemática e Português para alunos do Ensino Fundamental oriundos de Escola 
Estadual.

Palmeira dos 
Índios

25 Alunos reforço de Português
25 Alunos reforço de Matemática

Palmeira dos 
Índios

Trabalho educativo em escola estadual sobre a associação de fumo e álcool com câncer 
bucal.

715 estudantes da rede pública estadual do ensino médio, com idades entre 13 
e 32 anos;
30 dependentes químicos em tratamento no CAPS-AD (Centro de Atenção 
Psicossocial – Álcool e Drogas)



110 Penedo Impactos Socioambientais Causados pelas Indústrias sucro-alcooleiras 200

111 Penedo O Meio Ambiente em problemas matemáticos 76 Alunos de escolas municipais do município de Penedo
112 Penedo Show de química: Despertando o interesse da comunidade por essa ciência 100 Alunos da Escola Estadual Alcides de Andrade, Penedo

113 Penedo 3.700

114 Penedo Violência contra as mulheres em Penedo 90 Mulheres do Programa Mulheres Mil

115 Penedo 3Rs = Zero Lixo 31

116 Penedo Aos olhos do tempo 30 Moradores entrevistados da comunidade

117 Penedo Aquecimento global: ai que calor 100

118 Penedo Avaliação da disposição da manipueira e seu reaproveitamento sustentável 20

119 Penedo Celulose reciclável 441

120 Penedo Cuidado, dengue mata 530

121 Penedo Percepção ambiental dos moradores da vila São Francisco 62 Moradores da Vila São Francisco
122 Penedo Pesca consciente 350 Pescadores
123 Penedo Práticas sustentáveis a partir do óleo de cozinha 810 Moradores do município de Penedo/AL

124 Penedo Reciclando o E-lixo 328

125 Penedo Reciclar para preservar 98

126 Penedo Reeducação ambiental para os feirantes do bairro Santa Luzia 35 Feirantes
127 Piranhas Ação e pensar cooperativo: compartilhando saberes 20 Participantes da associação da comunidade Nossa Senhora da Saúde

60 pessoas do povoado Cerquinha das Laranjas
60 pessoas do povoado Santa Amélia
80 pessoas do Loteamento São José

Toxicidade dos Metais Pesados: Descarte adequado para pilhas e baterias na comunidade 
de Penedo

700 alunos das escolas: Diocesano de Penedo, Nossa Senhora de Fátima e 
Alcides Andrade
3000 Pessoas do Loteamento São José e redondezas

Meninas de 3 a 17 anos em situação de risco social, da instituição filantrópica 
Lar de Nazaré

Alunos do 5º ao 9º ano da Escola Municipal Barão de Penedo
Alunos do 5º ao 9º ano da Escola Estadual Prof. João Valeriano
3 responsáveis pela produção da casa de farinha
17 moradores da comunidade Cooperativa 2º Núcleo
430 alunos dos ensinos fundamental e médio EECJSP
11 empresários e funcionários dos estabelecimentos parceiros do projeto
80 moradores da Comunidade do Bairro Rosete Andrade com as Donas de 
casa e seus filhos. 
70 moradores da Comunidade do Bairro Centro com Donas de casa e 
comerciantes do bairro.
40 moradores da Comunidade do Bairro Santa Cecília com Dona de casa e 
seus filhos.
80 moradores da Comunidade do Bairro Dom Constantino com Donas de casa, 
filhos e pais do bairro.
90 moradores da Comunidade do Santa Luzia (Donas de casa e estudantes).
70 moradores da Comunidade do  Vila Mathias (Dona de casa, filhos e 
estudantes).
70 moradores de alguns povoados (Campo Redondo, Tabuleiros dos Negros, 
Marituba do Peixe).
30 alunos da Escola João Valeriano de Oliveira, localizada no bairro Santa 
Luzia com Estudantes da referida escola.

131 alunos da Escola Manoel Soares de Melo
141 alunos da Escola Dr. Alcides Andrade
56 alunos do Colégio Sagrado Coração de Jesus
Além de clientes do supermercado visitado, do comércio, da comunidade 
Cidade do Povo, e do próprio Câmpus Penedo
E. E. B. Prof. Helena de Oliveira Carvalho
E. E. B. Prof. Josef Bergman
E. E. B. Irmã Jolenta



128 Piranhas Horta escolar – um caminho para a sustentabilidade 400 Estudantes, Professores e moradores da comunidade Local

129 Piranhas ifalemfoco.com.br 2.389

130 Piranhas Letramento através da música - mais arte, mais saberes, mais educação 70 Pessoas da comunidade de Piranhas
131 Piranhas Ludocine: cinema, ação e conhecimento 180 Alunos e servidores
132 Piranhas O Velho Chico em ação - Município de Piranhas

133 Piranhas Pró-IFAL 260

134 Piranhas Produção de tilápias no âmbito da agricultura familiar – a experiência cooperativa 30 6 famílias do assentamento Nossa Senhora da Saúde

135 Piranhas Produção e distribuição de mudas para hortas em Piranhas-AL 101

136 Piranhas Saúde e qualidade de vida: ginástica aeróbica em Piranhas-AL 15 Mulheres da comunidade de Piranhas
137 Piranhas Tecnologia da Informação direcionada para a Comunidade de Piranhas 40 Pessoas da comunidade de Piranhas
138 Piranhas 40 Alunos do 9º ano da Escola Estadual de Xingó I (EEX-I)
139 Piranhas Aprenda nadando 40 Crianças da comunidade de Piranhas

140 Piranhas Assistência técnica a pequenos produtores 160

141 Piranhas 30 30 alunos dos cursos de agroecologia (15) e agroindústria (15).
142 Piranhas Boas práticas de ordenha, armazenamento e distribuição de leite 10 Produtores de leite na comunidade Poço do Juazeiro

143 Piranhas 155

144 Piranhas 7

145 Piranhas 9 Pequenos produtores de leite

146 Piranhas 146

147 Piranhas 509

148 Piranhas Sabão ecológico 10 Pessoas da comunidade, mais precisamente da Pastoral da criança.
149 Piranhas Terceira idade em ação 45 Idosos da comunidade de Piranhas com idade entre 45 a 95 anos de idade

150 Horta escolar como ferramenta educacional para alunos de escolas públicas 48

151 Puxa, Estica e Alonga 50

152 50 Agricultores de São José da Tapera/AL

153 45 Moradores do município de Olivença/AL

154
Integração da educação alimentar na escola com a produção de hortaliças.

50

1200 Comunidade em geral - via facebook
189 Comunidade em geral - via youtube
1000 Comunidade em geral - via Campus em Ação

Alunos do 9º ano do ensino fundamental da região de Piranhas-AL/Canindé de 
São Francisco-SE

Família e dependentes do Sr. Israel da Silva, pequena produtor de hortaliças 
(5);
96 alunos e professores do Centro Municipal de Educação Infantil Antônio 
Rodrigues Pereira – CEMEI;
Além disso, foram atendidos 90 alunos do 1º ano do curso técnico de 
agropecuária do IFAL Campus Piranhas

A cultura local na literatura de cordel

Pequenos agricultores, alunos e professores do Centro Municipal de Educação 
Infantil Antônio Rodrigues Pereira

Bioenergia e técnicas agroecológicas para agricultores de Piranhas/AL

Orientação de manejo de hortaliças aos pequenos agricultores da região de Piranhas/AL
Pequenos agricultores, alunos e professores do Centro Municipal de Educação 
Infantil Antônio Rodrigues Pereira

Otimização sustentabilidade e qualidade nos processos industriais
7 moradores da cidade de Olho D'Água do Casado
Além disso foram atendidos 8 alunos do IFAL Campus Piranhas

Produção artesanal de queijo boursin

Promoção do desenvolvimento sustentável de famílias rurais de Piranhas- AL
69 agricultores familiares assentados de reforma agrária do Assentamento José 
Faustino;
77 pequenos agricultores da Comunidade Salinas

Reaproveitamento de resíduo orgânico para confecção de compostagem de pequeno porte
300 alunos da Escola Estadual de Xingó I;
200 participantes da 1ª Semana do Meio Ambiente;
9 moradores do entorno da Reserva Ecológica Pedra do Sino

Santana do 
Ipanema

Alunos da Escola Municipal Vereador Izidro Pereira Filho – Olho d'água das 
Flores-AL

Santana do 
Ipanema

Duas turmas de 25 pessoas da comunidade, incluindo adolescentes, adultos, 
jovens e idosos, de ambos os sexos

Santana do 
Ipanema

Acompanhamento dos produtores rurais beneficiados com tecnologias de convivência no 
semiárido

Santana do 
Ipanema

Aproveitamento de óleo e fritura para a produção de sabão artesanal para uso
doméstico.

Santana do 
Ipanema

40 alunos e 10 servidores da Escola Municipal de Educação Básica Maria do 
Carmo de Oliveira Araújo



155 8 Jovens assistidos pela Casa do Menor São Miguel Arcanjo

156 60 Profissionais responsáveis pela limpeza urbana de São Miguel dos Campos

157 Ensinando arte para inclusão de jovens e adultos no mundo do trabalho 45 Alunos da Escola Francisco Sebastião de Soares Palmeira

158 Segurança doméstica 83

159 Condições de segurança e de qualidade no ambiente de trabalho 110

160 Prevenindo acidentes e guardando a vida 240

161 Segurança no lar: prevenção é o melhor remédio 120 Os alunos dos terceiros anos da Escola Estadual Ana Lins

162 Valorizando a inclusão 180

163 Satuba Boas práticas para contensão e vias de aplicação, injeção em grandes animais 40

164 Satuba 24

165 Satuba Capacitando professores e alunos em novas ferramentas de TI na aprendizagem 20 Alunos
166 Satuba Catálogo de Egressos 359 Egressos

167 Satuba 34

168 Satuba 209 Consumidores e vendedores de peixe

169 Satuba Ensino de Inglês para crianças de escola pública (Teaching Angels) 25

170 Satuba Equitação Infantil 35

171 Satuba 30 Dependentes químicos da Chácara Renascer

172 Satuba 30

173 Satuba Implantação de sistema de produção orgânico no IFAL, Campus Satuba 50

174 Satuba 35 Crianças da comunidade, com idade entre 7 a 13 anos.
175 Satuba Práticas e confecções de arranjos com flores tropicais 40 Pessoas carentes do município de Pilar/AL
176 Satuba Práticas teatrais e protagonismo juvenil no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 20 Alunos carentes de escolas da rede municial da cidade de Rio Largo/AL
177 Satuba R4 Projeto, bairro de Palmeira de Fora, na cidade de Palmeira dos Índios – AL 40 Moradores do município de Palmeira dos Índios/AL

178 Satuba 150 Alunos de Escolas Municipais e do IFAL-Satuba

179 Satuba Diagnóstico da cadeia produtiva do leite no município de Major Isidoro – AL 63 Produtores de Leite e queijarias do município de Major Izidoro/AL
180 Satuba A importância da Linguagem Artística(Teatro) como inclusão Social. 40 Crianças e jovens do bairro Baixa da Pedra (Periferia da cidade)

Santana do 
Ipanema

Produção de hortaliças orgânicas para alimentação de crianças carentes assistidas pela 
Casa do Menor São Miguel Arcanjo, Santana do Ipanema- AL.

São Miguel 
dos Campos

Avaliação da situação vacinal dos coletadores de lixo do município de São Miguel dos 
Campos

São Miguel 
dos Campos
São Miguel 
dos Campos

Alunos do ensino fundamental e funcionários da Escola Municipal Luzinete e 
Lindalva Jatobá

São Miguel 
dos Campos

Funcionários da Limpeza Pública Municipal: garis, coletores de lixo e ainda os 
coletores de entulhos em geral; bem como, seus gestores, responsáveis

São Miguel 
dos Campos

Alunos do ensino fundamental das escolas: Escola de Educação Básica João 
Paulo II e Escola de Educação Básica Miguel Matias

São Miguel 
dos Campos

São Miguel 
dos Campos

Alnos do 4º ao 9º ano da Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental 
João Fernandes Vieira Filho;
Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Maria Lourinete Porto 
Guimarães – turmas Jardim I ao Jardim III
20 moradores de fazenda do Município de Mar Vermelho;
20 moradores de fazenda do Município de Paulo Jacinto

Capacitação rural dos pequenos produtores de São José da Laje e União dos Palmares, 
Alagoas

10 produtores rurais do município de São José da Lage/AL;
14 produtores rurais do município de União dos Palmares/AL

Diagnóstico da produção rural do município de Satuba – AL
20 produtores rurais do município de Satuba;
14 comerciantes de produtos agrícolas do município de Satuba

Diagnóstico do mercado consumidor de peixes produzidos na área de abrangência do APL 
Piscicultura Delta do São Francisco, Alagoas

Crianças de uma escola do município de Satuba com faixa etária entre 7 e 8 
anos
Crianças com e sem necessidades específicas entre 3 e 9 anos regularmente 
matriculadas em escolas públicas ou privadas, do município de Satuba e 
região.

Horta Comunitária para dependentes químicos na cidade de Pilar-AL
Implantação de sistema de produção orgânica de base agroecológica na horta comunitária 
de Satuba

20 integrantes da comunidade de Satuba;
10 produtores do município de Maceió/AL
Alunos no curso técnico em agropecuária subsequente, matutino e vespertino 
do IFAL Câmpus Satuba

Inclusão Social através do Esporte e Jogos de Salão

Trilha ecológica do IFAL-Satuba como meio de preservação dos resquícios da Mata 
Atlântica presente na área do Instituto – Reserva Visgueiro



181 Satuba A importância das Hortaliças no período da Infância. 20 Produtores do município de Mar Vermelho/AL
182 Satuba Arte na Comunidade Escolar 30 Alunos da escola de tempo integral na cidade de Coqueiro Seco
183 Satuba Ato de Respeito. 30 Alunos de uma escola de ensino fundamental.

184 Satuba
Boas práticas na manipulação da merenda escolar no município de Rio Largo-AL.

20

185 Satuba Capoeira como instrumento de educação e inclusão Social. 50

186 Satuba Conscientização de Moradores do município de Satuba a respeito do problema da dengue. 200

187 Satuba 9

188 Satuba Danças em diferentes épocas e diferentes cultura em inclusão Social. 30

189 Satuba Horta Comunitária de usuários do CAPS-Centro de Apoio Psico Social de Satuba. 20 Usuários regulares do CAPS de Satuba

190 Satuba Inclusão Social através do Futebol de Areia Feminino. 50

191 Satuba Informática Básica para alunos das escolas públicas. 40

192 Satuba Integração de portadores de necessidades especiais com a Equoterapia 10

193 Satuba 18 Produtores rurais de Mar Vermelho.

194 Satuba Nutrição e Esporte:Práticas de um estilo de vida saudável. 30

195 Satuba Orientação Nutricional Sobre aleitamento materno, para gestantes da cidade de Satuba. 50 Pessoas da comunidade
196 Satuba Orientação Vocacional:Que carreira deve seguir. 22 Alunos do 2º e 3º ano do ensino médio da Escola Estadual Manuel Gentil

197 Satuba 20 Adultos e anciãos da cidade de Atalaia/AL

198 Satuba 96

199 Satuba 240 Comunidade escolar de Satuba

200 Satuba 15 Produtores rurais do assentamento Cajá dos Negros, município de Batalha/AL

201 Satuba Expressão corporal e comunicação pessoal 40 Mulheres com faixa etária de 40 a 80 anos
202 Satuba Mais leitura 95 Mulheres do município de Satuba
203 Satuba Lazer na comunidade 98 Mulheres idosas do município de Satuba atendidas pelo Programa Mulheres Mil

204 Satuba Arte sorriso 35

205 Satuba Inclusão social através de manejo com equinos 30 Crianças do município de Satuba
206 Satuba Produção, plantio, manejo e colheira do mamão 20 Agricultoras familiares

207 Satuba 50 10 famílias do Assentamento Flor do Bosque

208 Satuba Como criar galinhas caipiras semiconfinadas 10 Pequenos produtores do Bairro Apolônia
209 Satuba Vôleiball como instrumento de inclusão social 50 Crianças e jovens do município
210 Satuba Basquetebol como instrumento de inclusão social 50 Jovens e adultos do município
211 Satuba Fontes do saber 120 Alunos do 1º ao 3º ano Ensino Médio da Escola Estadual Manuel Gentil

Merendeiras de cinco escolas da rede municipal de ensino fundamental do 
município de Rio Largo/AL
Crianças e adolescentes do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – 
PETI
Pessoas da comunidade de Satuba: mulheres dona de casa, crianças e jovens 
e alunos de escola do ensino fundamental

Controle de degradação Ambiental decorrente da Suinocultura através de Tecnologia de 
manejo e tratamentos de dejetos.

Produtores e criadores de suínos do estado de Alagoas nos municípios de 
Viçosa, Rio Largo, Arapiraca, Satuba
Alunos da Escola Municipal Judith Paiva, localizada no município de Rio 
Largo/AL

Adolescentes de 13 a 18 anos carentes que residem no município de Satuba 
(principalmente dos bairros Mundaú e Nova Esperança)
Alunos de 10 a 13 anos do 6º ano do ensino fundamental de Escolas 
Municipais do município de Rio Largo/AL
Crianças e jovens carentes que tem deficiências mentais de Satuba e no bairro 
do Rio Novo (Maceió/AL)

Mais Leite, mais Vida: Capacitando o pequeno produtor do município de Mar vermelho para 
produzir qualidade e aumentar sua renda.

Alunos entre 7 a 12 anos do 2º e 5º ano do ensino fundamental, no município 
de Satuba

Projeto Lazer Ativo: Atividade Física contra doenças cardiovasculares e lazer com qualidade 
de Vida para a terceira Idade.
Técnicas de reciclagem de materiais e preservação do meio ambiente nas escola públicas 
de Rio Largo-Al.

Crianças do 3º ao 6º ano da Escola Municipal Rosineide Tereza de Rio Largo-
AL

Treinamento para manipuladores de alimentos nos distritos Escolares das Cidades de 
Satuba e Rio largo.
Uso Correto de Produtos Agrotóxicos na Agricultura Familiar no município de Teotônio 
Vilela-AL.

Crianças associadas a APALA (Associação de Pais e Amigos Leucêmicos de 
Alagoas)

Aprender a fazer, fazendo: Produção de mudas e plantio direto no assentamento Flor do 
Bosque, Messias/AL
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12.2.2. Ações Previstas no PDI 

Fazer a divulgação dos serviços oferecidos pela Pró-Reitoria de Extensão 

Foram realizadas 4 reuniões com os coordenadores de extensão dos campus.  A PROEX
inaugurou sua página no portal do IFAL. 

O  uso  de  e-mails  predominou  em  encaminhamento  aos  representantes  de  extensão  e
Diretores Gerais dos campi, sendo estes os mais frequentes interlocutores com os servidores de cada
campus.  A PROEX  passou  a  utilizar  uma  conta  no  facebook  para  contato  com  servidores  e
estudantes extensionistas e divulgação de ações dos campus.

Também foram realizadas visitas aos 11 campi para tratar de assuntos relativos à extensão. 
Além disto, houve participação nas reuniões da Reitoria Itinerante em todos os campus, momento
em que se tratou de assuntos inerentes à extensão, de interesse da comunidade.

Formatar cursos em sintonia com o mercado de trabalho.

A PROEX manteve a política de lançamento do lançamento de Edital de Fluxo Contínuo
para a oferta de Cursos de extensão pelos campus, com Carga Horária variada, acima de 8 horas,
conforme consta da Resolução CS 10/2011. Foram realizados 17 cursos de extensão nos campus do
IFAL, conforme tabela anexa.

No  âmbito  do  PRONATEC,  Programa  formado  por  Cursos  FIC,  foram  ofertados  os
seguintes cursos (denominação*, Carga Horária* e Concluintes*)

Quadro 64 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Palmeira dos Índios
CAMPUS PALMEIRA DOS INDIOS

CURSO CH concluintes

OPERADOR DE COMPUTADOR 180 27

OPERADOR DE COMPUTADOR 180 23

DESENHISTA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 220 22

DESENHISTA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 220 22

ESPANHOL BÁSICO 180 22

ESPANHOL BÁSICO 180 21

MESTRE DE OBRAS 300 21

MESTRE DE OBRAS 300 20

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 300 19

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 300 20

INSPETOR ESCOLAR 180 30

INSPETOR ESCOLAR 180 33

AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 240 21

AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 240 22

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 240 19

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 240 19

COMPRADOR 180 21

COMPRADOR 180 23
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VENDEDOR 220 19

VENDEDOR 220 17

MONTADOR E REPARADOR DE COMPUTADORES 180 36

OPERADOR DE SUPERMERCADOS 220 22

OPERADOR DE SUPERMERCADOS 220 19

RECREADOR 200 32

RECREADOR 200 33

ELETRICISTA INSTALADOR PREDIAL DE BAIXA TENSÃO 200 20

ELETRICISTA INSTALADOR PREDIAL DE BAIXA TENSÃO 200 19

TOTAL 622

Quadro 65 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Arapiraca
CURSO CH concluintes

AUXILIAR DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 240 32

VENDEDOR 220 15

PROGRAMADOR WEB 300 16

PROGRAMADOR DE DISPOSITIVOS MÓVEIS 300 22

ELETRICISTA INDUSTRIAL 300 23

EDITOR DE ANIMAÇÃO 260 21

EDITOR DE PROJETO VISUAL GRÁFICO 220 18

EDITOR DE VÍDEO 220 27

CABELEIREIRO 460 28

MANICURE E PEDICURE 220 23

RECEPCIONISTA EM SERVIÇOS DE SAÚDE 300 24

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 220 27

AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS 220 23

PROMOTOR DE VENDAS 220 22

OPERADOR DE TELEATENDIMENTO 220 21

OPERADOR DE CAIXA 220 23

RECEPCIONISTA 220 21

ELETRICISTA INDUSTRIAL 220 23

ELETRICISTA INSTALADOR PREDIAL DE BAIXA TENSÃO 300 27

DESENHISTA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 300 24

DESENHISTA DE PRODUTOS GRÁFICOS WEB 260 18

MONTADOR E REPARADOR DE COMPUTADORES 29

TOTAL 507
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Quadro 66 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Marechal Deodoro
CURSO CH concluintes

CONDUTOR AMBIENTAL LOCAL 240 27

OPERADOR DE PROCESSOS QUÍMICOS INDUSTRIAIS 240 15

OPERADOR DE COMPUTADOR 240 14

RECEPCIONISTA EM MEIOS DE HOSPEDAGEM 240 26

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240 32

INGLÊS BÁSICO 240 17

ESPANHOL BÁSICO 240 14

AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 240 13

MANIPULADOR DE ALIMENTOS 200 15

TOTAL 173

Quadro 67 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Maceió
CURSO CH concluintes

DESENHISTA DE MÓVEIS 240 18

RECEPCIONISTA EM MEIOS DE HOSPEDAGEM 240 35

ENCANADOR INSTALADOR PREDIAL 300 14

AUXILIAR DE LABORATÓRIO DE SANEAMENTO 240 12

FIGURINISTA 240 12

INGLÊS INTERMEDIÁRIO 240 17

MONITOR DE RECREAÇÃO 240 29

ESPANHOL INTERMEDIÁRIO 240 22

ESPANHOL BÁSICO 240 21

INGLÊS BÁSICO 240 20

PRODUTOR DE FRUTAS E HORTALIÇAS PROCESSADAS
COM USO DE ACIDIFICAÇÃO

300 20

AUXILIAR DE LABORATÓRIO DE SANEAMENTO 240 19

PRODUTOR DE FRUTAS E HORTALIÇAS PROCESSADAS
PELO USO DE CALOR

300 17

MONITOR DE RECREAÇÃO 240 30

CADISTA PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL 240 16

RECEPCIONISTA DE EVENTOS 300 31

CADISTA PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL 240 15

OPERADOR EM PETRÓLEO E GÁS 390 16

PRODUTOR DE FRUTAS E HORTALIÇAS PROCESSADAS
COM USO DE ACIDIFICAÇÃO

300 16

CERIMONIALISTA E MESTRE DE CERIMÔNIAS 300 35

PRODUTOR DE FRUTAS E HORTALIÇAS PROCESSADAS
PELO USO DE CALOR

300 22
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DESENHISTA DE MÓVEIS 240 20

ELETRICISTA INSTALADOR PREDIAL DE BAIXA TENSÃO 300 16

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240 35

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240 40

RECEPCIONISTA 240 17

RECEPCIONISTA 240 16

INGLÊS APLICADO A SERVIÇOS TURÍSTICOS 270 19

INGLÊS BÁSICO 240 17

ESPANHOL APLICADO A SERVIÇOS TURÍSTICOS 270 19

ESPANHOL BÁSICO 240 14

FIGURINISTA 240 15

CADISTA PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL 240 16

INGLÊS INTERMEDIÁRIO 240 21

ESPANHOL INTERMEDIÁRIO 240 19

RECEPCIONISTA EM MEIOS DE HOSPEDAGEM 240 34

CADISTA PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL 240 13

TOTAL 768

Quadro 68 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Murici
 CURSO CH concluintes

INGLÊS BÁSICO 240 23

INGLÊS BÁSICO 240 20

CONDUTOR AMBIENTAL LOCAL 240 17

CONDUTOR AMBIENTAL LOCAL 240 25

HORTICULTOR ORGÂNICO 240 22

HORTICULTOR ORGÂNICO 240 19

MONITOR DE RECREAÇÃO 240 28

MONITOR DE RECREAÇÃO 240 25

ARTESÃO DE BIOJOIAS 240 23

ARTESÃO DE BIOJOIAS 240 19

AUXILIAR DE CONTABILIDADE 240 23

AUXILIAR DE CONTABILIDADE 240 18

TOTAL 262

Quadro 69 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Santana do Ipanema
 CURSO CH concluintes

FRUTICULTOR 240 17

FRUTICULTOR 240 16

AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 240 37
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AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 240 31

INGLÊS BÁSICO 240 23

INGLÊS BÁSICO 240 21

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240 19

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240 37

OPERADOR DE COMPUTADOR 240 31

AGRICULTOR FAMILIAR 300 30

AGRICULTOR FAMILIAR 300 29

TOTAL 291

Quadro 70 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus São Miguel dos Campos
 CURSO CH concluintes

AGENTE DE PROJETOS SOCIAIS 240 29

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240 30

HIGIENISTA DE SERVIÇOS DE SAÚDE 360 29

AGENTE DE OBSERVAÇÃO DE SEGURANÇA 360 32

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240 30

OPERADOR DE COMPUTADOR 240 20

BOMBEIRO CIVIL 315 32

MONTADOR E REPARADOR DE COMPUTADORES 240 17

TOTAL 219

Quadro 71 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Maragogi
 CURSO CH concluintes

AGRICULTOR FAMILIAR 270 17

DESENHISTA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 280 15

INGLÊS BÁSICO 160 17

MONITOR DE RECREAÇÃO 240 18

AGENTE DE INFORMAÇÕES TURÍSTICAS 270 35

RECEPCIONISTA DE EVENTOS 300 32

ESPANHOL BÁSICO 160 14

TOTAL 148
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Quadro 72 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Penedo
 CURSO CH concluintes

AGENTE DE INFORMAÇÕES TURÍSTICAS 200 34

OPERADOR DE COMPUTADOR 160 31

INGLÊS APLICADO A SERVIÇOS TURÍSTICOS 180 29

ESPANHOL BÁSICO 160 23

TOTAL 117

Quadro 73 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Piranhas
 CURSO CH concluintes

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 400 29

AGENTE DE INFORMAÇÕES TURÍSTICAS 200 32

OPERADOR DE COMPUTADOR 200 27

RECEPCIONISTA EM SERVIÇOS DE SAÚDE 240 37

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 200 32

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 240 29

BOMBEIRO CIVIL 240 25

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 200 34

INGLÊS BÁSICO 200 22

OPERADOR DE COMPUTADOR 200 21

TOTAL 288

Quadro 74 – Cursos PRONATEC Ofertados pelo Campus Satuba
 CURSO CH concluintes

BOVINOCULTOR DE LEITE 200 26

PRODUTOR DE DERIVADOS DO LEITE 280 27

FRUTICULTOR 200 19

HORTICULTOR ORGÂNICO 160 28

AUXILIAR DE COZINHA 240 24

AUXILIAR DE COZINHA 240 22

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 200 18

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 200 19

INGLÊS BÁSICO 160 23

INGLÊS BÁSICO 160 21

OPERADOR DE COMPUTADOR 160 20

OPERADOR DE COMPUTADOR 160 18

TOTAL 265
* Fonte: Coordenação Geral do PRONATEC no IFAL.
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Reativar a incubadora de empresas

Ação que passou para o âmbito da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação, através do NIT
(Núcleo de Inovação Tecnológica)

Possibilitar a implantação de empresas júnior 

Esta  não  prosperou  em  2013,  tendo  sido  realizado  estudo  para  a
regulamentação/normatização para a sua organização no ano seguinte.

Participar de programas governamentais que propiciem a parceria junto ao setor público.

Houve renovação de um Projeto de extensão interinstitucional dentro do Programa Novos
Talentos, Edital da CAPES, no campus Maceió, em parceria com a rede estadual de ensino.

Em  2013  o  IFAL  manteve  ações  do  PROGRAMA  MULHERES  MIL,  nos  campus
Arapiraca, Satuba, Maceió, Murici e Maragogi, em parceria com os governos municipais locais.

No âmbito do Programa Mulheres Mil foram ofertados os cursos a seguir discriminados:

Quadro 75 – Cursos Ofertados Programa Mulheres Mil,  por Campus,  Carga Horária  e  Alunos
Matriculados

Campus Alunas Curso Carga Horária (h)

Maragogi 50 Camareira em Meios de Hospedagem 200

Maceió 50 Auxiliar de Cozinha 180

67 Auxiliar de Confeitaria 180

Arapiraca 50 Confeccionador de Bijuterias 220

Satuba
37 Editor de Projeto Visual Gráfico 160

25 Produtor de Frutas e
Hortaliças

Processadas pelo
Uso do Calor

38 Artesã de Bordado a Mão 160

Murici 83 Artesã de Biojóias 230

Total:  400 alunas
Fonte: Gestão Institucional do Programa Mulheres Mil no IFAL.

Disseminar a inclusão digital.

Foram realizados projetos e cursos de extensão conforme relação abaixo:

1. Curso de Extensão - Inclusão Digital –  Campus Maceió.
2. Projeto de Extensão -  Museu Virtual Zezito Guedes: um instrumento de promoção educativa e
pedagógica através da Internet - campus Arapiraca
3. Projeto de Extensão - Recursos computacionais para o ensino da Matemática - campus Arapiraca
4. Projeto de Extensão - Biblioteca escolar ativa com software livre - campus Arapiraca
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5. Projeto de Extensão - Infológica - campus Arapiraca
6. Projeto de Extensão -  Informatizar para incluir: capacitação em Informática Básica para jovens e
adultos de baixa renda que residem na periferia de Maceió - campus Maceió
7.  Projeto  de  Extensão  -  Complemento  do  aprendizado  em  física,  através  de  experimentos
utilizando software - campus Palmeira dos Índios
8. Projeto de Extensão - Inclusão digital na escola - campus Palmeira dos Índios
9. Projeto de Extensão - Modelagem e animação 3D – campus Palmeira dos Índios
10. Projeto de Extensão - Robótica como ferramenta educativa e inclusiva para a Comunidade de
Palmeira de Fora - campus Palmeira dos Índios
11. Projeto de Extensão - Educando com as TICs: Uma ferramenta inovadora na educação - campus
Palmeira dos Índios
12. Projeto de Extensão - Inclusão Digital Para Alunos de Escolas Públicas do Ensino Fundamental
- campus Palmeira dos Índios
13. Projeto de Extensão - PROINFO: Informática Educacional como ferramenta para melhorar o
desempenho de alunos nas escolas públicas - campus Palmeira dos Índios
14. Projeto de Extensão - Tecnologia da Informação direcionada para a Comunidade de Piranhas -
campus Piranhas
15. Projeto de Extensão - Informática Básica para alunos das escolas públicas – campus Satuba.
16. Projeto de Extensão - O uso do ambiente moodle: As novas  tecnologias como aliadas de leitura
e  produção textual na  Escola Estadual  Monsenhor Clóvis  Duarte de Barros no município de
União dos Palmares-AL – campus Murici
17.  Projeto de Extensão - O uso do facebook como aliado na produção textual na escola Rocha
Cavalcanti em União dos Palmares-AL - campus Murici

Demonstrar através dos eventos as potencialidades da extensão

Foram realizados 19 eventos de extensão, conforme tabela anexa. Destaque para a II Mostra
de Extensão do IFAL, onde foram apresentados na forma de pôster e oral, 153 trabalhos de extensão
(projetos/cursos) desenvolvidos em 2013.

Promover oficinas de cultura para as comunidades interna e externa

Realizadas as seguintes atividades artísticas e culturais:

1. Projeto de Extensão -  Ampliação, conhecimentos e repertório cultural pela ação medianeira da
arte – Campus Arapiraca
2. Projeto de Extensão -  Norteartes – Campus Maragogi
3.  Projeto  de  Extensão  -  Passos  Livres  –  O Free  Step  com jovens  de  Porto  Calvo –  Campus
Maragogi
4. Projeto de Extensão - Coro sinfônico – Campus Marechal Deodoro
5.  Projeto  de  Extensão  -  Marechal  em harmonia:  o  foco  agora  é  cultura –  Campus  Marechal
Deodoro
6. Projeto de Extensão -  Escola um patrimônio de todos – Campus Murici
7. Projeto de Extensão - Aos olhos do tempo – Campus Penedo
8. Projeto de Extensão - Ludocine: cinema, ação e conhecimento – Campus Piranhas
9. Projeto de Extensão - A cultura local na literatura de cordel – Campus Piranhas
10. Projeto de Extensão - Práticas teatrais e protagonismo juvenil no Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil – Campus Satuba
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11. Projeto de Extensão -  A importância da Linguagem Artística(Teatro) como inclusão Social. -
Campus Satuba
12. Projeto de Extensão -  Danças em diferentes épocas e diferentes culturas em inclusão Social -
Campus Satuba
13. Projeto de Extensão - Arte na Comunidade Escolar  - Campus Satuba
14. Projeto de Extensão -  Capoeira como instrumento de educação e inclusão Social  - Campus
Satuba
15. Projeto de Extensão - Ensinando arte para inclusão de jovens e adultos no mundo do trabalho -
Campus Satuba
16. Curso de Extensão -  CINECLUBISMO, EDUCAÇÃO E CIDADANIA COMO FORMA DE
INSERÇÃO CULTURAL -  Campus Maceió
17. Curso de Extensão - CANTO E TÉCNICA VOCAL  - Campus Maceió
18.  Curso de  Extensão -  MUSICALIZAÇÃO ATRAVÉS DE INSTRUMENTOS DE CORDAS
FRICCIONADAS/ VIOLINO   - Campus Maceió
19.  Curso de  Extensão -  MUSICALIZAÇÃO ATRAVÉS DE INSTRUMENTOS DE CORDAS
FRICCIONADAS/ CELLO E BAIXO  - Campus Maceió
20. Curso de Extensão -  MUSICALIZAÇÃO FLAUTA DOCE - Campus Maceió

Indicação, pelo Diretor-Geral de cada campus, de um servidor para a coordenação de extensão

Os 11 campus do IFAL possuem na sua estrutura organizacional, Funções Gratificadas para
a extensão, estando nomeados todos os coordenadores. O Campus Maceió possui uma Diretoria de
Pesquisa e Extensão.

Disponibilização,  pelo  Diretor-Geral  de  cada  campus,  de  espaço  físico  para  a  Coordenação de
Extensão

Há 6 campus com sede própria e em todos há espaço físico para a extensão. Nos outros 5
campus  funcionando  em  sedes  provisórias,  a  coordenação  de  extensão  ocupa  espaço  físico
compartilhado.

Treinamento oferecido pala PROEX aos servidores indicados para função

Através  de  reuniões  coletivas  e  individuais,  telefonemas  e  troca  de  e-mails,  a  PROEX
capacitou os novos coordenadores nomeados. 

Elaboração de minuta de regulamento para a concessão de bolsas de extensão

Consta da Resolução do Conselho Superior, número 10/2011.

Confecção de modelo de edital para a concessão de bolsas de extensão

Produzidos 2 editais para seleção de projetos de extensão (servidor e estudante), e um edital
de fluxo contínuo para oferta de cursos de extensão no IFAL, bem como produção de um modelo
sugestão de edital para oferta local de cursos de extensão em cada campus. 

Possibilidade  de  alunos  bolsistas  consta  na  Resolução  do  Conselho  Superior,  número
10/2011.
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Negociar  com  a  Pró-reitoria  de  Administração  e  Planejamento  a  destinação  de  recursos
orçamentários para ações de extensão

Foram investidos recursos para o pagamento de bolsas de extensão a  estudantes, bem como
a aquisição de insumos destinados ao desenvolvimento dos projetos, cursos e eventos de extensão. 

A negociação mencionada prospera desde o ano de 2011.

Selecionar os projetos de extensão através de edital

Foram selecionados em editais específicos os  PROJETOS MODALIDADE SERVIDOR e
PROJETOS MODALIDADE ESTUDANTE. 

A seleção de projetos passou a ser realizada totalmente nos campus, com a formação de
comissões de avaliação locais.

Discutir a regulamentação de cada uma das dimensões.
 

Aprovada pelo Conselho Superior a Resolução do Conselho Superior nº 34/2013, que trata
do estágio para estudantes do IFAL. 
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12.2.3. Acordo de Metas e Compromissos

Meta 8. Programa de Formação Inicial e Continuada
Implementação no Instituto Federal de cursos de Formação Inicial e Continuada 

Em 2013 o IFAL ofertou 17 cursos de extensão, com carga horária variável. Também foram
desenvolvidos Cursos do Guia FIC no âmbito do PRONATEC e do Programa Mulheres Mil Tabelas
(ver discriminação nas tabelas anexas).

No  Programa  Mulheres  Mil  houve  cursos  totalizando  400  alunas  matriculadas.  No
PRONATEC foram  3.660 concluintes.

Nos demais Cursos de Extensão  houve 553 concluintes. Assim, o total de alunos dos Cursos
de Formação Inicial/Continuada foi de 4.613 

Meta 15. Projetos de Ação Social

Apresentação e desenvolvimento de projetos  de ação social,  em média,  de um em cada
Campus, até o início de 2011; e ampliação dessas atividades em pelo menos 10% ao ano, pela
implementação de projetos de ações inclusivas e de tecnologias sociais, preferencialmente,  para
populações e comunidades em situação de risco, atendendo às áreas temáticas da extensão;

Dos 211 projetos realizados em 2013, 77 (setenta e sete) são considerados projetos sociais,
identificados na tabela anexa pelos números: 02, 21, 25, 27, 32, 33, 38, 39, 41, 42, 44, 47, 48, 54,
55,  61, 62, 63, 68, 80, 82, 85, 88, 93, 97, 98, 101, 104, 105, 109, 110, 114, 115, 120, 122, 123, 134,
135, 136, 137, 139, 140, 142, 143, 146, 148, 149, 152, 155, 156, 157, 159, 160, 162, 164, 170, 171,
172, 174, 176, 177, 180, 185, 186, 189, 190, 192, 193, 194, 195, 197, 200, 203, 204, 205, 209, 210. 

Estes dados estão no Quadro 54: Projetos e Público Atendido por Campus, da página 131.

Meta 17. Programas de Ensino, Pesquisa e Extensão intercampi e interinstitucionais

Desenvolvimento de programas de ensino,  pesquisa e extensão interagindo os Campi do
Instituto  Federal;  e  programas  interinstitucionais  interagindo  o  Instituto  Federal  com  outras
Instituições Nacionais e Internacionais;

• Foi  desenvolvido  o  PROJET -  Programa  de  Apoio  a  Projetos  de  Extensão,  de  caráter
institucional e multicampi.

• No  nível  interinstitucional,  o  IFAL desenvolveu  um  Projeto  selecionado  no  Edital  da
CAPES, Programa Novos Talentos.

• Ainda em nível  interinstitucional,  o  IFAL desenvolveu  o   Programa Mulheres  Mil,  nos
campus Arapiraca, Satuba, Maceió, Murici e Maragogi.

• Foi aprovado convênio junto à Petrobras, na ordem de R$ 7.700.000,00, dentro do Programa
de Formação de Recursos Humanos (PFRH Técnico) para concessão de bolsas de estudo
para estudantes dos campus Maceió, Arapiraca, Penedo, São Miguel, Palmeira dos Índios e
Marechal Deodoro, matriculados em cursos técnicos selecionados pela Petrobras.
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12.2.4. Outras Ações da Extensão

Além das ações previstas no PDI, em 2013 a Pró-Reitoria de Extensão também realizou as
seguintes ações:

a) Composição dos indicadores institucionais de extensão.
b) Pesquisa e divulgação de editais interinstitucionais e governamentais de fomento à extensão 
c) Visitas aos campi para divulgação da extensão e participação nas reuniões da Reitoria Itinerante
d) Realização convênios para estágio em organizações diversas, totalizando 81 novas operações de
assinatura e renovação de convênios.
e) Participação em reuniões externas: Fórum de Pró-reitores de Extensão do CONIF (Brasília e
Uberlândia),  Fórum  de  Pró-reitores  de  Extensão  das  Instituições  Públicas  Brasileiras  (Rio  de
Janeiro e Palmas).
f) Elaboração de Termos de Referência para aquisição de insumos para ações de extensão;
g) Participação nas reuniões do Colégio de Dirigentes;
h) Representação do IFAL em eventos externos;
i) Indicação de representantes institucionais perante órgãos e congêneres.
j)  Lançamento  do  nº  1  da  revista  AÇÕES  DE  EXTENSÃO,  contendo  um  relato  das  ações
desenvolvidas em 2012. 
l) Lançamento de edital para submissão de artigos científicos para compor o volume 1 da revista
EXTIFAL.
m) Solicitação de ISSN para  Revista EXTIFAL.
n) Solicitação de empenho  dos insumos para projetos/cursos/eventos de extensão .
o) Aquisição de material de apoio didático-pedagógico para ações de extensão.
p) Chamada para a realização de eventos de extensão nos campus.
q) Alteração e adequação dos formulários para registro e relatório de ações extensionistas.
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12.3. Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação 

12.3.1. Análise Crítica das Atividades de Pesquisa e Inovação

A Pró-reitoria  de  pesquisa  e  inovação  (PRPI)  é  um órgão  executivo  da  Administração
Superior diretamente subordinada à Reitoria. É responsável por elaborar e disseminar políticas de
pesquisa e inovação dentro do Instituto Federal de Alagoas. 

A PRPI  prepara  regulamentos,  editais  de  pesquisa  e  efetua  o  pagamento  de  diárias  e
passagens aos servidores que participam de eventos científicos, tecnológicos e de inovação. Por
meio de seus editais, financia a qualificação dos servidores com cursos de especialização, MBA e
mestrados  e  realiza  o  pagamento  de  bolsas  a  discentes  e  docentes  que  estejam desenvolvendo
projetos de pesquisa aprovados em editais no do Instituto Federal de Alagoas. 

A Tabela-16, mostra a atual estrutura administrativa da PRPI.

Tabela 16 – Estrutura administrativa da PRPI.

FUNÇÃO NOME

Pró-Reitor
Carlos Henrique Almeida Alves
E-mail: carloshenriqueprpi@gmail.com
Telefone: (82) 8113-6272

Departamento de Pesquisa e Inovação
José Ginaldo  da Silva Júnior
E-mail: pesquisa@ifal.edu.br
Telefone: (82) 8113-6742

Coordenação de Pesquisa e Pós-Graduação
Pedro Guilherme Fernandes da Silva
E-mail: pedro.ifal@gmail.com
Telefone: (82) 8113-7035

Coordenação de Qualificação Acadêmica
Patrícia Lins de Arroxelas Galvão
E-mail: patricia.galvao@ifal.edu.br
Telefone: (82) 8161-9371

Coordenação de Planejamento de Pós-Graduação
Elaine Cristina Raposo dos Santos
E-mail: elcraposo@hotmail.com
Telefone: (82) 8183-0958

Técnicos Administrativos

Danielle Clara de Santana
E-mail: danielleprpi.ifal@gmail.com

Lucas de Melo Silva
E-mail: lucasmelo.ifal@outlook.com

Técnico em Tecnologia da Informação
Gilton José Ferreira da Silva
E-mail: gilton.mal@ifal.edu.br

Secretária
Franceane Freire de Oliveira Cardoso
E-mail: franceanecardoso@hotmail.com

Bolsistas NIT

Millane Barbosa dos Santos
E-mail: millanebsantos@gmail.com

Felipe Roberto Eloi Moura
E-mail: felipemoura.al@gmail.com

Bolsista em Tecnologia da Informação
Leonardo Luiz Pereira da Silva Filho
E-mail: leonardokl@hotmail.com
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12.3.2. Coordenações de Pesquisa e Inovação

A PRPI se comunica com os 11 (onze) campus do IFAL por meio das coordenações de
pesquisa e inovação de cada um deles. A Tabela-17 mostra os contatos dos seus coordenadores de
pesquisa e inovação.

Tabela 17 – Lista de contatos das coordenações de pesquisa dos câmpus do IFAL.
CAMPUS COORDENADOR

Arapiraca
Ellen Maianne Santos Melo Ramalho 
E-mail: ellmelo@yahoo.com.br

Maceió
Tiago do Rosário Silva 
E-mail: tiago.ifal@gmail.com

Maragogi
Djalma de Albuquerque Barros Filho 
E-mail: djbf@uol.com.br

Marechal Deodoro
Renato de Mei Romero 
E-mail: romerobio@yahoo.com.br

Murici
Ana Paula Aquino Benigno
E-mail: apabenigno@yahoo.com.br

Palmeira dos Índios
Maurício Ricardy Batista Ramos 
E-mail: mauricardy@gmail.com

Piranhas
Altanys Silva Calheiros
E-mail: altanys.asc@gmail.com

Satuba
Cristiano Lessa de Oliveira
E-mail: lessacristiano@hotmail.com

São Miguel dos Campos
Renalvo Cavalcante Silva
E-mail: renalvo.pedagogoifal@gmail.com

Penedo
Jorge Ferreira da Silva Filho
E-mail: filhojorge@hotmail.com

Santana do Ipanema
Alexandre Fonseca Rios
E-mail: pafrios@gmail.com

12.3.3. Programas de Iniciação Científica

Em abril  de  2013,  a  Pró-Reitoria  de Pesquisa e  Inovação publicou o edital  Nº  02/2013
PRPI/IFAL  -  PROGRAMA  INSTITUCIONAL  DE  BOLSAS  DE  INICIAÇÃO  EM
DESENVOLVIMENTO  TECNOLÓGICO  E  INOVAÇÃO  –  PIBITI  /  IFAL  /  CNPq  e
PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – PIBIC / IFAL /
CNPq.  

Neste edital, foram aprovados 198 bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica com valores
para nível técnico de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) e para nível tecnológico de R$ 400,00
(quatrocentos reais). O prazo de execução destes projetos é de agosto de 2013 a julho de 2014. Para
um período de 5 meses, (agosto a dezembro de 2013) foram alocados recursos num valor total de
R$ 365.250,00 (trezentos e sessenta e cinco mil duzentos e cinquenta reais). 

A Tabela-18, mostra os recursos que foram descentralizados para os câmpus do IFAL para
pagamento dos bolsistas durante o ano de 2013. Estes programas serão  acompanhados durante os
meses de fevereiro e março de 2014 por meio de uma avaliação parcial oral em cada câmpus do
IFAL. 

mailto:romerobio@yahoo.com.br
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No final do prazo de execução os trabalhos deverão ser submetidos ao evento de iniciação
cientifica e tecnológica (EITIC); e através de relatório final. Estas três avaliações que os trabalhos
estão sendo submetidos estão previstas no edital. 

Tabela 18 – Quantidade de bolsas por câmpus e valores descentralizados para pagamento dos 
Programas Institucionais de Bolsa Científica e Tecnológica durante o ano de 2013/2014. 

CÂMPUS

QUANTITATIVO

DE BOLSAS VALOR DAS BOLSAS (R$)
SUPERIOR MÉDIO SUPERIOR

Arapiraca - 9 400,00
Maceió 41 22 400,00
Maragogi - 11 400,00
Marechal Deodoro 6 7 400,00
Murici - 10 400,00
Palmeira dos Índios 7 33 400,00
Penedo - 4 400,00
Piranhas - 8 400,00
Santana do Ipanema - 4 400,00
São Miguel dos Campos - 1 400,00
Satuba 14 14 400,00
UAB 7 - 400,00

A PRPI gerencia 20 (vinte) bolsas modalidade Iniciação Científica Júnior (ICJ). Estas bolsas
são custeadas pelo CNPq O valor pago por cada bolsa é de R$ 100,00 (Cem reais) e foi distribuído
entre os pesquisadores do IFAL que mantêm projetos de pesquisa em andamento. 

A Tabela-19 revela os orientadores e bolsistas da modalidade PIBIC JÚNIOR. Essas bolsas
têm prazo de 12 meses, entretanto foram prorrogadas por 6 (seis) meses para que possa ocorrer um
alinhamento de todas as modalidades de bolsas distribuídas pelo CNPq. 

Essas bolsas tiveram início em Fevereiro de 2013 e se estenderão até Julho de 2014.

Tabela 19 – Orientadores e bolsistas PIBIC JR
ORIENTADOR BOLSISTA

Jonas dos Santos Sousa Aldrielly Pepese Freire
Patrícia Lins de Arroxelas Galvão Amanda Francielle Santos de Jesus

Quitéria Vieira Belo André Luiz de Oliveira Cezário
Nádia Mara da Silveira Carlos Oliveira Mendonça

Danielle dos Santos Tavares Pereira Clara Andrezza Crisóstomo B. Costa
Cecilia Dantas Vicente Erica Pereira de Lima

Frederico Salgueiro Passos Gustavo Mendonça Rodrigues
Phabyanno Rodrigues Lima Jonadab dos Santos Silva
Frederico Salgueiro Passos Jonathan Oliveira de Lima

Daniel de Magalhães Araújo João Lucas Farias Lins
Cecilia Dantas Vicente Juliana Menezes dos Santos
Cecilia Dantas Vicente Juliana Souza Sales da Silva
Jonas dos Santos Sousa Jéssica Erculano da Silva

Phabyanno Rodrigues Lima Lucas Luan Ildefonso da Silva
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Orlando de Oliveira Silva Luiz Roberto Monteiro da Silva Filho
Cecilia Dantas Vicente Maya Neves de Moura Araújo

Luís Carlos Ferreira de Oliveira Ulisses Correia Barros Bisneto
Danielle dos Santos Tavares Pereira Vittória Maria Crisóstomo Bezerra Luna

Arthur Breno Stürmer ítala Aquino de Araújo Brito
Cecilia Dantas Vicente Thayná Gonçalves Alves

PROGRAMAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA CNPq

O CNPq distribuiu ao IFAL 11 (onze) bolsas de iniciação científica e tecnológica. 
A PRPI realiza a distribuição dessas bolsas fazendo a indicação, substituição e cancelamento

de bolsista junto ao CNPq. 
O IFAL possui uma cota nesse órgão de fomento de 6 (seis) bolsas de Iniciação Tecnológica

modalidade PIBITI e 5 (cinco) bolsas de Iniciação Científica modalidade PIBIC. A Tabela-20 revela
os orientadores e bolsistas da modalidade PIBITI. 

A Tabela-20  revela  os  orientadores  e  bolsistas  da  modalidade  PIBIC.  Essas  bolsas  têm
validade de 12 meses e tiveram início em Agosto de 2013 e se estenderão até Julho de 2014.

Tabela 20 – Bolsas concedidas pelo CNPq para a modalidade PIBITI.
ORIENTADOR BOLSISTA

Mônica Ximenes Carneiro da Cunha Ezequiel Batista Farias
Daniel de Magalhães Araújo Joseane da silva

Claudivan Costa de Lima Mayra Barbosa de Araújo
Daniel de Magalhães Araújo Ruda Eloi da silva Euzébio

Carlos Antonio Alves de Oliveira Sílvia Letícia da Silva Vilela
Herbert Nunes de Almeida Santos Wytla Nogueira Torquato

Tabela 21 – Bolsas concedidas pelo CNPq para a modalidade PIBIC.
ORIENTADOR BOLSISTA

Angela Froehlich Aparecido José Silva dos Santos
Renato de Mei Romero Ingrid Thaciane dos Santos Barros

Stoecio Malta Ferreira Maia Jéssica Emmanuelle Queiroz Araújo
Elaine dos Reis Soeira Márcia Maria da Silva
Rossana Viana Gaia Natasha Fernanda dos S. Silva Zanetti
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12.3.4. Outras Ações da Pesquisa e Inovação

GRUPOS DE PESQUISA

A Resolução N° 28/CS, de 30 de agosto de 2013 aprovou o regulamento geral para criação,
certificação e avaliação de grupos de pesquisa do Instituto Federal de Alagoas. 

O grupo de pesquisa é definido como um conjunto de pesquisadores organizados em torno
de uma ou duas lideranças, pertencentes a campus do IFAL. A Resolução No 55/CS, de 17 de
dezembro de 2012 aprovou a criação do Comitê de Pesquisa e Pós-Graduação e estabelece critérios
para sua composição, atribuição e funcionamento. 

Esse comitê será o responsável pela avaliação dos grupos de pesquisa do IFAL, conforme
critérios  mínimos.  O Instituto  Federal  de  Alagoas  possui  37 (trinta  e  sete)  grupos de  pesquisa
certificados no diretório de grupos de pesquisa no Brasil. 

A Tabela-22 revela os diferentes grupos de pesquisa certificados pelo IFAL.

Tabela 22 – Grupos certificados pela instituição.
NOME DO LÍDER NOME DO GRUPO

Adelmo Lima Bastos gestão ambiental e meio ambiente - gama

Adriana Nunes de Souza
bonus lector - ler e produzir textos no

ensino técnico e tecnológico

Alvaro José de Oliveira
difusão do conhecimento na rede de

educação profissional
Amanda Christinne Nascimento Marques territórios étnicos e estudos rurais - terra

Ana Paula Santos de Melo Fiori
grupo de pesquisas em tecnologias limpas

e educação ambiental - teclam
André Leite Rocha gestão, energia e meio ambiente
Angela Froehlich microbiologia de leite

Antônio Cícero de Araújo
grupo de pesquisa múltiplos olhares sobre

a linguagem

Auxiliadora Baraldi Pacheco
cognição e aprendizagem nas ciências e na

matemática-cacm
Carlos Argolo Pereira Alves grupo de mecânica estatística

Cecilia Dantas Vicente tecnologia bioquímica
Cleumar da Silva Moreira biosensores ópticos

Cristiano Lessa de Oliveira
grupo de estudos sobre práticas

linguageiras - geplin

Cássio Hartmann
gergila - grupo de ergonomia e ginástica

laboral
Daniel de Magalhães Araújo nutrição e produção de peixes

Danielle Cotta de Mello Nunes da Silva
produtos naturais aplicados a tecnologia

de alimentos

Emerson Ferreira de Araújo Lima
grupo de pesquisa em automação e

robótica - gpar
Fabrício Júnior de Oliveira Avelino ludicidade e trabalho
Herbert Nunes de Almeida Santos gentelli

Ivo Augusto Andrade Rocha Calado
redes de computadores e sistemas

distribuídos
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Jefferson Cunha dos Santos
química de produtos naturais aplicada a

ecologia
Jonas dos Santos Sousa engenharia de processos

Judivan José Lopes
lambe-lambe digital: as mil faces do

mundo.
Maria Lucilene da Silva núcleo de estudos linguísticos e literários

Maria do Socorro Ferreira dos Santos
uma visão interdisciplinar da educação

nos institutos federais de educação
Maurício Ricardy Batista Ramos educação física, saúde e qualidade de vida

Mônica Ximenes Carneiro da Cunha
grupo de pesquisa em sistemas de

informação e engenharia de software -
gpsie

Nádia Mara da Silveira
grupo multidisciplinar de estudos e

pesquisas em educação - gempe

Paulo Jorge de Oliveira
educação, trabalho, avaliação e formação

profissional.

Phabyanno Rodrigues Lima
grupo de pesquisa em analítica,

eletroanalítica e desenvolvimento de
sensores químicos - gpaes

Regina Maria de Oliveira Brasileiro
formação de professores: políticas e

práticas
Renato de Mei Romero grupema

Roberta cajaseiras de Carvalho
turismo, hospitalidade e espaço em

alagoas
Rossana Viana Gaia design e estudos interdisciplinares

Stoécio Malta Ferreira Maia agroecologia e recursos naturais

Vicente Rodolfo Santos César
gipa - grupo interdisciplinar de pesquisas

ambientais e energéticas

Wladia Bessa da Cruz
darvim - desenvolvimento de aplicações

em realidade virtual e móveis

BOLSA DE PRODUTIVIDADE EM PESQUISA – PAPPE

Em outubro de 2013, a PRPI no uso de suas atribuições legais e regimentais, tornou público
o processo de seleção de pesquisadores do Instituto Federal por meio da publicação do edital 006 –
Bolsa de Produtividade de Pesquisa e Inovação do Programa de Apoio à Pesquisa - PAPPE/IFAL. 

Esse  edital  foi  publicado  com  o  intuito  de  selecionar  pesquisadores  para  promover  a
pesquisa científica e tecnológica e de forma a ampliar a produção acadêmico-científica-cultural no
Instituto Federal de Alagoas. 

O PAPPE Incentiva o pesquisador com relevante produção científico e tecnológica e/ou de
inovação, em todas as áreas do conhecimento, bem como sua inserção em futuros programas de
pós-graduação Stricto Sensu da instituição. 

Foram  disponibilizadas  duas  modalidades  de  bolsa  PQ  (A)  e  PQ  (B),  com  valores
respectivamente de R$ 1.000,00 e R$ 700,00. Para concorrer ao edital,  os pesquisadores devem
obedecer  aos  requisitos  mínimos que  estão  associados  à  publicação de artigos  publicados  com
Qualis A1, A2, B1, B2 e B3 ou patentes. 
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Os critérios de seleção empregados nesse edital foram produção intelectual com base no
currículo  lattes,  mérito  técnico-científico de projeto  de pesquisa e  aprovação em programas de
iniciação científica dentro do IFAL. 

Nesse  edital,  foram selecionados  15  bolsistas  de  produtividade,  sendo  selecionados   11
(onze) pesquisadores tipo PQ – A e  4 (quatro) tipo PQ – B. A Tabela VIII mostra os pesquisadores
selecionados neste edital.

Quadro 76 – Bolsista de produtividade selecionados no edital PAPPE/IFAL 2013.
André Sueldo Tavares de Lima

Carlos Argolo Pereira Alves
Claudivan Costa de Lima

Danielle dos Santos Tavares Pereira
Francisco Rafael da Silva Pereira

Frederico Salgueiro Passos
Iara Barros Valentim
Marcelo Cavalcante

Phabyanno Rodrigues Lima
Renato de Mei Romero

Stoécio Malta Ferreira Maia

Ângela Froehlich
Daniel de Magalhães Araújo

Gilberto da Cruz Gouveia Neto
Sheyla Karolina Justino Marques

RESOLUÇÕES APROVADAS

Durante o ano de 2013, foram submetidas e aprovadas no conselho superior,  resoluções
importantes para regulamentar e solidificar as bases da pesquisa no Instituto Federal de Alagoas.

A resolução Nº 28/CS, de 30 de agosto de 2013, aprovou o Regulamento Geral para criação,
certificação e avaliação de Grupos de Pesquisa do Instituto Federal de Alagoas. 

Esses grupos de pesquisa são definidos como um conjunto de pesquisadores organizados em
torno de uma ou duas lideranças, pertencente a câmpus do IFAL cujo fundamento organizador é a
experiência,  o  destaque  e  a  liderança  no  terreno  científico  ou  tecnológico,  no  qual  existe
envolvimento profissional e permanente com a atividade de pesquisa; cujo trabalho se organiza em
torno de linhas comuns de pesquisa; compartilhamento de instalações e equipamentos e que possui
regulamento  próprio  definido  em  consonância  com  a  presente  norma.  Esses  grupos,  quando
obedecem  esse  regulamento,  são  certificados  na  plataforma  do  CNPq  pelo  IFAL
(http://dgp.cnpq.br/diretorioc/). 
 A resolução Nº 32/CS, de 30 de agosto de 2013, aprovou o regulamento do programa de
apoio à produtividade em pesquisa (PAPPE) do Instituto Federal de Alagoas. 

Esse regulamento tem por finalidade estabelecer critérios e procedimentos para o programa
de apoio à produtividade em pesquisa (PAPPE) do Instituto Federal Alagoas (IFAL). 

Incentivando  a  pesquisa  científica  e  tecnológica,  ampliando  a  produção  acadêmico-
científico-cultural  na  Instituição;  possibilitando desta  forma o envolvimento  de forma direta  de
estudantes  no mundo da pesquisa,  por  meio de sua participação nas atividades de investigação
científica desenvolvidas pelos pesquisadores, integrando estudantes dos diversos níveis de ensino;
possibilitando a geração e a transformação do conhecimento, que tenha comprovado impacto e/ou
utilidade e que esteja consonante com as necessidades e interesses sociais; estimulando iniciativas
inovadoras e a formação e consolidação de Núcleos de Pesquisa no IFAL; promovendo desta forma
a  geração  de  produtos  e/ou  processos  inovadores  que  resultem  em  propriedade  intelectual,
possibilitando  a  integração  com  o  setor  produtivo;  e  contribuindo  para  a  transformação  e
consolidação do IFAL como centro de referência em pesquisa e inovação. 
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A Resolução  n°  39/CS  de  outubro  de  2013  foi  criada  para  regulamentação  da  política
editorial do IFAL. Este Regulamento dispõe sobre a Política Editorial e as condições de publicações
do Instituto Federal de Alagoas - IFAL. O objetivo da atividade editorial no IFAL é incentivar a
publicação da produção científica dos servidores e pesquisadores vinculados a este Instituto ou em
parceria com outras instituições.

A resolução N
o
 53/CS, de 23 de dezembro de 2013, aprovou o regulamento geral dos cursos

de  pós-graduação  Lato  Sensu,  ofertados  pelo  Instituto  Federal  de  Alagoas.  Este  regulamento
estabelece que os programas de pós-graduação  Lato Sensu  ofertados pelo IFAL constituem-se de
cursos de especialização ou equivalentes, com carga horária mínima de 360 horas. 

Esses cursos serão identificados de acordo com as áreas do conhecimento definidas pela
Coordenação  de  Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Superior  (CAPES  -
http://www.capes.gov.br/). 

Serão oferecidos aos portadores de diploma de cursos de nível superior, reconhecidos pelo
Ministério de Educação (MEC) e têm caráter profissionalizante com o objetivo de complementar,
ampliar e aprofundar o nível de conhecimento teórico, prático e/ou empírico nas áreas do saber,
proporcionando atualização de conteúdos e aprimoramento profissional.

CONNEPI 2013

No período de 27 a 29 de novembro de 2013, ocorreu no centro de convenções de Salvador,
Bahia, o VIII Congresso Norte-Nordeste de Pesquisa e Inovação – VIII CONNEPI – “Pesquisa e
Inovação para o Desenvolvimento do Brasil”, evento anual promovido pela Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica. 

O evento tem o intuito de congregar a comunidade profissional e acadêmica atuante em
diversas áreas do conhecimento, promovendo a socialização do conhecimento e a interação entre
todos os que têm interesse no desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e Inovação e na área da
Educação Profissional e Tecnológica.. 

A PRPI organizou o translado para o evento dos pesquisadores e discentes que tiveram seus
trabalhos aprovados. O IFAL esteve presente no VIII CONNEPI em Salvador com 60 servidores e
100 discentes de nível médio integrado e superior dos diversos cursos e campus.

I ENCONTRO DE INICIAÇÃO, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO CIENTÍFICA (I EITIC)

Durante o mês de Março de 2013, foi realizado no campus Marechal Deodoro o I Encontro
de Iniciação, Tecnologia e Inovação Científica do Instituto Federal de Alagoas (I EITIC – IFAL). 

O evento serviu para que a PRPI realização a avaliação dos projetos de pesquisa que foram
realizados em 2013. Durante o evento foram apresentados 112 (cento e doze) trabalhos científico
oral, 6 (seis) palestras e 1 (uma) mesa redonda.

NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

O Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) é um órgão executivo da Administração Superior
diretamente subordinada à Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação. 

Criado em junho de 2010, o NIT tem por finalidade estimular a pesquisa na área de inovação
tecnológica e promover a adequada proteção das invenções geradas no âmbito do Instituto Federal
de Alagoas (IFAL) e sua transferência ao setor produtivo. 
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Durante o ano de 2013, foram realizadas reuniões e visitas a pesquisadores do IFAL. A
equipe do NIT teve conhecimento dos projetos desenvolvidos no curso superior de bacharelado em
Sistemas da Informação do campus Maceió e do projeto de Automação residencial desenvolvido no
campus Arapiraca. 

A PRPI estimulou a capacitação dos integrantes do NIT por meio de curso em propriedade
intelectual e em eventos na área de inovação e empreendedorismo como:

• Encontro Regional (Nordeste) e Nacional da Associação Fórum Nacional de Gestores de
Inovação e Transferência de Tecnologia (FORTEC), e do Seminário Nacional de Inovação
Tecnológica dos Institutos Federais representando o IFAL.

DEMODAY (evento de Start Up Alagoano)

O evento  ocorreu  em agosto  de  2013  no  Centro  de  Convenções,  no  qual  o  aplicativo
vencedor do evento (TRAKTO PRO) foi desenvolvido por um aluno do câmpus Maceió. 

Estavam presentes professores, alunos e a equipe do Núcleo de Inovação Tecnológica. 
O IFAL se destacou também pelo desenvolvimento da plataforma EngStartUp, que recebeu

do  governador  do  Estado  Teotônio  Vilela  Filho  e  vice  Thomaz  Nonô:  “Mérito:  Ajudando  no
Fortalecimento das Startups Alagoanas com a Plataforma EngStartUp”. 

A EngStartUp criada por  dois egressos,  Bruno Bessa e Francisco Vital,  do Curso de
Graduação  em  Sistema  de  Informação,  IFAL  –  Campus  Maceió,  atualmente  conta  com  a
colaboração de seis alunos do IFAL.

Figura 10  – A) Equipe do NIT e participantes do DEMODAY. B) Presença ao evento do vice-
governador e secretário de ciência e tecnologia de Alagoas.

A B

• Encontro Alagoano de Educação Empreendedora 

A coordenação do NIT e diversos servidores dos campus do IFAL estiveram presentes no 
Encontro Alagoano de Educação Empreendedora.
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Figura 11 – Servidores do IFAL no EAEE.

O Núcleo  de  Inovação  Tecnológica  (NIT)  do  Instituto  Federal  de  Alagoas  –  expôs  no
CONNEPI 2013 produtos tecnológicos desenvolvidos em âmbito institucional. 

Foram mostrados os projetos - “Síntese de compostos de íons latanídeos para aplicação em
criminalística”, do campus Palmeira dos Índios; Aplicativo ABC Autismo, um game baseado na
metodologia Teacch (Tratamento e Educação de Crianças Autistas e com Comunicação Deficiente)
desenvolvido em parceria  com colegas  do curso de  Sistemas  de Informação _ campus Maceió
-;“Automação Residencial utilizando DTMF”  do campus Arapiraca  . 

Figura 12 – Equipe do NIT no CONNEPI 2013 em Salvador/BA.

Foram realizadas palestras sobre Propriedade Intelectual e Inovação nos câmpus: Maceió,
Arapiraca e Santana do Ipanema e a realização de minicurso em Propriedade Intelectual (8 horas)
em Satuba durante a Semana Agrotecnológica.

Ainda, a Realização do Seminário de Empreendedorismo: "Ponta Pé: Toda Grande Ideia
Precisa de Um" Ação realizada em parceria  com a UFAL, SEBRAE e SEPLANDE (4ª edição
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estadual) com o apoio da plataforma DOITY. Participaram do evento 109 pessoas entre servidores e
discentes dos câmpus Arapiraca, Maceió,  Palmeira dos Índios e Satuba. 

Figura 13 – Equipe da PRPI e palestrantes no PONTA-PÉ no Campus Maceió.

Foram realizadas  ações  como a  distribuição  de  material  de  divulgação e  didático  sobre
Propriedade  Intelectual:  bloco  de  anotações,  pastas,  folders,  cartilha  e  panfleto;  Criação  da
FANPAGE do NIT e atualização do twitter  e  blog;  Criação e alimentação da página do NIT na
homepage  do  IFAL;  Divulgação  dos  eventos  na  área  de  inovação,  propriedade  intelectual  e
empreendedorismo;  Inscrição  de  alunos  e  tutores  no  curso  de  Especialização  em  Propriedade
Intelectual e Inovação.

COORDENAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

A coordenação de pós-graduação elaborou e enviou para aprovação no Conselho Superior do
IFAL o regulamento dos cursos de pós-graduação, por meio da Resolução Nº 53 CS/2013. 

Durante o ano de 2013 foram criados os seguintes cursos de pós-graduação no Instituto
Federal de Alagoas.
Educação e Meio Ambiente – Criado no câmpus de Marechal Deodoro, esse curso tem, sobretudo,
o propósito de possibilitar  o aperfeiçoamento do conhecimento e da pesquisa sobre a realidade
econômica, social, política, ambiental, cultural e educacional da região. O curso configura-se, do
ponto de vista educacional, como um norteador das potencialidades dos graduados que atuam, em
especial, no campo da educação e da gestão ambiental.
Letras, Linguística e Artes – Criado no câmpus de Arapiraca, o curso tem por finalidade trabalhar
com os aspectos sociais da comunidade. O curso teve suas atividades iniciadas no início de 2013 e
foi o primeiro curso de pós-graduação  Lato Sensu ofertado por professores do IFAL. O curso é
destinado a formação continuada dos professores que atuam na rede pública municipal e estadual na
região do agreste e sertão alagoano. 
Química Tecnológica – Criado no  câmpus de Maceió, esse curso tem por finalidade abordar as
questões tecnológicas a partir dos vários enfoques da química, assim como qualificar profissionais
para a docência e a disseminação de conhecimentos na área de ciência e tecnologia de alimentos
respeitada a sua formação acadêmica. Também busca capacitar pesquisadores na área de ciência e
tecnologia de alimentos com forte embasamento na área de química, de biologia e de engenharia;
promover  o  desenvolvimento  de  pesquisas  de  interesse  científico,  tecnológico  e  industrial
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privilegiando processos cooperativos e/ou multidisciplinares; fomentar o estreitamento dos laços do
Instituto com a Indústria e Comunidade mediante projetos cooperativos de pesquisa e extensão,
respeitando-se, quando for o caso, a propriedade intelectual e divulgar a comunidade e industrial os
resultados das pesquisas mediante artigos técnicos e científicos em revistas de qualidade respeitada
à capacidade da área de conhecimento.

Foi elaborado o Programa de Formação (PLANFOR) que permite que docentes em processo
de doutoramento, com afastamento, e com a possibilidade de contribuir para futuros cursos de pós-
graduação,  possam  receber  uma  bolsa  de  doutorado,  incluindo  um  auxílio  deslocamento
(PRODOUTORAL).

COORDENAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ACADÊMICA

A política de qualificação institucional propicia a formação de profissionais que, além do
domínio operacional da técnica de trabalho, compreendam o processo produtivo, detenham o saber
tecnológico e se envolvam com a pesquisa preferencialmente aplicada, visando a formação de um
quadro mais qualificado de pesquisadores e, consequentemente, a geração de programas de Stricto
Sensu.

Com enfoque na qualificação profissional, na geração interna de cursos de pós-graduação,
na elevação dos índices de pesquisa, na motivação para o trabalho e na melhoria da qualidade de
vida  dos  servidores,  o  IFAL tem adotado  como  diretrizes  para  a  política  de  qualificação  dos
servidores: 

• a criação e/ou estabelecimento de procedimentos para qualificação;
• a promoção de ações que motivem os servidores a buscar níveis mais elevados de educação

formal;
• o incentivo dos servidores à qualificação acadêmica;
• a constante atualização de servidores qualificados ou em processo de qualificação. 

Nesses últimos anos, o IFAL teve seu quadro de servidores incrementado devido à política
de desenvolvimento institucional, que contribuiu com o aumento de cargos e funções. 

Atualmente, a instituição possui 1.330 servidores lotados nos 11 campus e a Reitoria; destes,
743 são docentes e 587 técnicos administrativos. 

Dentre os servidores, 87 possuem título de Doutor (84 são docentes), ou seja, apenas 6,5%
do total. Já os mestres somam 370 servidores (27,8%). Destes, 338 são docentes. Portanto, 34,3%
dos servidores do IFAL possuem mestrado e doutorado.

Ao analisar apenas o quadro de docentes do instituto, percebe-se que mais da metade dos
professores (56%) são mestres ou doutores, e mais de 30% são especialistas. No entanto, para focar
no doutoramento, como forma de fortalecimento da instituição para geração de pós-graduação, o
IFAL conta, apenas, com 84 docentes doutores, 11% do seu quadro. 

Atualmente, existem 50 servidores cursando doutorado e 31, mestrado. No âmbito do Lato
Sensu, o IFAL conta com 35 servidores nas modalidades especialização e MBA. Desse total, 02
servidores  estão  em  DINTER,  04  doutorandos  realizam  cursos  incentivados  pelo  programa
PIQDTEC. 

O  IFAL mantêm convênio  com a  UFAL,  chamado  protocolo  de  intenções,  no  qual  07
servidores estão no mestrado e 03 em doutoramento. 

Com recursos institucionais, o programa PIQPG mantém 10 servidores em programas de
mestrado e 35 cursando especialização e MBA. Além desses, os servidores que estão afastados,
independentes de programas institucionais, perfazem um total de 14 mestrandos e 41 doutorandos. 

Para 2014, o IFAL dará início a uma turma de 23 mestrandos e 11 doutorandos oriundos do
programa de doutorado e mestrado em Engenharia Industrial da UFBA (PEI-UFBA). 
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Ressalta-se que os servidores não serão afastados pois o IFAL está promovendo condições
de qualificação.

Apesar  dos  investimentos  e  avanços  recentes,  o  IFAL precisa  qualificar,  em  nível  de
mestrado e doutorado, 44% do quadro de docentes. Isto ainda constitui um grande desafio. Por isso,
a  instituição  prossegue  na  busca  de  meios  para  continuar  realizando  cursos  interinstitucionais
(mestrados ou doutorados), os quais têm contribuído para elevar o nível de qualificação de seus
servidores. 

Também  é  fundamental  que  o  IFAL consiga  dar  continuidade  à  qualificação  de  seus
servidores, principalmente dos docentes que atuam no magistério superior, como forma de melhorar
a qualidade do ensino, o desenvolvimento da pesquisa e a implantação e consolidação de programas
de pós-graduação. 

Com o intuito de garantir  que tais  diretrizes  e necessidades sejam atendidas,  o IFAL se
empenha em fornecer as condições para que o servidor possa se qualificar sem que haja perdas ou
atrasos  no  desempenho  de  suas  funções  e  consequente  melhoria  nos  serviços  ofertados  pela
Instituição.

Atualmente,  o  Instituto  tem  se  esmerado  em  três  grandes  frentes,  a  fim  de  promover
qualificação para seu corpo de trabalho:
Convênios e Parcerias – por meio desta iniciativa, são feitas aproximações com universidades e
instituições  nacionais  e  internacionais  que  possuam  programas  de  pós-graduação.  Essas
organizações apresentam os cursos que possuem em áreas definidas pelo Instituto como de interesse
para seu desenvolvimento.

Os cursos são apresentados aos servidores a fim de que eles se inscrevam nos processos
seletivos dos referidos cursos. Nesta etapa, a Instituição parceira é completamente responsável pelo
processo seletivo, não havendo intervenções do IFAL.

Os  convênios  ou  acordos  de  parcerias  firmados  se  desenvolvem de  diversas  maneiras,
podendo,  em alguns casos,  obter  da  instituição  parceira  algumas  de  suas  vagas  (em cursos  de
interesse do IFAL) prioritariamente para servidores do instituto; estabelecer turmas para servidores
do IFAL devidamente  aprovados  em seleções  dessas  instituições,  ou  ainda,  cooperação  para  o
desenvolvimento  de  trabalhos  de  qualificação  como  pesquisas,  intercâmbios  ou  estágios
profissionais do servidor que estejam inseridos em algum programa de qualificação. 

No presente momento, o Instituto possui acordos, nos sentidos aqui descritos, com grandes
organizações nacionais e internacionais, e é de seu interesse continuar essa política.

Programas Próprios de Qualificação – desenvolvimento de iniciativas em que o instituto
incentiva e/ ou auxilia o servidor no alcance de um nível mais alto de qualificação. São integrantes
deste intento:

• Programa  de  Incentivo  para  Qualificação  em Cursos  de  Pós-Graduação  dos  Servidores
ativos do quadro permanente do Instituto Federal de Alagoas – PIQPG – institui benefício
para pagamento de mensalidades em Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu (Mestrado) e
Lato Sensu (Especialização e Master Business Administration -  MBA). As condições para a
referida concessão são definidas por edital, bem como as áreas em que os cursos podem de
fato serem ofertados e o quantitativo de vagas a serem concedidas. 

Quadro 77 – Servidores contemplados pelo PIQPG
                      MBA Especialização Mestrado

09 26 10
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Programas Externos de Qualificação – programas de benefícios e incentivos à qualificação
dos  servidores  motivados  por  instituições  externas  ao  IFAL e  que  este  se  relaciona  mediante
condições estabelecidas. 

Normalmente esses programas são promovidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal  de Nível  Superior  –  CAPES e/ou  a  Secretaria  Profissional  de Educação Profissional  e
Tecnológica – SETEC. Os programas mais comuns são:

• Programa de Formação Doutoral Docente – Prodoutoral – mantido diretamente pela CAPES
e  é  específico  para  docentes  com  dedicação  exclusiva  à  IFE.  É  um  programa  que  se
caracteriza por favorecer a mobilidade dos bolsistas das IFES de origem para as IES de
destino durante o tempo de duração da capacitação docente, bem como a dos professores
orientadores, como forma de integração entre as instituições participantes. Foram solicitadas
39 bolsas para o ano de 2014.

• Programa  Institucional  de  Qualificação  Docente  para  a  Rede  Federal  de  Educação
Profissional, Científica e Tecnológica –PIQDTEC – oferece bolsas de mestrado e doutorado
a docentes, técnicos e gestores que sejam admitidos como alunos regulares em Programas de
Pós-Graduação Stricto Sensu no país. A seleção e acompanhamento dos bolsistas são feitos
pelo  Próprio  IFAL,  bem  como  sua  prestação  de  constas.  Constam  4  docentes  neste
programa, com previsão para concluir em agosto de 2014.

• Projetos de Mestrado e Doutorado Interinstitucional - MINTER/ DINTER - formação de
uma turma ou grupo de  alunos por  um programa de  pós-graduação já  consolidado,  em
caráter temporário e sob condições especiais, caracterizadas pelo fato de parte das atividades
de formação desses alunos serem desenvolvidas no campus de outra instituição. 2 servidores
em DINTER.

CONVÊNIO PEI-UFBA 

Foi  celebrado  em  2013,  o  acordo  de  cooperação  técnica,  científica  e  cultural  entre  a
Universidade Federal da Bahia e o Instituto Federal de Alagoas, durante o período de outubro  2013
a setembro de 2015. 

Neste acordo, foi efetivado a contratação da UFBA para a execução do projeto “Mestrado
Profissional em Engenharia Industrial - Turma 2014.1 IFAL”, com estabelecimento de colaboração
científica,  visando  pesquisa,  inovação  e  pós-graduação,  por  meio  de  Acordo  de  Cooperação
Técnica, Científica e Cultural entre o Instituto Federal de Alagoas e o Programa de Pós-Graduação
em Engenharia Industrial da UFBA.

Foram selecionados  para  participar  deste  convênio  34  servidores,  sendo 11 ao  nível  de
doutorado e 23 ao nível de mestrado. 

Neste  processo o IFAL desembolsará  em 4 (quatro)  parcelas  recursos  que  totalizam R$
2.596.266,18 (dois milhões, quinhentos e noventa e seis mil,  duzentos e sessenta e seis reais  e
dezoito centavos).

I CAIITE

Entre 22 e 27 de abril de 2013 foi realizado o I CAIITE – I Congresso Acadêmico Integrado
de Inovação e Tecnologia, evento gratuito que objetivou compartilhar com a sociedade alagoana a
produção acadêmico cultural da comunidade científica visando o desenvolvimento de Alagoas. 
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O  evento  ocorreu  no  centro  de  convenções  de  Maceió.  O  evento  foi  promovido  pela
Universidade  Federal  de  Alagoas  -  UFAL,  Instituto  Federal  de  Alagoas  -  IFAL,  Universidade
Estadual de Alagoas – UNEAL, Centro Universitário – CESMAC, Faculdade Integrada Tiradentes –
FITS. 

Durante o evento o IFAL apresentou 16 trabalhos com o envolvimento direto de 55 docentes
e discentes. O evento contabilizou mais de 20.000 participantes, durante os 5 dias de atividades.

CONVÊNIO IFAL/GRUPO OPTMA

Foi celebrado o ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA entre o IFAL e o
grupo OPTMA-UFAL. 

O convênio objetiva propiciar obtenção de inovação tecnológica, por meio de ações mútuas
de suas Instituições partícipes, quer sejam IFAL e UFAL, sendo uma das principais estratégias para
geração de inovação tecnológica o acesso aos laboratórios do OPTMA/UFAL por pesquisadores do
IFAL e de participantes do programa PEI-UFBA. 

Os laboratórios do grupo OPTMA/UFAL possui diversos equipamentos de última geração
que serão utilizados pelos pesquisadores do IFAL. 

A contrapartida  da  instituição  envolve  a  contratação  de  empresas  de  manutenção  dos
equipamentos do grupo OPTMA da UFAL, bem como a compra de material de consumo e despesas
com recursos humanos.

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO DE PÓS-GRADUAÇÃO

A política de fomento e implantação de novos cursos de pós-graduação lato e stricto sensu
propicia formas de garantir a verticalização do eixo ensino, pesquisa e extensão, de forma a realizar
o que está disposto na Lei Nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia. 

Tais ações, entretanto, ultrapassam os limites do Instituto Federal de Alagoas, uma vez que
estão diretamente ligadas, também, à continuidade da formação de profissionais que atuam nos mais
variados  setores  da  sociedade  alagoana,  oferecendo-lhes  condições  de  ampliar  seus  saberes  e
aprimorar suas práticas, estejam elas voltadas para a atuação na educação básica do estado ou para o
setor produtivo.

Com o enfoque no fomento e implantação de cursos de pós-graduação, na elevação dos
índices de pesquisa e na superação dos déficits de formação da população alagoana, o IFAL adota as
seguintes diretrizes para a política de geração interna de pós-graduação:

• o fomento às iniciativas de pós-graduação advindas dos campus que compõem o Instituto
Federal de Alagoas;

• o incentivo às áreas com reconhecido potencial de geração de pós-graduação;
• a valorização de propostas de cursos de pós-graduação que se adéquem às demandas da

sociedade alagoana, no que diz respeito à superação de seus baixos índices educacionais,
bem como às necessidades dos setores produtivos locais;

• o fortalecimento das pesquisas desenvolvidas pelos servidores que atuam, ou poderão atuar,
nos cursos de pós-graduação ofertados pelo instituto.
A política de desenvolvimento institucional propiciou ao IFAL o aumento do seu quadro de

servidores. Hoje, são 1.330 servidores lotados nos 11 campus e na Reitoria; destes, 87 possuem
título de Doutor, dos quais 84 são docentes, o que corresponde apenas a 6,5% do total. 
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No caso dos mestres, são 370 servidores, o que corresponde a 27,8% do total de servidores;
dos  quais,  338 são docentes.  No cômputo  geral,  34,3% dos  servidores  do IFAL possuem pós-
graduação stricto sensu, sendo expressivamente maior o número de mestres em relação ao número
de doutores. Além disso, há 50 servidores cursando doutorado e 31 cursando o mestrado. Estima-se,
ainda, que, para o triênio 2014, 2015 e 2016, o número de mestres e doutores cresça em função de
iniciativas como o prodoutoral e o convênio PEI-UFBA.

A análise  inicial  desses  dados  mostra  que  as  ações  da  política  de  implantação  de  pós-
graduação  precisam  andar  alinhadas  às  políticas  de  qualificação  acadêmica  e  às  políticas  de
pesquisa, uma vez que a efetiva implantação de cursos de pós-graduação  stricto sensu  depende
diretamente da qualificação dos servidores e das pesquisas que os mesmos desenvolvem, no âmbito
do IFAL. Nesse sentido,  a qualificação de servidores  e o fomento à pesquisa são os principais
desafios para a implantação de cursos de mestrado ofertados pelo IFAL.

No  ano  de  2013,  a  Coordenação  de  Planejamento  de  Pós-Graduação  desenvolveu  as
seguintes ações:

• Elaboração e envio do regulamento dos cursos de pós-graduação lato sensu, aprovado pelo
Conselho Superior do IFAL por meio da Resolução Nº 53 CS/2013, de 23 de dezembro de
2013.

Acompanhamento e implantação dos seguintes cursos de pós-graduação lato sensu: 

• Curso de  Especialização  em Linguagens  e  Práticas  Sociais  – implantado  a  partir  do
fomento do institucional da PRPI e da ação conjunta dos professores da área de Linguagens
e  Códigos  do  IFAL,  o  curso  é  ofertado  no  câmpus  Arapiraca,  sob  a  coordenação  da
professora  Adriana  Nunes.  Esse  curso  tem,  sobretudo,  o  propósito  de  possibilitar  o
aperfeiçoamento do conhecimento e da pesquisa a respeito da atuação de professores da área
de Língua Portuguesa e afins na rede pública estadual e municipal, na região do agreste
alagoano. 

• Curso de Especialização em Educação e Meio Ambiente - Criado no campus de Marechal
Deodoro,  esse  curso  tem,  sobretudo,  o  propósito  de  possibilitar  o  aperfeiçoamento  do
conhecimento e da pesquisa sobre a realidade econômica, social, política, ambiental, cultural
e educacional da região.  O curso configura-se, do ponto de vista educacional,  como um
norteador das potencialidades dos graduados que atuam, em especial, no campo da educação
e da gestão ambiental.

• Curso de Especialização em Química Tecnológica – Criado no campus Maceió, esse curso
tem por finalidade abordar às questões tecnológicas a partir dos vários enfoques da química,
assim como qualificar profissionais para a docência e a disseminação de conhecimentos na
área de ciência e tecnologia de alimentos respeitada a sua formação acadêmica. Também
busca  capacitar  pesquisadores  na  área  de  ciência  e  tecnologia  de  alimentos  com  forte
embasamento na área de química, de biologia e de engenharia; promover o desenvolvimento
de  pesquisas  de  interesse  científico,  tecnológico  e  industrial  privilegiando  processos
cooperativos e/ou multidisciplinares; fomentar o estreitamento dos laços do Instituto com a
Indústria e Comunidade mediante projetos cooperativos de pesquisa e extensão, respeitando-
se, quando for o caso, a propriedade intelectual e divulgar a comunidade e industrial os
resultados das pesquisas mediante artigos técnicos e científicos em revistas de qualidade
respeitada à capacidade da área de conhecimento.

• Retomada das reuniões para apresentação à Capes de APCN na área de Agrárias.
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CONSELHO EXECUTIVO DE PUBLICAÇÕES

Em 2013, o antigo Conselho editorial foi extinto e, por portaria, foi criado novo formato de
órgão de incentivo à política editorial, denominado Conselho Executivo de Publicações/CEP. 

O  CEP é  órgão  normativo,  consultivo  e  deliberativo  do  Instituto  Federal  de  Alagoas,
vinculado  à  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  e  Inovação,  responsável  pela  política  editorial  global  e
assuntos correlatos. 

O  CEP compreende  em sua  estrutura  a  revista  científica  EDUCTE,  a  qual  conta  com
Conselho Científico específico e sua Diretoria Executiva, e a Diretoria de Publicações, a qual cabe a
coordenação das demais produções acadêmicas.

OBJETIVO GERAL
Incentivar  e  promover  a  publicação e  socialização dos  trabalhos  científicos  acadêmicos,

literários e culturais dos servidores, discentes e pesquisadores deste Instituto ou em parceria com
outros  órgãos,  visando  à  formação  integral  de  nosso  corpo  discente  e  ao  intercâmbio  de
conhecimento,  principalmente  dentro  da  região  onde  estamos  inseridos,  tendo  em  vista  o
desenvolvimento socioeconômico e cultural.

POLÍTICA EDITORIAL
O Conselho Executivo de Publicações tem como premissas a prioridade o pluralismo das

obras  aceitas,  tanto  do  público  interno  quanto  externo,  para  publicação  respeitando-se  nossa
identidade.

O CEP empreende esforços para que as produções científica, tecnológica e cultural estejam
presentes nos processos de ensino da Instituição, bem como se alinhem aos objetivos gerais do
IFAL.

Além disso, pensando na mais ampla divulgação do conhecimento, na economicidade e no
atendimento  a  um  maior  número  de  autores,  o  CEP  vem  tentando  fortalecer  e  incentivar  a
publicação online das obras.

ORGANOGRAMA

Conselho Executivo de Publicações
Presidência: Jonison Alves 
Diretoria Executiva revista EDUCTE
Diretor: Cícero Julião 
Diretoria de Publicações
Diretor: Cléber Nauber 
         

Em 2013 foi  lançada uma edição da EDUCTE (nº4) e uma da revista PROEJA. Foram
impressas duas edições (n°2 e n°3) Lançamos também dois livros ( edital de fluxo contínuo para
apoiar  publicação de  servidores  do IFAL).  Este  conselho apoiou a  publicação da   EXTIFAL -
Revista de Extensão do Instituto Federal de Alagoas.
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12.3.5. Relação de Projetos Desenvolvidos pelas Fundações de Apoio

Quanto a este item, não há nenhum contrato firmado com Fundação de Apoio, para apoiar projeto,
na forma da Lei n° 8.958/1994. 
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